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Apresentação
O Relatório anual do Banco Central de Timor-Leste (BCTL) sintetiza e apresenta 
a evolução económica nacional e internacional em 2019, assim como o conjunto 
de actividades desenvolvidas pelo BCTL ao longo do ano. A Lei Orgânica do 
Banco Central estabelece e enquadra os deveres de reporte anual do Banco 
Central face ao Presidente da República, Parlamento Nacional, Primeiro Ministro 
e ao Ministro das Finanças. O relatório é composto por duas grandes secções, 
designadamente, a análise do panorama económico nacional e internacional 
e a apresentação do relatório de actividades do Banco, incluindo também a 
disponibilização de informação financeira relevante.

Dada a importância actual e os impactos da crise económica decorrente do 
alastramento mundial do novo coronavírus, este relatório inclui já uma primeira 
avaliação dos impactos económicos internacionais, baseada nas perspectivas 
do FMI, divulgadas em Abril de 2020.

Em 2019, o crescimento da economia mundial (3%) registou um ligeiro 
abrandamento face ao ano anterior (3.6%), continuando assim o ciclo de 
crescimento e de recuperação da crise financeira mundial de 2008-2009. Este 
abrandamento decorreu da desaceleração do crescimento nas economias 
desenvolvidas, assim como nas economias em desenvolvimento. Em termos 
regionais, a Ásia continuou a liderar em termos de crescimento do PIB (5.9%) 
em 2019, não obstante o ligeiro abrandamento registado face a 2018. O 
crescimento nas 5 maiores economias da ASEAN ascendeu a 4.8% em 2019, o 
que representa uma ligeira redução do ritmo face ao ano anterior de 5.2%.

Tendo em conta o impacto da crise da Covid-19, o FMI reviu substancialmente 
em baixa as suas previsões de crescimento para 2020, esperando agora 
que a economia mundial registe uma queda de -3% neste ano. Será de 
destacar também que a queda prevista para 2020 será maior para os países 
desenvolvidos, cujo PIB deverá descer -6.1%, do que para as economias em 
desenvolvimento (-1.1%). Note-se ainda que o FMI espera uma recuperação 
assinalável do crescimento em 2021 em termos globais e nos 2 principais 
blocos, prevendo uma retoma completa e relativamente rápida dos níveis 
recessivos de 2020.
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Em 2019 registou-se um abrandamento das pressões inflaccionistas nas 
principais economias mundiais, invertendo assim as tendências ascendentes 
verificadas desde 2016. Os EUA fecharam o ano de 2019 com uma taxa de 
inflação de 1.8%, abaixo do objectivo oficial do FED e dos 2.4% de 2018, o que 
permitiu que o FED descesse as taxas de juro de referência em 2019 para mitigar 
os crescentes riscos decorrentes do agravamento das tensões comerciais entre os 
EUA e China.

Em termos dos principais mercados financeiros internacionais, as taxas de juro 
a 2 anos, mais sensíveis a alterações de política monetária, registaram uma 
diminuição significativa em 2019, sobretudo no caso do mercado dos EUA. Esta 
evolução traduziu-se na inversão do ciclo de subida de taxas de juro verificado 
desde 2013 no mercado Norte-Americano, tendo resultado de múltiplas descidas 
das taxas de juro do FED em 2019, na sequência das crescentes preocupações 
deste banco central com o impacto desfavorável na sua economia das tensões 
comerciais com a China. As taxas de juro do dólar a 2 anos desceram de 2.49% 
para 1.57% no final de 2019. Ainda assim, em ambos os 2 e 10 anos, as taxas 
de juro Norte-americanas mantiveram-se em níveis bastante superiores aos 
verificados na Zona-euro e no Japão, em resultado da melhor performance da 
economia dos EUA nos últimos anos e das subidas de juros do FED verificadas 
entre 2013 e 2018.

Naturalmente, a evolução dos mercados obrigacionistas, em conjunto com os 
desenvolvimentos económicos já analisados, determinaram também grande 
parte dos desenvolvimentos registados nos principais mercados cambiais e 
accionistas mundiais. Com a excepção do iene, o dólar voltou a apreciar-se 
ligeiramente face as principais divisas mundiais, o que resultou da continuada 
divergência em termos de taxas de juro, não obstante a descida de taxas do FED, 
e da superior performance económica da economia dos EUA. Em termos dos 
mercados accionistas, o ano de 2019 foi marcado pela recuperação generalizada 
dos principais índices mundiais, suportada pela implementação de medidas 
de suporte de política monetária em praticamente todas as geografias e pelo 
desanuviamento das tensões comerciais mundiais. Este facto foi especialmente 
visível no último trimestre de 2019, com a crescente expectativa da conclusão 
da primeira fase do acordo comercial entre a China e os EUA. Em termos de 
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performance, o mercado dos EUA continuou a liderar, tendo registado um ganho 
de 28% em 2019, não obstante a assinalável performance do mercado europeu 
(+21%) e dos mercados desenvolvidos da Ásia (+15%). O mercado global registou 
um ganho de 24% em 2019. Estas subidas permitiram, assim, recuperar a 
totalidade das perdas verificadas em 2018.

No espaço económico Asiático, os níveis de crescimento mantiveram-se 
robustos em 2019, com a taxa média de crescimento do PIB a situar-se em 
4.1%, o que se traduz num novo abrandamento gradual face às taxas médias de 
crescimento verificadas em 2018 e 2017. No que se refere à inflação, em média, 
a região registou uma taxa anual de 1.8% em moeda local, o que se traduz numa 
redução face aos 2.2% de 2018, sendo de destacar a forte desinflação registada 
na economia Filipina. Apesar da forte descida da inflação Indonésia verificada 
desde 2015, esta economia continua a registar os níveis de inflação mais 
elevados na região, ou 3.2% em 2019. O ligeiro abrandamento do crescimento 
económico na região em 2019, as taxas de inflação mais moderadas nas 
várias economias e a ligeira depreciação média das moedas regionais face ao 
dólar, explicaram, por sua vez, a redução das pressões inflacionistas regionais, 
quando medidas em dólares norte-americanos. Em termos de perspectivas, em 
função do impacto da crise do novo coronavírus, o FMI espera agora uma queda 
substancial dos níveis de actividade económica na região em 2020, sobretudo 
na Tailândia, Singapura e Malásia, que deverão entrar em recessão neste ano. 
Em linha com o seu optimismo global para 2021, o Fundo espera depois uma 
retoma assinalável do crescimento nas principais economias Asiáticas, prevendo 
uma recuperação completa do terreno perdido em 2020.

Em termos da economia nacional, o crescimento económico recuperou 
substancialmente em 2019, ano em que a economia cresceu 4.5%, depois 
de se ter contraído significativamente em 2017 e 2018. A recuperação do 
crescimento deveu-se maioritariamente, como aliás tem sindo normal, à 
expansão substancial da despesa pública em 2019. Nas projecções para 2020 
e 2021, o BCTL prevê um novo abrandamento do crescimento económico anual 
para 1% em 2020, seguido de uma recuperação em 2021. As perspectivas 
pouco optimistas para 2020 devem-se, sobretudo, ao recente ‘chumbo’ da nova 
proposta de Orçamento para 2020, em Janeiro de 2020, o que intensificou o 
nível de incerteza política no País. O aumento do grau de incerteza política, a 
implementação do regime de duodécimos na execução orçamental em 2020 e a 
eventual convocação de eleições antecipadas traduziram-se num agravamento 
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dos riscos económicos, que prejudica a confiança dos agentes económicos 
e, sobretudo, reduz a forca-motriz económica do Estado, do qual continua a 
depender a maioria da economia de Timor-Leste.

A taxa de inflação anual homóloga situou-se em 0,9% em Dezembro de 2019, o 
que representou uma descida face aos 2.5% de Dezembro de 2018. A inflação 
registou assim um ligeiro abrandamento ao longo do ano, depois da recuperação 
verificada em 2017 e 2018 a partir das taxas negativas registadas em 2016. 
A descida da inflação em 2019 deveu-se maioritariamente à estabilização das 
pressões inflaccionistas externas, num contexto de estabilidade do dólar face 
as divisas dos parceiros comerciais do nosso pais. Em termos de perspectivas 
futuras para 2020 e 2021, o BCTL antecipa que, num quadro de estabilidade de 
inflação externa determinado pela continuada robustez do valor do dólar face às 
divisas dos nossos Parceiros comerciais, a inflação doméstica se venha a manter 
reduzida e estável, num nível inferior a 2%, ao longo destes próximos dois anos. 
Estas projecções são também suportadas pelo fraco quadro de crescimento 
esperado para a economia nesse biénio, o que contribuirá para a manutenção do 
subemprego dos recursos económicos domésticos no mesmo período.

Em termos orçamentais, o Sector Público continua a registar um elevado défice 
orçamental, com as receitas não petrolíferas a financiarem apenas uma parte 
reduzida do total da despesa pública realizada. Depois do atraso substancial 
na aprovação e implementação do Orçamento Geral do Estado de 2018 (OGE), 
em 2019 assistiu-se à regularização da política Orçamental, sobretudo no 
seu plano mais formal de aprovação. Contudo, as taxas de execução globais 
acabaram por se situar ligeiramente abaixo do verificado em 2018. O Governo 
previa no seu OGE gastar um total de $1,464 milhões em 2019, mas acabou 
por apenas executar um total de $1,229 milhões, ou 84% do OGE. Comparado 
com o montante efectivamente gasto em 2018, a despesa pública subiu 6% 
em 2019, em resultado do maior montante orçamentado. No lado das receitas, 
o Governo previa um montante de receitas não petrolíferas de $198 milhões, 
excluindo empréstimos, mas o valor das receitas efectivas cifrou-se apenas em 
$188 milhões. Este valor representou, contudo, um acréscimo significativo de 8% 
face aos $173 milhões recebidos em 2018. Em termos da sua composição, as 
receitas fiscais continuaram a representar a categoria mais importante.

No quadro externo, a conta corrente de Timor-Leste registou, pela primeira vez 
desde 2016, um saldo positivo de $133 milhões em 2019, tendo melhorado 
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+$324 milhões face ao défice verificado em 2018 de -$191 milhões. Avaliado em 
percentagem do PIB, o superavit ascendeu a 7% em 2019, o que representou uma 
subida notável face ao défice de -11% do PIB em 2018.  A melhoria substancial do 
saldo da conta corrente deveu-se, sobretudo, ao aumento do superavit da conta de 
rendimentos primários de +$284 milhões, mas também, ainda que em menor grau, 
à melhoria dos saldos da subconta de rendimentos secundários (+$25 milhões) e 
da subconta de bens (+$22 milhões).

Em termos da actividade anual, o Banco continua activamente empenhado em 
promover a estabilidade monetária e financeira e a respectiva inclusão, tendo 
desenvolvido iniciativas particularmente relevantes neste contexto. Uma das 
principais actividades desenvolvidas pelo BCTL foi o lançamento do Sistema de 
Garantia de Crédito (CGS) para Pequenas e Médias Empresas, que se encontra já 
operacional para receber pedidos de garantia por parte de empresas interessadas. 
Também se destaca a continuação da implementação do Programa de Literacia 
Financeira, que abrangeu várias escolas primárias e contou já com a participação 
de 334 professores de escolas primárias dos 12 municípios e da RAEOA. Em 
cooperação com o IADE e a CCI-TL, o BCTL continuou ainda a implementar o 
programa de formação em registo e contabilidade básica de quadros de Micro, 
Pequenas e Médias empresas, com o objetivo de fortalecer a sua capacidade de 
gestão empresarial e o seu acesso a financiamento bancário. A comemoração 
do 5º aniversário do dia Nacional da Poupança, a 29 de Novembro de 2019, foi 
realizada no Posto Administrativo de Maliana, durante o qual se organizou um 
concurso de poesia e discursos entre os alunos de 10 escolas primárias daquela 
cidade. 

Em termos do sistema nacional de pagamentos, o Banco Central continuou 
a desenvolver todos os esforços para manter sempre reservas de liquidez 
suficientes para atender às necessidades de pagamentos pecuniários e assegurar 
a modernização e o pleno funcionamento do sistema nacional de pagamentos 
e de liquidação interbancária, o R-Timor. O principal desenvolvimento registado 
em 2019 nesta área consistiu no lançamento oficial do sistema P24 que, 
fazendo uso do R-TiMOR, permite a interligação das várias redes bancárias do 
País e consegue liquidar automaticamente as responsabilidades interbancárias, 
facilitando substancialmente a utilização e o acesso a operações bancárias dos 
nossos Cidadãos. É ainda de se destacar o progresso assinalável eme termos da 
disponibilização de serviços de carteiras de dinheiro electrónico, com a entrada 
de um novo operador no mercado em 2019 e o sucesso operacional do primeiro 
operador deste tipo de serviços.
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No que diz respeito ao sistema bancário Timorense, a informação disponível mostra 
que o mesmo se manteve estável e sólido, o que se traduziu na manutenção de 
elevados níveis de liquidez e de provisões para riscos de crédito e na continuação do 
crescimento dos activos bancários, que aumentaram novamente 12% em 2019 para 
um total de $1,394 milhões.

No exercício económico de 2019, as contas do BCTL registaram um resultado 
líquido positivo de $6.55 milhões, gerado, essencialmente pelos juros recebidos das 
aplicações das reservas do BCTL e pelas receitas provenientes das taxas de gestão 
do Fundo Petrolífero. 

O BCTL continuou a trabalhar com o Ministério das Finanças, bem como com o 
Comité de Assessoria para o Investimento do Fundo Petrolífero, de forma a manter 
uma posição activa e informada, no âmbito da contínua reavaliação da estratégia de 
investimento do Fundo Petrolífero, assim como da sua implementação.

O Banco continuou a reforçar a sua política interna de reforço da qualidade e 
capacidade dos seus quadros, alocando recursos financeiros significativos para este 
fim. Este investimento tem-se reflectido positivamente na qualidade do trabalho 
desenvolvido na instituição, reconhecidamente uma das que melhor funciona no país. 

Finalmente e como vem sendo usual, resta-me, como Governador do BCTL, agradecer 
a todos os funcionários do Banco Central, aos nossos parceiros ou interlocutores em 
vários momentos, que continuaram a contribuir activamente para a consolidação do 
Banco Central e para o desenvolvimento económico do nosso País.  

Abraão de Vasconselos
Governador
Dili, 30 de Abril de 2020
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Este capítulo descreve sumariamente a evolução dos 

principais blocos económicos mundiais em 2019, assim 

como das economias dos principais parceiros comerciais de 

Timor-Leste, em conjunto com as tendências mais relevantes 

para a nossa economia, dos mercados financeiros e de 

“commodities” mundiais.

Tomando por base está suscinta descrição, o capítulo 

analisa depois os principais canais de transmissão da 

evolução externa e os desenvolvimentos da economia 

doméstica, extraindo as influências observadas em 2019 

e as perspectivas esperadas para o triénio de 2020 a 

2022. Refira-se ainda que esta análise inclui já uma 

primeira avaliação dos impactos económicos da crise do 

novo coronavírus, baseada nas perspectivas do FMI mais 

recentes, divulgadas em Abril de 2020.
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Principais Economias Mundiais

1.1.1.
Crescimento Económico nas Principais Economias

Em 2019, o crescimento da economia mundial (3%) registou um ligeiro abrandamento 
face ao ano anterior (3.6%), continuando assim o ciclo de crescimento e de 
recuperação da crise financeira mundial de 2008-2009. Este abrandamento decorreu 
da desaceleração do crescimento nas economias desenvolvidas, que devem apenas 
crescer 1.7% em 2019 face aos 2.3% do ano anterior, assim como nas economias em 
desenvolvimento, que deverão crescer 3.9% face aos 4.5% de 2018.

Tendo em conta o impacto da crise da Covid-19, o FMI – no seu último “World 
Economic Outlook” de Abril de 2020 - reviu substancialmente em baixa as suas 
previsões de crescimento para 2020, esperando agora que a economia mundial 
registe uma queda de -3% neste ano. Será de destacar também que a queda prevista 
para 2020 será maior para os países desenvolvidos, cujo PIB deverá descer -6.1%, do 
que para as economias em desenvolvimento (-1.1%). Note-se ainda que o FMI espera 
uma recuperação assinalável do crescimento em 2021 em termos globais e nos 2 
principais blocos, prevendo uma retoma completa e relativamente rápida dos níveis 
recessivos de 2020.

A economia mundial continuou a 
expandir-se em 2019, apesar de 
um ligeiro abrandamento do ritmo 
de crescimento.

As perspectivas globais do 
FMI para 2020 são bastante 
negativas, em função do impacto 
material da crise da Covid-19.
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Em termos regionais, a Ásia continuou a liderar em termos de crescimento do PIB 
(5.9%) em 2019, não obstante o ligeiro abrandamento registado face a 2018 (+6.4%). 
O crescimento nas 5 maiores economias da ASEAN ascendeu a 4.8% em 2019, o que 
representa uma ligeira redução do ritmo face ao ano anterior (5.2%). O crescimento 
nos EUA (2.4%) em 2019 foi novamente superior ao da União Europeia (1.5%), tendo 
ambas as economias crescido menos face aos +2.9% e 2.2% de 2018. 

Não obstante a sua maior resiliência, as economias Asiáticas serão também bastante 
prejudicadas pela crise da Covid-19 em 2020. Para 2021, o Fundo prevê, contudo, 
uma recuperação bastante marcada para o bloco económico Asiático, em linha com o 
seu optimismo global.

As economias da ASEAN 
mantiveram um nível de 
crescimento robusto em 
2019, mas também serão 
bastante afectadas pela crise 
da Covid-19, em termos do 
crescimento em 2020.

Por último, a comparação do comportamento das 4 principais economias mundiais – 
E.U.A., U.E., Japão, China - revela que a China registou uma nova ligeira desaceleração 
no crescimento em 2019 (6.1%), perspectivando-se uma gradual e ligeira desaceleração 
a médio prazo.  O Japão continuou a registar níveis de crescimento do PIB bastante 
inferiores aos dos E.U.A. e U.E, tendo crescido apenas 0.9%% em 2019, face aos 0.8% 
de 2018.

Em termos dos impactos do novo coronavírus, o Fundo prevê que as economias dos 
EUA, UE e Japão sejam bastante mais afectadas do que a China em 2020, mas antecipa 
uma retoma substancial e sincronizada do crescimento nas 4 principais economias 
mundiais em 2021.
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1.1.2.	A Evolução da Inflação nas Principais Economias

Em 2019 registou-se um abrandamento das pressões inflaccionistas nas principais 
economias mundiais, invertendo assim as tendências ascendentes verificadas desde 
2016.

Os EUA fecharam o ano de 2019 com uma taxa de inflação de 1.8%, abaixo do objectivo 
oficial do FED e dos 2.4% de 2018, o que permitiu que o FED descesse as taxas de juro 
de referência em 2019 para mitigar os crescentes riscos decorrentes do agravamento 
das tensões comerciais entre os EUA e China. Por seu lado, a UE e o Japão registaram 
taxas de Inflação de 1.5% e 1% em 2019, o que representou também uma descida no 
caso da UE, que havia registado uma inflação de 1.9% em 2018.

As pressões inflacionistas 
desceram em 2019....

.... em função do abrandamento 
do crescimento das principais 
economias e contenção dos 
preços internacionais das 
“commodities”.

O abrandamento da inflação resultou maioritariamente do efeito desfasado das subidas 
de taxas de taxas de juro na generalidade das economias mundiais até ao final de 
2018 e do abrandamento económico verificado em 2019, motivado sobretudo pelas 
crescentes perturbações comerciais a nível mundial. A descida da inflação foi também 
influenciada pela ligeira descida do preço da generalidade das “commodities” ao longo 
do ano, particularmente dos bens alimentares.

Tendo em conta o impacto da Crise do novo coronavírus, o FMI espera agora um 
abrandamento das taxas de inflação nas principais economias mundiais em 2020, 
que deverá depois ser seguido pelo aumento das pressões inflaccionistas em 2021, 
decorrente da forte retoma do crescimento nas principais economias nesse ano.
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Os preços das matérias-primas 
registaram uma variação mista 
em 2019.

Será ainda interessante salientar que o FMI continua a esperar que as economias 
Japonesa e da U.E. continuem a registar taxas de inflação inferiores às dos EUA, dada 
a existência de “espaço” em termos de recursos não empregues nestas economias, 
que continuam a operar abaixo do seu nível potencial. Contudo, apesar da assinalável 
recuperação económica na U.E. e Japão nos últimos anos, será necessário que 
ambas continuem a crescer robustamente durante vários anos consecutivos de forma 
a que se feche efectivamente o défice na utilização de recursos económicos e se 
materializem pressões inflacionistas substanciais nestas economias.

1.1.3.	Mercados de Commodities

Nos mercados de commodities, 2019 ficou marcado por uma evolução mista em 
termos de preços, sendo de destacar a subida do preço do petróleo (+17%). Esta 
subida representa assim o prolongamento da tendência de recuperação desde que os 
preços da generalidade destes artigos registaram valores mínimos em 2015/2016.

Para as economias exportadoras destes bens, tipicamente países em vias de 
desenvolvimento, a evolução dos preços internacionais traduz-se numa oscilação 
significativa dos seus rendimentos externos e, consequentemente, das suas 
economias.
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1.1.4.	Mercados Financeiros de Referência

Em termos dos mercados financeiros internacionais, começamos por analisar a 
evolução dos principais mercados obrigacionistas, designadamente os de títulos do 
Tesouro, que permitem aferir a evolução, e expectativas de evolução, das políticas 
monetárias das várias economias, assim como dos respectivos ritmos de crescimento e 
expectativas inflacionistas.

As taxas de juro a 2 anos, mais sensíveis a alterações de política monetária registaram 
uma diminuição significativa em 2019, sobretudo no caso do mercado dos EUA. Esta 
evolução traduziu-se na inversão do ciclo de subida de taxas de juro verificado desde 
2013 no mercado Norte-Americano, tendo resultado de múltiplas descidas das taxas de 
juro do FED em 2019, na sequência das crescentes preocupações deste banco central 
com o impacto desfavorável na sua economia das tensões comerciais com a China. As 
taxas de juro do dólar a 2 anos desceram de 2.49% para 1.57% no final de 2019.

Ainda assim, em ambos os 2 e 10 anos, as taxas de juro Norte-americanas mantiveram-
se em níveis bastante superiores aos verificados na Zona-euro e no Japão, em resultado 
da melhor desempenho da economia dos EUA nos últimos anos e das subidas de juros 
do FED verificadas entre 2013 e 2018. 

As taxas de juro a 2 anos 
desceram significativamente nos 
EUA, em linha com a descida das 
taxas directoras do FED....

Gráfico
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Naturalmente, a evolução dos mercados obrigacionistas, em conjunto com os 
desenvolvimentos económicos já analisados, determinaram também grande parte dos 
desenvolvimentos registados nos principais mercados cambiais e accionistas mundiais.

.... mas o dólar apreciou-se 
ligeiramente face às principais 
divisas mundiais.

Os principais mercados 
accionistas mundiais registaram 
ganhos assinaláveis em 2020, 
continuando a tendência 
ascendente verificada desde 
2009. 

Com a excepção do iene, o dólar voltou a apreciar-se ligeiramente face as principais 
divisas mundiais, o que resultou da continuada divergência em termos de taxas de juro, 
não obstante a descida de taxas do FED, e da superior performance económica da 
economia dos EUA. 

Em termos dos mercados accionistas, o ano de 2019 foi marcado pela recuperação 
generalizada dos principais índices mundiais, tendo sido suportados pela 
implementação de medidas de suporte de política monetária em praticamente todas 
as geografias e pelo desanuviamento, sobretudo no final de 2019, das tensões 
comerciais mundiais, com a crescente expectativa da conclusão da primeira fase do 
acordo comercial entre a China e os EUA. Em termos de desempenho, o mercado dos 
EUA continuou a liderar, tendo registado um ganho de 28% em 2019, não obstante a 
assinalável desempenho do mercado europeu (+21%) e dos mercados desenvolvidos 
da Ásia (+15%). O mercado global registou um ganho de 24% em 2019. Estas subidas 
permitiram, assim, recuperar a totalidade das perdas verificadas em 2018.
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Conforme se pode ainda observar no gráfico 1.9, o mercado accionista dos EUA 
ultrapassou de longe o desempenho dos restantes mercados mundiais nos últimos 
7 anos, tendo beneficiado da superior robustez da economia norte-americana e da 
recente aprovação de estímulos fiscais substanciais. Tendo em conta o desempenho 
assinalável das acções norte-americanas nos últimos 10 anos, que resultaram 
na apreciação substancial dos preços em relação aos resultados empresariais, 
será destacar que uma possível desaceleração económica na economia norte-
americana, ou dos lucros empresariais, poderá resultar numa correcção em baixa 
deste mercado accionista.



21

Depois de sintetizado o quadro macroeconómico das principais economias mundiais, é 
relevante aprofundar a análise dos desenvolvimentos económicos no espaço Asiático, 
em particular da ASEAN, dado que os principais parceiros económicos de Timor-Leste 
se situam nesta região. A nossa análise incide sobre as 5 maiores economias da ASEAN 
e a China, cuja economia assume cada vez maior relevância regional e mundial, porque 
são estes os principais parceiros comerciais da nossa economia. Por sua vez, destas 
6 economias, a Indonésia é o principal parceiro de Timor-Leste, o que justifica alguns 
comentários específicos à sua evolução.

Em termos dos 2 principais indicadores macroeconómicos, PIB e taxa de inflação, os 
níveis de crescimento mantiveram-se robustos na região em 2019, com a taxa média 
de crescimento a situar-se em 4.1%, o que se traduz, contudo, num novo abrandamento 
económico face às taxas de crescimento médio verificadas em 2018 e 2017, de 5% e 
5.3%, respectivamente. 

Em termos de perspectivas, em função do impacto da crise do novo coronavírus, o FMI 
espera agora uma queda substancial dos níveis de actividade económica na região em 
2020, sobretudo na Tailândia, Singapura e Malásia, que deverão entrar em recessão 
neste ano. Em linha com o seu optimismo global para 2021, o Fundo espera depois 
uma retoma assinalável do crescimento em todas estas economias Asiáticas, prevendo 
uma recuperação completa do terreno perdido em 2020.

No que se refere à inflação, em média, a região registou uma taxa anual de 1.8% em 
moeda local, o que se traduz numa redução face aos 2.2% de 2018, sendo de destacar 
a forte desinflação registada na economia das Filipinas em 2019. Apesar da forte 
descida da inflação Indonésia verificada desde 2015, esta economia continua a registar 
os níveis de inflação mais elevados na região, ou 3.2% em 2019.

Quadro Económico no Espaço Asiático

O crescimento económico na 
ASEAN manteve-se robusto em 
2019....
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O ligeiro abrandamento do crescimento económico na região em 2019, as taxas de 
inflação mais moderadas nas várias economias e a ligeira depreciação média das 
moedas regionais face ao dólar, explicaram, por sua vez, a redução das pressões 
inflacionistas regionais, quando medidas em dólares norte-americanos.

A evolução destes relevantes indicadores macroeconómicos ajuda a explicar, como 
também é explicada, pelos desenvolvimentos registados nos 2 principais mercados 
financeiros, o cambial e obrigacionista. Em termos cambiais, 2019 foi marcado por uma 
ligeira depreciação generalizada das moedas asiáticas face ao dólar, com as divisas 
Chinesa, Malaia e Singapurense a depreciarem-se a uma taxa mais elevada. Saliente-se 
ainda que a moeda tailandesa se apreciou face ao dólar e que as divisas Indonésia e 
Filipinas se mantiveram praticamente inalteradas.

O FMI espera ainda que a generalidade das moedas regionais se venha a manter 
relativamente estável face ao dólar entre 2020 e 2022, o que contribuirá, caso se 
materialize este cenário, para estabilizar as pressões inflacionistas na região e, 
sobretudo, para estabilizar os preços dos bens importados por Timor-Leste. Note-se, 
contudo, que este cenário de estabilidade cambial pode ser materialmente afectado no 
contexto do desenrolar da actual crise do novo coronavírus, sobretudo caso os impactos 
venham a ser mais profundos e duradouros do os previstos pelo FMI.

.... enquanto as pressões 
inflacionistas regionais desceram. 

As divisas regionais registaram 
uma ligeira depreciação face ao 
USD em 2019....

Gráfico
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.... com as taxas de juro a 2 anos 
a registarem descidas, em linha 
com o movimento registado no 
mercado dos EUA.

As contas externas mantiveram-
se superavitárias, com a excepção 
da Indonésia e Filipinas.

As taxas de juro dos mercados obrigacionistas, aqui representados com base nos títulos 
com 2 anos, registaram descidas assinaláveis em 2019, com a taxa média a 2 anos a 
diminuir de 4% para 3% ao longo de 2019. Esta evolução seguiu de perto a já referida 
redução das taxas de juro no mercado do dólar. Refira-se ainda que as taxas de juro do 
mercado Indonésio e Filipino, não obstante a descida registada em 2019, continuam a ser 
as mais elevadas da região, situando-se em 5.8% e 4.1% em Dezembro 2019.

 No que se refere ao equilíbrio das contas externas, podemos concluir que a maior parte dos 
parceiros continuou a manter excedentes externos substanciais em 2019, com excepção 
das Filipinas e Indonésia, que registaram défices nas contas externas correntes de -2.9% e 
-2% do PIB em 2019. Sendo a Indonésia um país exportador de matérias-primas, sobretudo 
energéticas e metais industriais, a descida dos preços internacionais destas “commodities” 
nos últimos 5 anos resultou num choque substancialmente negativo para a sua economia, 
exigindo políticas macroeconómicas restritivas mais fortes para conter o dinamismo da 
procura doméstica, corrigir o défice externo e conter a depreciação da rupia face ao dólar. O 
FMI espera que as economias da região mantenham, em média, um saldo externo positivo 
em 2020 e 2021, esperando, contudo, uma deterioração dos saldos externos regionais em 
2020, em função da crise do novo coronavírus.

Em termos dos saldos orçamentais, 2019 foi caracterizado pela manutenção dos défices 
públicos na região, sucedendo assim à deterioração das posições orçamentais verificada 
em 2016 e 2017. Em 2019, as 2 situações mais extremas na região foram: Singapura, 
pela positiva (+4.3%); e a China, pela negativa, cujo défice público ascendeu a -6.1% do PIB 
em 2019. Destaque-se ainda que o FMI espera que a crise da Covid-19 se traduza numa 
deterioração substancial dos défices orçamentais Asiáticos em 2020, dado o abrandamento 
económico e as medidas de apoio económico implementadas na região.

Gráfico
Taxas de Câmbio vs USD
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Em suma, o quadro macroeconómico da região manteve-se relativamente estável 
em 2019, sendo de se destacar a estabilidade da generalidade das divisas regionais 
face ao dólar. A manutenção de excedentes externos, ainda que a par da existência 
de défices públicos na região, continuam a conferir uma margem de ajustamento 
substancial às economias Asiáticas.

Note-se, porém, que este quadro geral não se aplica completamente à economia 
Indonésia, o maior parceiro comercial de Timor-Leste. Ainda embora experimentando 
níveis de volatilidade cambial notáveis, a par dos desequilíbrios já referidos, sobretudo 
com a manutenção do défice externo, a economia Indonésia conseguiu manter um nível 
de crescimento robusto, de 5% em 2019, face aos 5.2% em 2018 e 5.1% em 2017. 
Ainda pelo lado positivo, a rupia indonésia manteve-se praticamente estável face ao 
dólar em 2019, depois de ter registado perdas substanciais em 2018 e entre 2013 e 
2015. 

A importância deste parceiro para a nossa economia implica naturalmente a 
manutenção de uma monitorização adequada destes desenvolvimentos, esperando-
que a continuidade das medidas de política introduzidas pelo seu Governo e a vigilância 
mais apertada pelo seu Banco Central continuem a reduzir gradualmente os respectivos 
riscos macroeconómicos. Esta preocupação assume agora uma maior prioridade dados 
os impactos negativos da crise do novo coronavírus. 

Em geral, as economias da 
região mantiveram-se estáveis e 
dentro de um quadro de robustez 
macroeconómica.

Gráfico
Balanço Conta Corrente

% PIB
 China Singapura
 Malásia Tailandia
 Filipinas Indonésia
Fonte: IMF WEO 

20.0
15.0
10.0

5.0
0.0

-5.0
2015 2016 2017 2018 2020p2019 2021p

Gráfico
Balanço Sector Público

% PIB
 China Singapura
 Malásia Tailandia
 Filipinas Indonésia
Fonte: IMF WEO Média

8.0

4.0

0.0

-4.0

-8.0

-12.0

-16.0
2015 2016 2017 2018 2020p2019 2021p

1.14 1.15



25

1.3.1.	Sumário

A breve analise da evolução económica e financeira internacional e do espaço 
asiático, que é bastante mais relevante para Timor-Leste, não estaria completa sem o 
entendimento das respectivas repercussões na nossa economia. 

Este ponto trata de identificar os principais canais de transmissão dos 
desenvolvimentos internacionais à nossa economia. Actualmente, é razoável aceitar-se 
que estes efeitos são ainda reduzidos e limitados a determinados aspectos sectoriais 
da nossa economia. Este ponto procura precisamente ilustrar o mecanismo de 
funcionamento dos principais canais, que são: o impacto na evolução dos níveis de 
inflação doméstica, determinação do valor das receitas petrolíferas e efeitos sobre 
o valor dos investimentos realizados no âmbito do Fundo Petrolífero. O Investimento 
Directo Estrangeiro é certamente uma das variáveis mais influenciadas pelo contexto 
externo, mas a escassez de investimentos efectivos e de dados fiáveis em Timor Leste, 
não nos permite ainda analisar devidamente esta relação.

Naturalmente, à medida que a nossa economia se desenvolve e aprofunda as relações 
de interdependência com os seus parceiros económicos regionais, esperamos que os 
desenvolvimentos externos influenciem, cada vez mais, a evolução da nossa economia, 
expandindo o número e a influência dos vários canais de transmissão.

1.3.2.	Inflação Importada

Um dos principais de canais de transmissão para a nossa economia é, de facto, o 
impacto dos preços internacionais na evolução da inflação doméstica e respectivas 
expectativas. Sendo Timor-Leste uma economia de grande intensidade importadora 
– as importações de bens e serviços correspondiam, em 2018, a 60% do PIB nominal 
não-petrolífero – é natural esperar-se que a evolução dos preços internacionais dos 
bens e serviços importados afecte substancialmente a inflação doméstica.

Canais de Transmissão Económica  
Para Timor-Leste
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O trabalho de investigação empírica e construção de modelos económicos desenvolvido 
pelo BCTL tem confirmado a importância deste canal. Um dos principais problemas do 
nosso trabalho neste contexto decorre da dificuldade em definir uma variável adequada 
para medir o nível de “inflação externa” para Timor-Leste, dada a ausência de um 
índice de preços de importações e a grande variabilidade do cabaz de importação e 
da estrutura geográfica das nossas importações. Depois de experimentadas diversas 
formas funcionais para esta variável, concluímos que a variável mais adequada, 
em termos empíricos, parece ser uma média das taxas de inflação das 5 maiores 
economias da ASEAN e da China, convertida em dólares. Na prática, esta medida 
corresponde a uma média da taxa de inflação regional medida em dólares, pelo que 
inclui, em simultâneo, o impacto das variações cambiais regionais face ao dólar e das 
taxas de inflação em moeda local.

Conforme se pode ver no gráfico em baixo e à esquerda, a taxa de inflação doméstica 
tende a seguir razoavelmente os movimentos da taxa de inflação externa, embora com 
menor volatilidade. Na medida em que a taxa de inflação externa corresponde à média 
das 6 economias já referidas, os modelos de previsão de inflação do BCTL utilizam esta 
variável e respectivas expectativas para construir as previsões de inflação.

Adicionalmente, como se pode concluir dos 2 gráficos, a subida recente da taxa de 
inflação em Timor-Leste (2017 e 2018) foi positivamente influenciada pela subida 
das taxas de inflação externa. Naturalmente, a relação não é perfeita, uma vez que a 
evolução da economia não-petrolífera de Timor-Leste, sobretudo ao longo dos últimos 
anos, também afecta fortemente a evolução da taxa de inflação doméstica.

O modelo de inflação do 
BCTL assenta em 2 principais 
determinantes: a evolução da 
economia doméstica e a taxa 
externa de inflação na região 
asiática.

A evolução da taxa de inflação 
externa influencia a taxa da 
inflação de Timor-Leste.... 

... pelo que, a ligeira subida da 
inflação externa tem justificado a 
recuperação da inflação em Timor 
Leste.

Gráfico
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Em 2019, a ligeira descida das taxas de inflação regionais em dólares, observadas para 
a maioria das economias, decorreu, sobretudo, da ligeira redução das taxas de inflação 
em moeda local e da estabilidade das divisas asiáticas face ao dólar.

Sendo as taxas de inflação externas em moeda local relativamente estáveis no tempo, 
conclui-se que os movimentos das moedas dos parceiros face ao dólar são, por sua 
vez, um factor bastante importante na determinação da inflação doméstica. Note-se 
ainda que a recente redução substancial da inflação em Timor-Leste resulta também 
das descidas de preços internacionais das commodities mais representativas, como o 
petróleo e os bens alimentares, já referida anteriormente.

Tendo em conta a importância deste canal de transmissão, a evolução a prazo da 
“inflação externa”, determinada fortemente pela evolução cambial, será um dos factores 
mais influentes na determinação da evolução da inflação doméstica.

Neste campo, o BCTL espera que, em linha com o FMI, as divisas regionais se 
mantenham estáveis face ao dólar em 2020 e 2021, o que, em conjunto, com a 
manutenção de taxas de inflação dos parceiros moderadas, nos leva a prever que a 
inflação importada se mantenha estável no mesmo horizonte temporal, contribuindo 
para estabilizar as pressões inflacionistas em Timor-Leste em 2019 e 2020, abaixo dos 
2%, numa base anual.

A descida das taxas de inflação 
regionais em dólares em 2019, 
deveu-se, sobretudo, à redução 
das taxas de inflação em moeda 
local dos vários parceiros.

Gráfico
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1.3.3.	Mercados Energéticos e as Receitas Petrolíferas

A evolução dos preços do petróleo, gás natural e outros recursos energéticos é 
bastante volátil, oscilando substancialmente entre períodos de elevados e baixos níveis 
de preços. Os gráficos em baixo evidenciam estas oscilações e permitem colocar a 
evolução recente dos preços energéticos numa perspectiva plurianual. Note-se que não 
são raras as ocasiões em que os preços descem 50% e aumentam mais de 50%, no 
espaço de 1 ano. Em termos de níveis, a descida abrupta do preço do petróleo a partir 
do final de 2014 resultou em preços idênticos aos de 2006, anulando todos os ganhos 
de preços nominais registados desde 2009.

Em 2019, registou-se o aumento do preço do petróleo de 17% (para a referência do 
Brent), e uma descida simultânea dos preços do gás natural e do carvão. Apesar da 
recuperação recente dos preços dos inputs energéticos, note-se que estes ainda 
se encontram bastante abaixo dos valores registados em 2012, depois das quedas 
substanciais verificadas em 2015.

Em 2019, continuou a assistir-
se à recuperação do preço do 
petróleo, que divergiu, contudo, 
da evolução dos preços de outros 
inputs energéticos.
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A evolução dos preços energéticos não é, contudo, fácil de antecipar, visto que resulta 
tanto da interdependência entre a procura e oferta agregada nos mercados físicos, 
como, crescentemente, dos efeitos menos mensuráveis e imprevisíveis decorrentes 
da “financialização” destes mercados, evidente na expansão do mercado de derivados 
financeiros e crescente participação de intermediários financeiros e especuladores. 
Uma prova evidente desta incapacidade de previsão é, claramente, a queda recente do 
preço do petróleo, cuja velocidade e amplitude não foram, de forma alguma, previstas 
pela generalidade dos intervenientes e analistas do mercado.

Esta ressalva é importante, porque nos previne de aceitar cenários simplistas e de 
extrapolarmos maiores descidas de preços, apenas baseados na queda recente 
do preço do petróleo. Por outro lado, a evolução do preço dos produtos petrolíferos 
é importante para Timor-Leste, visto que se esperam ainda receitas petrolíferas 
significativas nos próximos anos.

Note-se ainda que o impacto das flutuações dos preços energéticos na riqueza 
petrolífera do país é hoje muito inferior, face ao que acontecia em anos anteriores. 
Isto decorre do facto de as futuras receitas petrolíferas, tendo em conta os campos 
em exploração corrente, serem hoje muito reduzidas face ao que já foi extraído das 
reservas do Mar de Timor, com a perspectiva da exploração dos campos existentes 
cessar completamente até 2023. As receitas futuras previstas de 2020 até 2023 
ascendem a 824 milhões de dólares em valor actual, o que corresponde a apenas 4.8% 
do valor do Fundo Petrolífero no final de 2019.

Gráfico
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As receitas petrolíferas futuras 
são hoje bastante menores do 
que no passado, reduzindo o 
impacto das oscilações do preço 
do petróleo sobre a riqueza 
petrolífera.
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Tendo em conta a agora diminuta estimativa das receitas petrolíferas futuras 
expectáveis do mar de Timor, não desenvolvemos neste relatório, como fizemos em 
anos anteriores, o exercício de análise de sensibilidade das receitas em relação ao 
preço do petróleo.

1.3.4.	Mercados Financeiros e o Fundo Petrolífero

Por último, abordamos ainda um outro canal de transmissão dos desenvolvimentos 
internacionais para a nossa economia, que se relaciona com o Fundo Petrolífero criado 
para gerir eficientemente a riqueza petrolífera do país. O mecanismo de funcionamento 
deste canal é semelhante ao do preço do petróleo, na medida em que a evolução dos 
preços dos activos financeiros internacionais determinam o valor do Fundo Petrolífero 
e, por sua vez, o valor do Rendimento Sustentável. Na medida em que afectam estes 
dois agregados, os preços dos activos financeiros acabam por influenciar o montante 
das receitas disponíveis para financiar o Orçamento de Estado e, consequentemente, o 
ritmo e dimensão das políticas de gastos e de investimento público.

O Fundo Petrolífero (FP) fechou o ano de 2019, com o valor dos activos financeiros 
a ascender a 17,692 milhões de dólares, investidos maioritariamente (60%) em 
obrigações do Tesouro dos países mais desenvolvidos e em acções (40%) de milhares 
de empresas sedeadas nestes mesmos países.

Em 2019, o Fundo registou um ganho global líquido de comissões e impostos de 
2,100 milhões de dólares. Este substancial retorno deveu-se à excelente performance 
combinada dos investimentos em obrigações e em acções, sendo que as variações 
cambiais apenas tiveram um impacto marginal no conjunto do ano.

Desde a sua criação, o FP tem vindo a alargar o seu universo de investimento, 
começando, primeiro, por apenas investir em títulos do Tesouro Norte-Americanos, 
passando depois por investir gradualmente em acções e, por fim, estendendo os 
investimentos a obrigações de vários Tesouros mundiais. O alargamento gradual do 
mandato de investimento regeu-se pela procura crescente de um retorno esperado 
mais elevado para o Fundo e pela maior diversificação dos investimentos e mercados 
considerados.

Os preços dos activos financeiros 
influenciam o RSE e, por sua vez, 
a capacidade de financiamento 
do OGE.

Neste momento, o FP investe 60% 
do seu valor em obrigações e 40% 
em acções...

....mas apenas em obrigações de 
taxa de juro fixa. 
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Naturalmente, este desenvolvimento institucional expõe o Fundo a novos riscos e 
mercados, mas que, beneficiando da diversificação entre a evolução dos preços 
dos vários activos, permite construir uma Carteira mais sólida e cujo retorno é mais 
eficiente, para o nível de risco desejado. Actualmente, o Fundo investe apenas em 
obrigações de taxa de juro fixa e acções, pelo que os juros das obrigações e os 
dividendos das acções providenciam, ao Fundo, um rendimento fixo e constante, pelo 
menos a priori. Naturalmente, ao investir em títulos obrigacionistas e acções, o Fundo 
beneficia das subidas dos respectivos valores de mercado, ou, pelo contrário, pode ser 
prejudicado pela sua descida.

Assim sendo, os principais riscos financeiros do Fundo correspondem a eventuais 
perdas decorrentes da descida dos preços das obrigações, ou das acções adquiridas. 
Adicionalmente, uma vez que o FP investe em vários mercados, denominados em 
moedas diferentes do dólar, o Fundo também se encontra exposto ao risco cambial dos 
investimentos, entendido como a possibilidade de depreciação das várias moedas de 
investimento face ao dólar. Em suma, o risco financeiro do FP inclui 3 tipos de riscos: 
risco accionista, ou risco de descida dos preços dos principais mercados accionistas 
mundiais, risco de taxa de juro, que corresponde ao risco de queda dos preços das 
obrigações do tesouro; e risco cambial, que consiste no risco de depreciação das 
moedas de investimento face ao dólar.

A evolução dos preços dos activos do FP e das várias moedas de investimento consiste, 
assim, no verdadeiro canal de transmissão entre os mercados internacionais, o valor 
do FP e o valor do rendimento sustentável esperado. Em termos de rentabilidades, 
o ano de 2019 foi extremamente positivo para o FP (13.25%), beneficiando tanto da 
performance positiva nos mercados obrigacionistas, como nos mercados de acções.

Em 2019, nos mercados obrigacionistas de títulos de Tesouros mundiais, assistiu-se a 
uma descida acentuada das taxas de juro no mercado dos EUA, mais marcada no caso 
dos prazos a 2 anos, do que nos prazos a 10 anos, em linha com a descida das taxas 
de juro de referência do FED. Nos mercados Europeu e Japonês, as taxas de juro de 
longo prazo também registaram ligeiras descidas para terreno negativo.  Esta descida 
generalizada de taxas, que veio inverter o ciclo de subida dos juros nos últimos anos, 
particularmente no mercado dos EUA que representa a maioria dos investimentos 
obrigacionistas do Fundo, beneficiou o rendimento do FP reforçando o rendimento dos 
cupões recebidos, o que lhe permitiu registar um desempenho global de 5.16% neste 
tipo de investimentos.

A performance do Fundo depende 
da evolução dos preços dos títulos 
nestes 2 mercados...

....assim como da evolução dos 
mercados cambiais, visto que o 
Fundo investe em moedas que 
não o dólar.

Em 2019, o Fundo registou 
ganhos explicados pela 
performance positiva dos 
investimentos em títulos 
accionistas e obrigacionistas. 

Os investimentos em títulos 
obrigacionistas de Tesouros 
registaram ganhos em 2019, 
beneficiando também da 
descida de taxas de juros no 
mercado dos EUA.
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Em termos dos mercados accionistas, o benchmark accionista do Fundo (linha preta 
– “Mundo”) registou ganhos em 2019, recuperando totalmente as perdas verificadas 
em 2018. Os ganhos do portfólio de acções do FP decorreram das subidas do mercado 
dos EUA, mas também da generalidade dos mercados accionistas mundiais. Os 
investimentos do FP em acções registaram um ganho recorde de 27.67% em 2019. 
Em termos cambiais, o FP foi apenas marginalmente e afectado por uma muito ligeira 
depreciação do USD face as moedas de investimento.

Os investimentos em acções 
do FP beneficiaram da robusta 
performance da quase 
generalidade dos mercados 
accionistas mundiais.
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Em suma, o Fundo Petrolífero detém hoje uma carteira de títulos extremamente 
diversificada e investida nos principais mercados accionistas e obrigacionistas 
mundiais, o que lhe permite optimizar o respectivo perfil de retorno-rendimento.

Contudo, dados os investimentos substanciais em obrigações e acções globais, 
podemos concluir que o valor e rendimento do FP se encontra intrinsecamente 
dependente da evolução dos preços globais destes activos, que é naturalmente 
afectada pela evolução do dólar face às divisas dos respectivos investimentos.

Num quadro de análise temporal mais longo, não nos parece marginal, hoje, o risco 
de que os mercados accionistas e obrigacionistas venham a registar perdas, dadas as 
actuais elevadas valorizações dos mercados accionistas e o nível historicamente baixo 
das taxas de juro das obrigações. Note-se, a este propósito, que o mercado accionista 
norte-americano, depois da nova subida registada em 2019, atingiu uma cotação que 
corresponde a duas vezes e meia o nível verificado em Dezembro de 2009 e regista 
hoje valores historicamente máximos em termos dos ‘múltiplos’ dos preços face aos 
resultados das empresas.

Contudo, o alongado horizonte temporal do Fundo e o seu quadro institucional, dever-
nos-ão permitir enfrentar as oscilações dos mercados de uma forma racional e até 
beneficiar dos episódios de descidas de preços, que regularmente se manifestam nos 
mercados.

O valor e rendimento do 
FP continuam a depender 
substancialmente da evolução 
dos preços em dólares dos vários 
activos financeiros.
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Este capítulo descreve a evolução da economia não petrolífera de 

Timor- Leste em 2019 e as respectivas perspectivas para 2020 

e 2021, destacando também os principais desenvolvimentos 

relativos aos sectores público, financeiro e externo do nosso País.

19
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Actividade Económica e Inflação  

2.1.1. Economia - Evolução Recente e Perspectivas

O crescimento da economia de Timor-Leste recuperou substancialmente em 
2019, ano em que o PIB cresceu 4.5%, depois de a economia se ter contraído 
significativamente em 2017 e 2018. Os gráficos 2.1a e 2.1b em baixo sintetizam 
as projecções de crescimento do BCTL e comparam-nas com as do Ministério das 
Finanças (MdF) e do Fundo Monetário Internacional (FMI).

O gráfico da esquerda, que mostra a taxa de crescimento real entre 2016 e 2019 e as 
projecções para 2020 e 2021, permite confirmar a recuperação do crescimento em 
2019, esperada pelo BCTL e em linha com as expectativas do MdF e FMI.

A economia nacional recuperou 
substancialmente em 2019, 
depois da contracção económica 
registada em 2017 e 2018. O 
crescimento do PIB deverá ser de 
4.5% em 2019.

Gráfico
Crescimento PIB Real
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Em termos das suas projecções, o BCTL prevê um novo abrandamento do 
crescimento em 2020 para 1%, seguido de uma recuperação em 2021. As 
perspectivas pouco optimistas para 2020 devem-se, sobretudo, ao recente ‘chumbo’ 
da nova proposta de Orçamento para 2020, em Janeiro de 2020, o que conduziu 
a um agudizamento do nível de incerteza política no País. As perspectivas do 
BCTL para 2020 são agora inferiores às previsões do MdF e do FMI, uma vez que 
incorporam já os desenvolvimentos políticos mais recentes, sendo que as previsões 
daquelas instituições assentavam na aprovação atempada de uma proposta de 
Orçamento para 2020 bastante expansionista, que acabou por ser chumbada.

O aumento do grau de incerteza política, a implementação do regime de duodécimos 
na execução orçamental em 2020 e a eventual convocação de eleições antecipadas 
traduziram-se num agravamento dos riscos económicos, que prejudica a confiança 
dos agentes económicos e, sobretudo, reduz a forca-motriz económica do Estado, do 
qual continua a depender a maioria da economia de Timor-Leste.

No entanto, apesar do novo abrandamento da economia em 2020, o BCTL espera 
que a economia volte a recuperar um nível de crescimento significativo em 2021, 
o que assenta num cenário de redução das incertezas políticas naquele ano e na 
regularização do processo de aprovação e execução orçamental.

Refira-se ainda que, à semelhança do que aconteceu em 2017 e 2018, as 
expectativas menos optimistas para 2020 voltam a confirmar a continuada e 
excessiva dependência da economia doméstica das políticas e programas de 
despesas pública, continuando a adiar-se a concretização de um processo de 
desenvolvimento e de investimento liderado pelo sector privado.

Continuamos, assim, a destacar de que, o “arranque” dos sectores produtivos 
nacionais continua a ser particularmente necessário e importante para fazer 
face aos desafios crescentes em termos da criação de emprego para a nossa 
jovem população e preparar o País para um cenário, a prazo, de necessidade 
de implementar uma redução do nível de despesa e de investimentos públicos, 
perante a redução substancial das futuras receitas petrolíferas e dos rendimentos 
acumulados no Fundo Petrolífero.

As projecções do BCTL para 2020 
e 2021 são pouco optimistas, 
o que se deve ao recente 
agudizamento dos riscos de 
natureza política no País.
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2.1.2. Evolução do PIB, nas Diversas Ópticas

A última publicação das Contas Nacionais de Timor-Leste, divulgada pela Direcção-
Geral de Estatística (DGE) ao longo do ano, divulgou as estimativas anuais do Produto 
Interno Bruto (PIB) para 2018.

De acordo com esta publicação, a taxa de crescimento do PIB em 2018 foi de 
-0.8% em termos reais, o que representa uma continuação da contracção de -3.8% 
registada em 2017. No entanto, quando comparada com a evolução de 2017, a queda 
do PIB em 2018 decorreu, sobretudo, da contracção do sector dos serviços, sendo de 
salientar a ténue recuperação da construção cívil em 2018, depois da forte queda de 
2017. O sector da administração pública continuou, porém, a crescer em 2018, como 
já tinha acontecido no ano anterior.

Os sectores da construção cívil e da adminstração pública, directamente dependentes 
das políticas de despesa pública, registaram um crescimento conjunto de 5.9% em 
2018. O sector agrícola cresceu 4.4% em 2018, enquanto que o valor acrescentado 
do sector industrial, incluindo a mineração, desceu -4.6% no mesmo ano. No conjunto 
dos sectores de serviços, cujo ‘PIB’ desceu -9.2% em 2018, é de salientar a queda do 
valor acrescentado da distribuição e comércio (-9.5%) e do sector imobiliário (-3.3%), 
que são os sub-sectores de serviços com maior expressão.

Os contributos para o crescimento do PIB, na óptica da despesa podem ser 
observados no gráfico 2.2b. Apesar da contracção em 2018, a queda do PIB 
abrandou em face ao ano anterior devido à recuperação da procura pública interna, 
que anulou grande parte das descidas resultantes da queda da procura privada, da 
procura externa e do apoio dos Parceiros de desenvolvimento do País em 2018. Em 
termos da procura privada nacional, é de salientar a robustez do consumo privado 
das famílias, que conseguiu crescer cerca de 2% em 2018 (7% em 2017), mas, 
sobretudo, a queda substancial do investimento das empresas de -61% em 2018 e do 
investimento em habitação das famílias de -11.6%.

Os dados completos das Contas 
Nacionais foram disponibilizados 
até ao ano de 2018.

O abrandamento da queda da 
procura interna contribuiu para 
reduzir o grau de contracção 
económica em 2018, face a 2017.
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Em termos sectoriais, segundo o gráfico 2.3, a administração pública manteve a sua 
posição dominante na economia em 2018, ao ser responsável por 29% do total do 
PIB. O sector agricola-pecuário passou a ser o segundo sector mais importante (17% 
do PIB), depois de a queda do sector comercial ter reduzido a sua expressão do PIB 
para 16%. Os 4º e 5º sectores mais relevantes em 2018 foram o da construção civil 
(13%) e o Imobiliário (12%). Apesar do crescimento do sector industrial verificado nos 
últimos 5 anos, este continua a ocupar uma expressão bastante diminuta da nossa 
economia, ascendendo a apenas 1.7% do PIB de 2018.

O sector da administração pública 
manteve a sua posição dominante 
na economia doméstica.

Gráfico
Crescimento do PIB real - Sectores de produção
% variação anual e contributos pp.
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2.1.3. Preços e Inflação

A taxa de inflação anual na cidade de Dili, segundo a DGE, situou-se em 0.9% em 
Dezembro de 2019, o que representou uma descida face aos 2.5% de Dezembro de 
2018. Conforme se pode constatar nos gráficos que se seguem, a inflação registou um 
ligeiro abrandamento ao longo do ano, depois da recuperação verificada em 2017 e 
2018 a partir das taxas negativas registadas em 2016. Em termos de médias anuais, 
os dados do IPC de Díli revelam que a taxa de inflação anual se situou em 1.4% e 2.6% 
em 2019 e 2018, respectivamente, em linha com a diminuição verificada para as 
taxas homólogas.

O quadro 2.1 mostra as seguintes tendendências ao nível da decomposição do IPC por 
grandes grupos de bens/serviços: 

No final de 2019, a taxa de 
inflação anual foi avaliada 
0.9%, face aos 2.5% de 
Dezembro de 2018.

Gráfico
TL Inflação (Dili)
% variação ano
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- Produtos alimentares, que continuam a dominar o cabaz do IPC, registaram um aumento 
homólogo de preços de 2.1% em Dezembro de 2019, um valor superior à taxa de inflação 
total de 0.9%;

- A taxa de inflação não alimentar foi inferior à inflação dos artigos alimentares, sendo de 
destacar o aumento continuado e substancial dos preços da educação;

Assim sendo, a descida da inflação em 2019 foi determinada pela redução da inflação não-
alimentar, o que contrariou a evolução registada no ano anterior.

Em termos de determinantes, a descida da inflação em 2019 deveu-se maioritariamente 
à estabilização das pressões inflacionistas externas, num contexto de estabilidade do 
dólar face às divisas dos parceiros comerciais do nosso país. Não obstante a recuperação 
do crescimento económico em 2019, a nossa economia doméstica dispõe ainda de 
amplos recursos económicos para permitir uma expansão mais forte, sem gerar pressões 
inflacionistas, o que decorre da contracção verificada em 2017 e 2018.

Em termos de perspectivas futuras para 2020 e 2021, o BCTL antecipa um quadro de 
estabilidade de inflação externa, determinado pela continuada robustez do valor do dólar 
face às divisas dos nossos Parceiros comerciais. Assim sendo, esperamos que a inflação 
doméstica se venha a manter reduzida e estável, num nível anual inferior a 2% ao longo 
destes próximos dois anos. Estas projecções são também suportadas pelo fraco quadro de 
crescimento esperado para a economia nesse biénio, o que contribuirá para a manutenção 
do subemprego dos recursos económicos domésticos no mesmo período.

O abrandamento da inflação em 
2019 deveu-se sobretudo ao 
abrandamento da inflação não 
alimentar em 2019.

As projecções de inflação para 
2020 e 2021 situam-se abaixo 
dos 2% ano, o que corresponde a 
um cenário de inflação reduzida e 
estável.

Quadro             
Taxa de Inflação dos Sub-Grupos do Cabaz de Consumo - IPC de Dili - % ano 

Alimentaçāo
Bebidas alc. e tabaco
Vestuário e calçado
Habitação
Saúde
Transporte
Comunicação
Recreação
Educação
Total

2.2

10.5

-0.2

0.7

0.0

4.0

0.5

0.6

18.1

2.5

0.4

1.1

0.0

0.0

0.0

2.1

-0.2

-2.1

10.1

1.8

-0.6

0.6

-0.3

0.0

0.0

1.7

-0.2

-1.4

10.1

1.3

2.0

-0.1

-0.5

0.0

0.0

1.7

0.3

-0.7

10.1

1.8

2.1

0.4

0.6

0.0

0.0

3.2

-1.4

0.0

10.1

0.9

Dez-18 Mar-19 Jun-19 Set-19 Dez-19

Fonte: DGE e análise BCTL
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Finanças Públicas

2.2.1. Programa Orçamental de 2019  

Depois do atraso substancial na aprovação e implementação do Orçamento Geral do Estado 
de 2018 (OGE), em 2019 assistiu-se à regularização da política Orçamental, sobretudo no seu 
plano mais formal de aprovação.

Contudo, de acordo com os dados constantes do quadro 2.2 em baixo, as taxas de execução 
globais acabaram por se situar abaixo do verificado em 2018. 

Em termos de despesa pública, o Governo estimava despender um total de $1,464 milhões 
em 2019, mas acabou por apenas executar um total de $1,229 milhões, ou 84% do OGE. 
Comparado com o montante efectivamente gasto em 2018, a despesa pública subiu 6% em 
2019, em resultado do maior montante orçamentado.

No lado das receitas, o Governo previa no seu OGE para 2019 um montante de receitas não 
petrolíferas de $198 milhões, excluindo empréstimos, mas o valor das receitas efectivas 
ascendeu a apenas $188 milhões. Ainda assim, este valor representou um acréscimo de 8% 
face aos $173 milhões recebidos em 2018. Em termos da sua composição, as receitas fiscais 
continuaram a representar a categoria mais importante, ascendendo em 2019 a $125 milhões. 
Contudo, este valor traduziu-se numa redução de -8% face ao valor de 2018 de $136 milhões.

A Despesa Pública cresceu 
6% em 2019 para $1,229 
milhões e a taxa de 
execução global situou-se 
em 84% do OGE.

Quadro   Orçamento de Estado – Evolução e Execução

Receitas Totais, exc. Empréstimos
Receitas Fiscais
Receitas Não Fiscais
Receitas Retenção de Agencias
Despesas Totais
Despesa Recorrente
Despesa de Capital
Emprestimos
Financiamento, Por Memoria:
RSE
Excesso de Levantantamentos 
do Fundo

-4%

7%

-35%

6%

-5%

-14%

23%

64%

14%

-27%

8%

-8%

80%

12%

6%

13%

-31%

123%

-4%

54%

95%

92%

102%

96%

84%

88%

65%

100%

100%

100%

188

125

56

7

1,229

937

205

87

529

667

173

136

31

6

1,160

826

295

39

550

434

181

127

48

6

1,225

961

240

24

482

597

96%

103%

61%

130%

91%

94%

89%

63%

100%

100%

88%

85%

92%

113%

88%

93%

97%

23%

100%

100%

2017 2018 2019 2018 2019 2017 2018 2019

Milhões de USD % Variação ano Taxa de Execução

Fonte: TL Portal da Transparência, Livro OGE No. 1, GAE e anélise do BCTL
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2.2.2. Receita Pública

Uma das principais prioridades do Governo consiste em reduzir a dependência do País 
em termos do financiamento a partir do Fundo Petrolífero. Os esforços neste sentido 
permanecem fundamentais nas discussões e planeamento orçamental do governo. No 
OGE de 2019, por exemplo, o Governo continuava a destacar a sua política de “reforma 
tributária”, no sentido de melhorar o enquadramento fiscal do País e de aumentar as 
receitas domésticas, obtidas com base em recursos e actividades não petrolíferas.

O montante global de receitas públicas aumentou em 2019, invertendo as diminuições 
verificadas em 2017 e 2018, o que se deveu à subida da despesa pública total, que 
continua a ser o principal motor da economia, e à recuperação do crescimento em 
2019, depois da contracção económica verificada em 2017 e 2018.

Em 2019, numa base de caixa, as receitas domésticas não-petroliferas atingiram os 
$188 milhões, registando um aumento de 8% face ao ano anterior. Esta expansão 
contrariou assim as diminuições consecutivas de -4% e -7% registadas em 2018 e 2017. 
A subida da receita resultou do aumento substancial da receita não-fiscal (+80%) e, 
em menor grau, das receitas de Agências Estatais Autonomas (+12%), que mais do que 
compensaram a descida da receita fiscal (-8%).

O gráfico 2.6 evidencia as variações da receita fiscal e das suas principais 
componentes, designadamente, os impostos que incidem sobre o rendimento das 
pessoas e empresas e os impostos cobrados sobre a importação de mercadorias. A 
diminuição anual da receita fiscal decorreu sobretudo da redução dos impostos sobre o 
rendimento e os lucros de -$10 milhões, e da quebra do imposto sobre as importações, 
avaliada em -$2 milhões.

O valor da receita pública 
aumentou 8% em 2019, 
avaliando-se em $188 milhões.
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2.2.3. Despesa Pública

A taxa de execução global da despesa pública desceu para 84% em 2019, mantendo-se 
abaixo dos niveis de 91% e 88% verificados em 2018 e 2017. Contudo, uma vez que o 
montante orçamentado para 2019 foi superior, a despesa pública efectiva registou um 
aumento de 6% (ou +$68 milhões), para os $1,229 milhões na totalidade de 2019. Este 
aumento deveu-se ao acréscimo da despesa recorrente (+$111 milhões), visto que o 
investimento público, incluindo o programa de empréstimos, diminuiu -$43 milhões.

2.2.3.1. Despesa Recorrente

A subida substancial da despesa pública global, resultou maioritariamente da expansão 
do nível de despesa recorrente, que registou um acréscimo nominal de 13% em 2019, 
invertendo as descidas consecutivas de 2017 e 2018. Note-se que as despesas 
recorrentes continuaram a ser o principal componente dos gastos públicos, ascendendo 
a $937 milhões, ou 76% da despesa total em 2019, depois de terem registado $826 
milhões em 2018, equivalendo a 71% da despesa total.

A despesa pública 
aumentou para $1,229 
milhões, em função do 
aumento da despesa 
recorrente em 2019.

Gráfico
TL - Evolução das Receitas Fiscais
em milhões de USD
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O gráfico 2.7 apresenta a evolução da taxa de crescimento dos principais componentes 
da despesa. O nível de execução foi calculado em função da soma dos “pagamentos” e 
das “obrigações” assumidas para cada categoria. 

Pela primeira vez, as despesas em bens e serviços ocuparam a primeira posição em 
termos da despesa recorrente, explicando 40% do total (36% em 2018). Os gastos 
correspondentes a transferências, sobretudo subsídios pessoais e institucionais, são 
agora a segunda maior categoria da despesa recorrente, com 37% do total, tendo 
diminuído dos 42% e 38% em 2017 e 2018. A despesa em salários e vencimentos 
aumentou 5% em 2019, ascendendo a 22% da despesa recorrente.

Em termos de variações anuais, o aumento da despesa em bens e serviços (+$71 
milhoes) e, em menor grau, o acréscimo das transferências públicas (+$29 milhões) 
foram os factores que mais contribuíram para a expansão da despesa pública 
recorrente em 2019.

As despesas em bens e serviços 
ocuparam, pela primeira vez, 
a maior posição em termos da 
despesa recorrente (40%) em 
2019.

Gráfico
TL Evolução das Despesas Públicas
% Variação Ano

Salários
Bens e Serviços
Capital menor
Transferências
Capital de Desenvolvimento
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Fonte: TL Portal de Transparencia 
e análise do BCTL 
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2.2.3.2. Despesa de Capital e Desenvolvimento

O governo estimava no OGE de 2019 uma despesa global de capital desenvolvimento, 
incluindo o programa de empréstimos, no valor de $401 milhões, dos quais se 
executaram $292 milhões, ao que corresponde uma taxa de execução de 72%.  

A maioria da despesa do capital e desenvolvimento foi alocada ao programa de 
construção de infraestruturas e empréstimos, cujo peso combinado ascendeu a 85% 
em 2019 (96% em 2018). O Programa do Fundo das Infraestruturas continua a assumir 
a maior relevância em termos do investimento público, visto que o seu orçamento 
corresponde a 65% do total da categoria em 2019.

O quadro 2.4 sintetiza a informação sobre os programas existentes ao nível do Fundo 
das Infraestruturas (FI), com valores orçamentados mais elevados.
 

As despesas em bens 
de capital foram orçadas 
em  $401 milhões, das 
quais se executaram $292 
milhões.

Quadro   Composição do Investimento Publico por Programas

Capital menor
Prog. De Empréstimos
Fundo das Infraestruturas
Inv. Publico exc. Fundo Infra.
Total

7%

20%

65%

8%

100%

1%

15%

81%

2%

100%

476%

41%

-14%

298%

8%

-61%

105%

61%

-54%

52%

29

87

279

34

430

5

62

324

8

399

13

30

202

19

263

2018 OGE2017 Efectivo 2019 OGE 2018 2019 2018 2019

milhões USD % var ano % Total

Fonte: OGE 2019 e cálculos do BCTL
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Em termos das prioridades sectoriais do Fundo das Infraestruturas no OGE de 2019, 
as estradas – incluindo os empréstimos – continuaram a assumir a maior importância 
com 59% do total desta despesa (49% em 2018), ou $217 milhões em 2019. Em 
segundo lugar, a rubrica de investimentos no Programa do ‘Tasi Mane’ – sobretudo 
infraestruturas na costa sul, para suportar o plano de investimentos petrolíferos – foi 
responsável por 17% do total orçamentado para 2019 em termos do investimento 
público.

No que se refere à evolução anual e perspectivas do investimento público nestes 
programas, será de salientar que os investimentos em Estradas e no ‘Tasi Mane’ 
têm representado – 2017 e 2018 - e continuarāo a representar em 2019 e 2020 as 
principais prioridades do Governo, visto que a proposta de OGE para 2020 alocou 
59% do investimento do Fundo ao programa das Estradas e 31% ao ‘Tasi Mane’. Os 
restantes programas de investimento público do Fundo continuam a assumir alocações 
individuais pouco expressivas no total do investimento público projectado. 

O investimento em 
estradas, incluindo 
o programa de 
empréstimos, representa 
a principal prioridade do 
investimento, seguido do 
Projecto do ‘Tasi Mane’.

2.4Quadro   Composição do Investimento do Fundo das Infra-Estruturas

Estradas
Programa de empréstimos
Tasi Mane
Eletricidade 
Estradas - Manutenção
Aeroportos
Pontes 
Desenvolvimento urbano e rural  
Desenhos e supervisão 
Sistema �nanceiro e 
infraestruturas de apoio 
Outros
Total FI incluindo Emprestimos

53%

6%

31%

0%

0%

0%

2%

1%

0%

0%

7%

100%

35%

24%

17%

4%

4%

3%

3%

3%

1%

1%

6%

100%

33%

16%

26%

4%

3%

3%

3%

1%

0%

1%

9%

100%

30%

13%

29%

5%

2%

7%

3%

2%

0%

3%

4%

100%

342

40

196

1

1

2

10

3

0

0

47

641

130

87

61

15

13

12

10

10

4

4

22

366

129

62

101

16

13

10

11

5

1

5

34

385

69

30

68

12

5

17

8

5

1

7

10

231

2018 OGE2017 Efec. 2019 OGE 2020 OGE 2018 OGE2017 Efec. 2019 OGE 2020 OGE

milhões USD % Total

Fonte: OGE 2019 e cálculos do BCTL
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2.2.4. Fontes de Financiamento

No seu Orçamento de 2019, o Governo previa utilizar $1,196 milhões de fundos do 
Fundo Petrolífero (FP), tendo levantado o mesmo valor efectivo para financiar a sua 
despesa em 2019.

Com esta nova subida dos levantamentos do FP face a 2018 ($985 milhões), o valor do 
capital retirado do FP continua a ser bastante superior ao seu rendimento sustentável 
estimado (RSE), avaliado em $529 milhões em 2019. Este desenvolvimento, à 
semelhança do que tem sido efectuado nos últimos anos, levou a uma nova e 
continuada redução estrutural do capital do Fundo e do RSE, de $550 para $529 
milhões em 2019.

O Estado continuou a 
efectuar levantamentos do 
Fundo Petrolifero bastante 
acima do RSE em 2019, o 
que se traduziu numa nova 
redução do capital do Fundo.

Empréstimos
Caixa
Receitas Domésticas
FP - Excesso Levantamentos
FP - RSE

Gráfico
Fontes de Financiamento da Despesa Pública
% do Total da Despesa em cada ano
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Em termos das fontes de financiamento disponíveis para financiar a despesa pública, 
as distribuições do FP continuam a ser a principal origem de fundos, servindo para 
financiar 74% da despesa efectuada em 2019, face aos 78% do ano anterior. As 
receitas públicas domésticas financiaram, por sua vez, 19% da despesa total no 
mesmo ano.

Contudo, refira-se que as receitas não petrolíferas têm financiado, desde 2016, uma 
proporção crescente da despesa pública, visto que em 2016 apenas financiaram 12% 
do seu valor.

Os empréstimos têm aumentado a sua importância em termos do financiamento da 
despesa nos últimos anos, tendo financiado 7% do total em 2019, face aos 3% do ano 
anterior. Estes empréstimos, que têm sobretudo servido para financiar o investimento 
em estradas no país, ascenderam a $87 milhões em 2019, o que correspondeu a 
uma taxa de execução de 100% do respectivo montante previsto no OGE. Assistiu-
se, assim, a um aumento considerável da capacidade de execução do programa de 
empréstimos, visto que em 2016 e 2017 apenas se havia executado 28% e 23% do 
respectivo OGE.

Em suma, estas considerações permitem constatar a continuidade da enorme 
dependência dos orçamentos de Estado relativamente ao financiamento com origem 
nas receitas petrolíferas ou, mais especificamente, das transferências originárias do 
Fundo Petrolífero, num valor que excede substancialmente o rendimento sustentável 
do Fundo.

Apesar da existência de reservas energéticas substanciais nas águas de Timor, o 
facto de os projectos de exploração actualmente em curso terem um fim previsto 
para 2023, faz com que a continuada e substancial redução do capital do Fundo 
represente um risco material à sustentabilidade das nossas Finanças Públicas, a 
médio prazo.

A redução estrutural do capital 
do FP representa um risco 
material à sustentabilidade 
a médio prazo das nossas 
finanças públicas.
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Sector Monetário e Cambial

2.3.1. Taxas de Juro

O nível das taxas de juro dos empréstimos continua a ser relativamente elevado, 
quando comparado com os niveis de taxas de referência internacionais em dólares. 
De facto, a teoria económica diz que, quando um país pequeno adopta como sua a 
moeda de uma grande economia, as suas taxas de juro tendem a convergir com as da 
sua referência.  Em Timor-Leste isto não se verifica, sobretudo para as taxas de juro do 
crédito por diversas razões, sendo a principal o risco do negócio bancário, que inclui o 
risco de crédito de incumprimento dos devedores domésticos e o próprio risco do país. 

As taxas de juro do crédito 
continuam a ser bastante 
elevadas, tendo registado um 
novo aumento em 2019.

Gráfico
TL: Taxas de Juro dos Empréstimos e Depósitos
% ano
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À semelhança do ano anterior, as já elevadas taxas de juro dos empréstimos ao sector 
privado aumentaram novamente em 2019 em 1.78%, (+2.05% em 2018), conforme se 
pode observar no gráfico em cima. As taxas médias de juro dos empréstimos ascendiam 
a 16.29% em Dezembro de 2019. Contudo, a taxa média paga nos depósitos a 6 
meses manteve-se praticamente inalterada em 2019, ascendendo a 0.66% no final do 
ano. Esta distinta evolução das taxas activas e passivas fez com que o “spread”, ou o 
diferencial entre as taxas, aumentasse novamente e de forma substancial em 1.78%, 
para 15.63%.

2.3.2. Taxas de Câmbio

O dólar norte americano, a moeda oficial de Timor-Leste, registou ligeiras variações 
mistas face à generalidade das divisas dos nossos principais parceiros comerciais ao 
longo de 2019. No conjunto do ano, o dólar depreciou-se -4% face à rupia Indonésia, 
o principal parceiro de comércio de Timor-Leste, mas apreciou-se 1% face ao dólar de 
Singapura, que é uma moeda de referência no espaço Asiático.

O dólar registou 
ligeiras variações 
mistas face às 
moedas dos nossos 
Parceiros comerciais.

Quadro   Taxos de Juro dos Bancos Comerciais - Médias Ponderadas
(Em percentagem)

2018 Dez

2019 Jan

 Fev

 Mar

 Abr

 Mai

 Jun

 Jul

 Ago

 Set

 Out

 Nov

 Dez

0.67

0.65

0.65

0.65

0.64

0.64

0.65

0.67

0.65

0.65

0.74

0.65

0.66

0.66

0.66

0.66

0.66

0.66

0.66

0.67

0.67

0.67

0.67

0.67

0.67

0.66

0.64

0.65

0.65

0.65

0.65

0.65

0.65

0.65

0.66

0.66

0.62

0.66

0.65

0.64

0.64

0.64

0.64

0.65

0.65

0.65

0.65

0.65

0.65

0.59

0.65

0.64

0.48

0.45

0.44

0.44

0.40

0.44

0.45

0.48

0.45

0.44

0.72

0.45

0.47

0.07

0.07

0.07

0.07

0.06

0.06

0.06

0.06

0.06

0.06

0.11

0.06

0.06

14.51

14.73

14.83

14.98

15.65

15.81

15.93

16.21

16.20

16.26

16.00

16.09

16.29

Periodo
Empréstimos +
6 meses Libor 

Depósitos a 
Ordem

Depósitos de 
Poupança

Fonte: BCTL
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Sendo o nosso país altamente dependente da importação de bens e serviços para 
satisfazer a procura doméstica, a apreciação/estabilidade do dólar contribui para conter 
os preços de produtos importados e, por sua vez, estabilizar a inflação doméstica.

2.3.3. Base Monetária (BM)

A Base Monetária, que é uma das variáveis determinantes em termos da política 
monetária, desceu significativamente em 2019 no valor de -$48 milhões, quando em 
2018 havia permanecido practicamente inalterada. A base monetária avaliava-se em 
$130 milhões no final de 2019, sendo que $20 milhões correspondem à moeda em 
circulação e os restantes $110 milhões a depósitos de bancos junto do BCTL. A descida 
da base monetária em 2019 decorreu praticamente da redução dos depósitos de 
bancos com o BCTL, avaliada em $50 milhões.

A Base Monetária desceu 
significativamente em 2019, 
em função da redução dos 
depósitos dos bancos com 
o BCTL.

Gráfico
Taxas de Câmbio Nominais vs USD

SGD/USD
IDR/USD (eixo direito)
Fonte: Bloomberg
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2.3.4. Massa Monetária

O desenvolvimento do sector financeiro desempenha um papel vital no sentido de 
facilitar o crescimento económico e a redução da pobreza. A compilação e análise de 
estatísticas monetárias e financeiras permitem aferir o desenvolvimento e mudanças 
nos sistemas monetário e financeiro de um país. O Banco Central de Timor-Leste tem 
vindo a recolher e a compilar estas estatísticas sistematicamente com o objetivo 
de desenvolver uma visão abrangente e detalhada do nosso sector financeiro, a fim 
de desenvolver as funções do BCTL no âmbito da supervisão macroprudencial e da 
implementação de uma política monetária. Contudo e até à data, o BCTL ainda não 
dispõe de instrumentos de política monetária visto que o nosso país continua a utilizar 
uma divisa estrangeira, o dólar norte-americano, como moeda oficial.

A compilação de estatísticas 
monetárias e financeiras 
permite analisar o 
desenvolvimento e mudanças 
no sistema monetário e 
financeiro do país.

2.11 2.12Gráfico
Crescimento dos Agregados Monetários 
% variação ano
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Embora Timor-Leste seja uma economia “dolarizada”, é possível ao BCTL calcular 
razoavelmente a massa monetária agregada (o agregado M2), excluindo as notas de 
dólar em circulação,  que na maior parte dos países se usa como uma medida da 
disponibilidade de meios de pagamento. Como é habitual, a massa monetária em 
Timor-Leste é calculada pela soma da moeda em circulação com os depósitos à ordem 
(que, como a parcela anterior, podem ser mobilizados imediatamente para efectuar 
pagamentos através de cheques) e a “quase-moeda” (os depósitos de poupança e 
prazo), que também podem ser mobilizados a relativamente curto prazo para efectuar 
pagamentos.

Nos gráficos 2.11 e 2.12 apresenta-se a evolução do agregado monetário M2, ao 
longo do período de 2016 a 2019. Note-se que os valores do M2 são aproximados, 
porque, como o país usa o dólar norte americano, é difícil calcular com exactidão 
o valor das notas em circulação. Porém, como este deve constituir uma proporção 
pequena e estável dos valores disponíveis para pagamentos, o M2 aproximado serve 
razoavelmente para os efeitos de medição da dimensão e variação da oferta monetária 
na nossa economia.

O M2 assim calculado ascendia a $788 milhões em Dezembro de 2019, tendo 
registrado uma redução de $60 milhões face a 2018, ou 7%, invertendo os aumentos 
verificados em 2018 e 2017, avaliados em $26 e $89 milhões.

É ainda importante analisar a evolução dos componentes da massa monetária, 
apresentada no gráfico 2.12. Os depósitos totais foram determinantes na redução da 
massa monetária, com um decréscimo de $63 milhoes em 2019, que inverteram assim 
as subidas registadas em 2017 e 2018.

Quanto à sua titularidade por sector institucional, conforme se pode observar no 
gráfico 2.13, constata-se que 68.4% de depósitos são detidos por particulares e 31.6% 
por empresas privadas. Estas percentagens traduzem-se num aumento assinalável 
da proporção de depósitos de particulares, quando comparadas com a estabilidade 
verificada desde 2013.

Embora Timor-Leste seja 
uma economia “dolarizada”, 
o BCTL consegue calcular 
razoavelmente o agregado 
monetário M2.

O M2 desceu $60 milhões 
face a 2018 (-7%), invertendo 
o ciclo de subidas registadas 
em 2018 e 2017.
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Numa outra perspectiva de análise do M2, de acordo com o quadro 2.6 em baixo, a 
diminuição assinalável dos depósitos do sector público foi a principal responsável pela 
descida do M2 em 2019. Ainda assim, a subida dos activos externos e internos líquidos 
contribuiu para amortizar a descida do agregado monetário M2.

Gráfico
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Quadro         Principals factores de variaçâo da Massa Monetéria (M2)
Em milhões de USD

Crédito à Economia
Governo
Activos do BCTL sob/ Estado
Depósitos 
Activos Externos Líquidos
Outros Activos Liquidos
M2

-9.8

-58.9

0.0

-58.9

161.4

67.1

25.7

13.8

-140.9

0.0

-140.9

130.3

63.5

-60.3

Fluxo Anual 2018 Fluxo Anual 2019

Fonte: BCTL

2.6



56

2.3.5. Crédito Bancário

Em 2019, o crédito concedido pelos bancos ao sector privado registou um aumento de 
$9.47 milhões, ou 4%, depois de ser ter mantido practicamente inalterado em 2018.

A tabela mostra que o crédito concedido às empresas voltou a diminuir $24 milhões em 
2019, depois de ter descido $27 milhões em 2018. Contudo, o novo aumento do crédito 
concedido a particulares, avaliado em +37%, mais do que compensou a descida dos 
empréstimos a empresas.

O crédito bancário aumentou 
em 2019 para $231 milhões.
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Gráfico
Crédito por Sector de Actividade - % Total - Dez 2019
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Quadro   Evolução do Crédito à Economia 
(Em milhões de USD)

Agricultura, Água e Floresta
Indústria e fabricação
Construção
Transportes e Comunicação
Comércio e Finanças
Turismo e Serviço
Particulares
Total
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Em termos de sectores empresariais, destacou-se a variação negativa do crédito 
concedido a praticamente todos os sectores de actividade, com excepção do sector 
primário (agricultura e silvicultura), que constitui apenas uma pequena parte do crédito 
agregado. As descidas do crédito foram particularmente assinaláveis para o sector da 
indústria e das telecomunicações.

O crédito concedido a particulares manteve a primeira posição, em termos da 
composição do crédito, com um peso de 54% total, face aos 41% do ano anterior. No 
contexto do crédito empresarial, a construção civil (21%) e o sector da distribuição 
e comércio (16%) continuam a ser os mais importantes. Os sectores da agricultura 
e indústria, dois importantes sectores para o desenvolvimento económico do País, 
representam apenas 0.5% e 2.5% do total de empréstimos concedidos.

Para além da “quantidade” dos empréstimos importa analisar também a sua 
“qualidade, que pode ser feita com base em indicadores como o montante de “crédito 
de cobrança duvidosa” e as provisões do sistema para riscos de crédito. Note-se, 
assim, que o valor das provisões para riscos de crédito diminuiu ligeiramente para $16 
milhões em 2019, face aos $18 milhões verificados no final de 2018.

É de se referir ainda que as instituições bancárias continuam bastante robustas em 
termos da sua capacidade de fazer face a uma eventual deterioração da qualidade 
de crédito, visto que: o valor das provisões para risco de crédito ascendem a 6.9% 
do crédito concedido no final de 2019, um valor superior ao do crédito mal-parado; 
e a margem de rentabilidade operacional do sector oferece uma base robusta para 
financiar essa eventualidade. 

Apesar da melhoria da qualidade do balanco das instituições financeiras, o valor 
agregado do crédito tem-se mantido em níveis muito inferiores aos dos depósitos 
captados, fornecendo à banca comercial um excesso de liquidez que tende a ser 
aplicado preferencialmente pela banca em depósitos no estrangeiro.

Os empréstimos a particulares 
constituem a parcela mais 
importante do crédito bancário, 
com 54% do total.
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2.3.6. Indicadores de Aprofundamento Financeiro

O grau de aprofundamento financeiro, também conhecido por grau de monetização da 
economia, pode ser medido com base no rácio do M2 sobre o PIB. Este rácio desceu em 
2019 para 28%, face aos 37% de 2018. Outro indicador que pode ser também utilizado 
para a monitorização do grau de aprofundamento financeiro é o rácio de crédito sobre o 
PIB. Este avaliou-se em 11.2% no final do ano de 2019, tendo descido ligeiramente face 
aos 11.3% de 2018.

Gráfico
O crescimento dos agregados monetários
em % do PIB
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Sector Externo
2.4.1. Reservas Internacionais Líquidas (RIL)

No final de 2019, o saldo das reservas internacionais líquidas (RIL) fixou-se em 
$646 milhões. Este valor corresponde a uma diminuição anual de $18 milhões, que 
sucede assim aos aumentos de $130 e $97 milhões verificados em 2018 e 2017 
respectivamente. Expresso em meses de cobertura do total das importações de bens 
e serviços, as RIL correspondem a 7.4 meses, mantendo-se practicamente inalteradas 
face aos 7.5 meses de 2018.

2.4.2. Índice Efectivo de Taxas de Câmbio Reais

O Índice Efectivo das Taxas de Câmbio Reais (ITCER) – um indicador utilizado para 
avaliar a competitividade dos países em termos de produtos nacionais transaccionáveis 
– depreciou-se ligeiramente em 2019, com uma variação homóloga de -1.5%, reduzindo 
apenas parcialmente a apreciação de +4.5% registada em 2018 (gráfico 2.17a). 
Em termos de variações médias anuais (gráfico 2.17b), o ITCER registou uma ligeira 
apreciação no final do ano de 1.2%, somando assim à apreciação média do indicador 
de 1.5% registada em 2018.

As reservas internacionais 
líquidas (RIL) registaram 
uma ligeira descida em 
2019, para os $646 milhões, 
correspondendo a 7.4 meses 
de cobertura das importações 
do País.

O ITCER depreciou-se 
ligeiramente, ou -1.5%, em 
2019, anulando assim parte da 
apreciação verificada em 2018.

2.16

Fonte: DGE e BCTL

Gráfico
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Esta evolução deveu-se maioritariamente ao contributo da depreciação nominal do 
dólar face às divisas dos nossos Parceiros comerciais. Note-se, assim, que o Índice 
Efectivo de Taxas de Câmbio Nominais (ITCEN) registou uma descida homóloga de 
2.4%, em 2019, o que anulou apenas parte da apreciação nominal de 2018 (+5.3%).

Em termos bilaterais, especificamente face às divisas da Indonésia e Austrália, dois 
dos principais parceiros comerciais do país, o dólar registou variações reais mistas. 
Ao contrário do contexto de apreciação real de 2018 face a uma e a outra moeda, 
avaliadas em 6.2% e 7% respectivamente, registou-se uma depreciação de -4.8% face 
à divisa Indonésia e, em simultâneo, uma apreciação de 4% face à moeda Australiana.

Em termos bilaterais, o 
ITCER depreciou-se -4.8% 
face à divisa Indonésia, mas 
apreciou-se face ao dólar 
australiano.

Gráfico
Indice Efectivo de Taxas de Câmbio Reais
% Variação Ano
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A exportação de café continua a ser a principal, e quase única, exportação do nosso 
país. Contudo, os preços internacionais continuam a ser o determinante mais forte 
deste tipo de exportacão, visto que os respectivos volumes exportados são apenas 
fracamente influenciados pela evolução destas taxas de câmbio efectivas.

Contudo, uma vez que a nossa economia continua a ser altamente dependente das 
importações para satisfazer a procura agregada doméstica, e ao contrário do que 
aconteceu em 2018, a ligeira depreciação do TCER em 2019 terá contribuído para 
aumentar, ainda que apenas marginalmente, as pressões externas sobre os níveis de 
inflação doméstica. Em termos bilaterais, note-se que os preços dos bens importados 
da Indonésia continuam a ser mais competitivos do que os de bens similares 
provenientes da Austrália, o que é também confirmado pela maior importância da 
Indonésia como parceiro comercial da nossa economia.

2.18Gráfico
Taxas de Câmbio Reais Bilaterais
% Variação Ano
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Balança de Pagamentos

A conta corrente externa de Timor-Leste registou, pela primeira vez desde 2016, um 
saldo positivo de $133 milhões em 2019, tendo melhorado +$324 milhões face ao 
défice verificado em 2018 de -$191 milhões. Avaliado em percentagem do PIB, o 
superavite ascendeu a 7% em 2019, o que representou uma subida notável face ao 
défice de -11% do PIB em 2018. Em função desta evolução, o saldo conjunto das contas 
correntes e de capital, que determina a necessidade global líquida de financiamento 
externo da economia, aumentou para um valor positivo de 8% do PIB, face aos -8% 
verificados no ano anterior.

O saldo da nossa conta 
corrente registou, pela 
primeira vez desde 2016, 
um saldo positivo de $133 
milhões em 2019.

Quadro   Balança de Pagamentos

Conta Corrente excluindo Outros 
Rendimento Primário
Conta Corrente
Conta de Bens
Conta de Serviços
Conta de Rendimentos Primários
Conta de Rendimentos Secundários

Conta Capital
Conta Financeira
Investimento Directo
Investimento de Carteira
Outro Investimento
Erros e Omissões Líquidos
Saldo Global
Activos de Reserva [Variação]

-11

-170

-4

2

34

-27

-50

-133

56

-238

1,646

-586

-21

-114

-623

133

-566

-357

1,126

-70

26

-83

75

-269

112

-93

76

18

-34

7

-31

-20

62

-4

1

-5

4

-15

6

-5

4

1

-40

-11

-34

-20

49

-6

3

14

3

11

0

1

6

-7

-701

-191

-589

-349

843

-96

52

250

48

196

6

19

96

-129

2019 % Var. 20182018 2019

Fonte: BCTL

Milhões de USD Em % PIB
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2.5.1. Conta Corrente

Os dados relativos a transacções comerciais entre Timor-Leste e os seus parceiros 
em 2019 permitiram-nos apurar um saldo positivo global da conta corrente de 
$133 milhões em 2019. A melhoria substancial do saldo da conta corrente (+$324 
milhões) deveu-se, sobretudo, ao aumento do superavite da conta de rendimentos 
primários de +$284 milhões, mas também, ainda que em menor grau, à melhoria 
dos saldos da subconta de rendimentos secundários (+$25 milhões) e da subconta 
de bens (+$22 milhões).

Conforme se pode observar no gráfico anterior, tanto o saldo da balança corrente 
global, como o saldo da balança corrente que exclui as receitas petrolíferas, registaram 
melhorias em 2019. Apesar do ainda elevado défice da balança comercial, tem-se 
registado uma melhoria progressiva desde 2011, com uma descida gradual do défice 
ao longo dos últimos anos.

A subida das receitas 
petrolíferas foi o principal factor 
explicativo da melhoria do saldo 
da balança corrente em 2019.

Fonte: BCTL

Gráfico
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2.5.1.1. Conta de Bens

No ano em apreço o défice da conta de bens foi de $566 milhões, o que se traduziu 
numa descida de $22 milhões face ao défice de 2018, avaliado em $701 milhões. A 
redução do défice da conta de bens em 2019 somou-se assim à diminuição de $26 
milhões verificada em 2018.

A melhoria do saldo da conta de bens resultou, sobretudo, da diminuição das 
importações de bens, avaliada em $21 milhões. No conjunto de 2019, o valor das 
importações de bens ascendeu a $593 milhões e o valor das exportações de bens a 
apenas $26 milhões.

A conta de bens continuou 
a registar um défice 
substancial, que ascendeu a 
$566 milhões em 2019.

Fonte: BCTL
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Exportação de Bens

Como é sabido, o café é a nossa maior e quase única exportação. A exportação do café 
é marcada por uma forte sazonalidade, concentrando-se quase exclusivamente no 
segundo semestre de cada ano, após o final da colheita. 

O valor do café exportado aumentou 8% em 2019 para os $24 milhões1. O principal 
destino das nossas exportações de café durante o ano de 2019 passou a ser a 
Indonésia, com um peso de 27% do total, que recebeu um valor total de $6 milhões 
no ano, sucedendo assim os EUA no topo da lista, que em 2018 representava 29%  
do total.

1 Antes do respectivo ajustamento na balança de pagamentos.

Quadro   Destinos das Exportações

E.U.A.
Indonésia
Portugal
Australia
Alemanha
Taiwan
Japão
Outros
Total

-30%

103%

-35%

96%

-62%

56%

4%

16%

8%

4

6

1

2

1

0

1

9

24

18%

27%

3%

7%

3%

1%

4%

37%

100%

29%

14%

4%

4%

10%

1%

4%

34%

100%

6

3

1

1

2

0

1

8

22

2019 Var % Ano 20182018 2019

Fonte: DGE e cálculos BCTL

Milhões de USD % Total

2.9



66

Importação de Bens

De acordo com a DGE e antes dos respectivos ajustamentos na balança de 
pagamentos, o valor das importações em 2019 desceu $8 milhões para $535 milhões 
no conjunto do ano.

Os principais produtos importados pelo país são os combustíveis (28% do total), 
seguidos dos veículos (12%) e cereais (7%). O aumento das importações de 
combustíveis e de veículos apenas amortizaram a descida da generalidade dos 
restantes artigos e do total de importações. É ainda de se destacar a substancial 
redução da importação de bebidas em 2019, que se deve maioritariamente à entrada 
em operação da nova central nacional de produção de bebidas alcoólicas e não-
alcolicas.

Os principais produtos 
importados são os 
combustíveis, seguidos de 
veículos e cereais. 
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Refira-se, contudo, que o valor importado da generalidade dos principais artigos se 
manteve practicamente inalterada, sendo que a descida da importação de outros 
artigos menos importantes foi a que mais contribuiu para a descida global das 
importações em 2019.

Quadro         Principais Tipos de Artigos Importados

Combustiveis
Veiculos
Cereais
Bebidas
Maquinaria Electrica
Maquinaria Mecanica
Carne e Derivados
Cimento e Sucedaneos
Cereais - Re�nados
Ferro e Aço - Artigos
Oleos Alimentäres
Leite, Ovos e Sucedaneos
Tabaco
Outros
Total

5%

10%

-4%

-35%

-8%

1%

-8%

10%

-5%

-21%

-7%

-12%

-98%

5%

-2%

149

62

37

18

26

23

18

19

16

10

10

9

0

136

535

28%

12%

7%

3%

5%

4%

3%

4%

3%

2%

2%

2%

0%

25%

100%

26%

10%

7%

5%

5%

4%

4%

3%

3%

2%

2%

2%

2%

24%

100%

142

57

39

28

28

23

19

18

17

13

11

11

10

129

543

2019 Var % Ano 20182018 2019

Fonte: DGE e cálculos BCTL

Milhões de USD % Total

2.10
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A estrutura geográfica das importações e respectiva evolução figuram no quadro que se 
segue.

A Indonésia, que se tem mantido como o principal parceiro comercial do país, 
representou 34% do total de importações em 2019, o que se traduziu num acréscimo 
face aos 31% registados em 2018, com as importações oriundas deste país a 
aumentarem +13% para os $182 milhões, recuperando assim apenas parte do 
decréscimo de -18% verificado em 2018.

De resto, apenas o acréscimo das importações oriundas da Indonesia e Malásia 
contribuíram para mitigar a descida global das importações, sendo de destacar que o 
decréscimo das importações de outros países, fora da lista de principais parceiros, foi 
um factor determinante na redução das importações em 2019.

A Indonésia tem-se mantido 
como principal parceiro 
comercial do pais, apesar 
de a China ter continuado a 
aumentar gradualmente a 
sua importância.

Quadro       Origens das Importações

Indonesia
China, Peoples Republic of
Singapura
Hong Kong
Viet Nam
Tailândia / Thailand
Australia
Malâsia / Malaysia
Japan
Brazil
Portugal
Korea Republic of
Other
Total

13%

5%

-8%

-1%

13%

-41%

4%

77%

-13%

-22%

-8%

-32%

-17%

2%

182

69

70

78

29

10

10

23

8

10

5

3

37

535

34%

13%

13%

15%

5%

2%

2%

4%

2%

2%

1%

1%

7%

100%

31%

13%

15%

15%

5%

3%

2%

2%

2%

2%

1%

1%

9%

100%

161

66

76

78

25

17

10

13

9

13

6

5

45

525

2019 Var % Ano 20182018 2019

Fonte: DGE e cálculos BCTL

Milhões de USD % Total

2.11
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2.5.1.2. Conta de Serviços

Em 2019, a conta comercial de serviços registou um saldo deficitário de -$357 milhões, 
o que representou um ligeiro agravamento do défice da mesma conta registado em 
2018 (-$349 milhões). Segundo consta do gráfico 2.21, este agravamento deveu-se 
à diminuição da exportação de serviços em 2019 ($6 milhões), e ao apenas ligeiro 
acréscimo da importação de serviços ($1 milhão).

A diminuição das exportações de serviços foi particularmente determinada pela queda 
das exportações de serviços de viagem. No lado das importações, que se mantiveram 
praticamente inalteradas, é de se salientar a redução da importação de serviços de 
construção e de viagem.

A conta comercial de serviços 
registou um défice de -$357 
milhões em 2019, que se 
traduziu num ligeiro aumento 
face a 2018.

Fonte: BCTL
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2.5.1.3. Conta de Rendimentos Primários

O aumento dos rendimentos petrolíferos em 2019, que incluem as taxas e 
‘royalties’ recebidos da exploração petrolífera no Mar de Timor - a área conjunta de 
desenvolvimento do petróleo (JPDA) – foi o principal determinante do aumento do saldo 
positivo da conta de rendimentos primários em 2019, avaliado em $1126 milhões. 
Este aumento determinou, por sua vez, a melhoria do saldo global da nossa balança de 
pagamentos. O gráfico 2.22 evidencia o aumento dos rendimentos da JPDA em 2019, 
que subiram para $756 milhões. Conforme se pode verificar no mesmo gráfico, a subida 
gradual dos rendimentos petrolíferos observada desde 2016 conduziu à recuperação do 
saldo positivo da conta de rendimentos primários, desde o mínimo verificado em 2016.

O saldo da conta de rendimentos primários ascendeu a 70% do PIB não-petrolífero em 
2019, face aos 51% de 2018.

O saldo positivo da nossa 
balança de rendimentos 
primários continuou a 
recuperar em 2019, 
beneficiando do continuado 
aumento das receitas 
petrolíferas.

Fonte: BCTL

Gráfico
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2.5.1.4. Conta de Rendimentos Secundários

O balanço da conta rendimentos secundários registou uma saída líquida de recursos de 
$70 milhões em 2019, o que se traduziu na redução do défice face aos $96 milhões de 
2018. É de se realçar aqui que as remessas de trabalhadores estrangeiros imigrados 
em Timor-Leste aumentaram apenas $3 milhões, para $286 milhões em 2019, 
contribuindo, ainda assim, para agravar o défice global desta sub-conta. Pelo lado 
contrário, o valor das remessas de trabalhores Timorenses emigrados aumentou $4 
milhões, para $95 milhões, contribuindo para melhorar o défice da sub-conta.

2.5.2. Conta Financeira

No periodo em análise, a conta financeira, que inclui os fluxos relativos a fontes de 
financiamento externo da economia, registou uma entrada líquida de fundos de $83 
milhões, o que corresponde a uma melhoria do défice da conta de +$333 milhões face 
a 2018. A evolução da conta financeira continua a ser determinada pelos fluxos de 
investimento de carteira, que registou uma entrada total de $269 milhões, ou +$465 
milhões do que em 2018.

A conta financeira registou uma 
entrada líquida de fundos de 
$83 milhões. 

Quadro      Fontes de Financiamento Externo

Conta de Operaçôes Financeiras
Investimento directo em Timor-Leste
Investimento de carteira
d/q. investimento do FP nos estrangeiros
Outro investimento, activos
Outro investimento, passivos

-83

75

-269

-269

54

58

250

48

196

169

-32

38

20192018

Fonte: BCTL

Milhões de USD

2.12
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Sistema Bancário

2.6.1. Activos Bancários

O sistema bancário em Timor-Leste manteve-se estável e sólido durante o período 
em apreço. O sector continua a ser financiado praticamente apenas com base em 
depósitos de residentes, emprestando apenas uma fracção destes recursos a 
empresas e particulares, pelo que, no seu conjunto, o sistema bancário continua a 
registar um nível de liquidez bastante elevado.

Nos quadros e gráficos que se seguem, disponibilizam-se um conjunto de informações 
sobre o sistema bancário do país, o qual era constituído, no final de 2019, por um 
banco sedeado em Timor-Leste --- o Banco Nacional de Comércio de Timor-Leste --- e 
agências locais de quatro importantes bancos estrangeiros, sedeados em Portugal 
(CGD/BNU), Austrália (ANZ) e Indonésia (Banco Mandiri e o BRI).

O total de ativos do sistema bancário registou um crescimento de 12% em 2019 (6% 
em 2018) para $1,394 milhões, tendo aumentado +$154 milhões. Esta evolução 
resultou, maioritariamente, do aumento das aplicações efectuadas junto de outras 
instituições bancárias (+$173 milhões) mas também do crescimento do crédito líquido 
concedido (+$18 milhões).

O sistema bancário 
continuou estável e robusto 
em 2019.

Os activos bancários 
aumentaram 12% em 2019, 
para os $1,394 milhões.

Quadro       Estrutura dos Activos dos Bancos Comerciais
Em milhões de USD

Diponibilidades em bancos centrais
Disponibilidades em instituições 
de crédito
Investimentos
Crédito Concedido (líquido)
Activos tangíveis
Outros activos
Total

11

71

1

16

1

1

100

147

985

18

222

15

7

1394

-39

173

0

18

2

0

154

-21

21

0

9

14

5

12

186

812

18

204

13

7

1240

Dez-19 Peso% %Dez-18 Valor

Fonte: BCTL

Variação

2.13
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É ainda de notar que a taxa de crescimento do crédito líquido se tem mantido acima 
ou próxima da taxa de crescimento dos activos bancários desde Junho de 2017, o que 
se traduziu num ligeiro aumento da importância relativa do crédito no conjunto das 
aplicações dos bancos comerciais.

A aplicação de fundos junto de outras instituições bancárias continua, no entanto, 
a dominar a estrutura dos activos bancários. O respectivo peso no total de activos 
aumentou novamente em 2019, representando 69.9% do total no final do ano, face aos 
65% registados em 2018 (gráficos 2.24a 2.24b).

Os fundos depositados noutros 
bancos continuam a dominar a 
estrutura dos activos bancários.

Gráfico
Evolução dos Activos Bancários
Milhões USD e % variação ano

Activos Bancários Crédito total (líquido)
% variação do crédito % variação do activos  
Fonte: BCTL
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O crédito concedido continua a ocupar a segunda posição na estrutura de activos 
bancários (17.3%). O valor da carteira de créditos bancários (líquidos), ascendeu a 
$222 milhões no final de 2019, tendo crescido 9% ao longo do ano. 

Em Dezembro de 2019, o valor global dos depósitos aplicados no BCTL ascendeu 
a $147 milhões, o que corresponde a 9.6% do total do activo patrimonial, tendo 
registado uma redução face a 2018. 

2.6.2. Passivos Bancários

A captação de depósitos de clientes continua a representar a maior fonte de recursos 
das instituições de crédito. Os depósitos captados continuaram a representar cerca de 
82% dos passivos dos bancos, tendo aumentado novamente +$30 milhões em 2019 
(+2.9%).

Em 2019, os recursos obtidos do Banco Central registaram uma diminuição de -$3 
milhões, ou -15%, pelo que o seu peso percentual no conjunto dos passivos desceu 
-0.4% para 1.1%.

Os depósitos captados 
continuam a representar a 
maior fonte de recursos dos 
bancos comerciais.

Gráfico
Estrutura dos Activos
Em % do Total Activos
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 Diponibilidades em institutições de crédito
 Investimentos 
 Crédito Concedido (líquido)
 Activos tangíveis
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Por outro lado, os depósitos de outras instituições de crédito registaram um novo 
acréscimo de +$31 milhões em 2019 (+30%), o que correspondeu a um renovado 
aumento do seu peso para 9.7% do total de passivos.

Os depósitos à ordem diminuíram -$12 milhões em 2019 (-2.1%), enquanto os depósitos 
a prazo e de poupança registaram aumentos de +$24 e +$18 milhões no ano, ou 
+13.7% e 7%, respectivamente.

O crescimento dos depósitos a 
prazo e de poupança mais do 
que compensou a descida dos 
depósitos à ordem.

2.25a

2.26

2.25b
9.7%

6.2%

81.6%

1.1%

Gráfico
Estrutura dos Passivos Bancários
Em % do Total               Dez 2019
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Depositos
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Fonte: BCTL
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Em função destas variações, a estrutura dos depósitos registou uma evolução 
que contrariou o que se havia observado em 2018, com os depósitos à ordem a 
perderem parte da sua importância a favor dos depósitos a prazo e de poupança. 
Apesar da respectiva diminuição, os depósitos à ordem continuaram a representar a 
maior componente do total de depósitos, com 56% do total, um valor inferior ao de 
Dezembro de 2018 (57.6%). O montante aplicado em depósitos a prazo subiu para 
19% do total, em comparação com os 17% do ano anterior. Os depósitos de poupança 
representavam, por sua vez, 25% no final de 2019, mantendo-se praticamente 
inalterados face a 2018.

Relativamente aos depósitos detidos por residentes não houve alterações significativas 
em termos de composição, com os depósitos de particulares a continuarem a 
representar a maior parcela dos depósitos captados. É, contudo, de se salientar que o 
valor dos depósitos de empresas registou uma redução assinalável de -$61 milhões em 
2019.

O peso dos depósitos de particulares diminui ligeiramente para 50% em 2019, dos 
51% do ano anterior (gráficos 2.28a e 2.28b). Os depósitos de empresas privadas 
mantiveram a segunda posição na estrutura de depósitos, com um peso de 29%, mas 
inferior aos 30% do ano anterior. Por último, os depósitos do sector Estado registaram 
um ligeiro aumento da sua expressão para 20% do total de depósitos do sistema 
bancário.

Os depósitos de particulares 
continuam a representar 
a maior componente dos 
depósitos captados. 

Fonte: BCTL
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2.6.3. Rentabilidade dos Bancos

As receitas dos bancos foram constituídas por juros e comissões cobradas aos seus 
clientes, que ascenderam a um total de $49 milhões. Este valor corresponde a um 
acréscimo anual significativo de +18%, ou de +$8 milhões.

Em resultado da sua actividade, os bancos apresentaram os seguintes resultados 
em 2019, que são comparados com os valores equivalentes de 2018 no quadro 
que se segue:

As receitas operacionais dos 
bancos registaram uma subida 
significativa para $49 milhões.

2.28a 2.28b
0%

20%

50%

29%

Gráfico
Estrutura dos Depósitos de residentes
Em % do Total Depósitos             Dez 2019
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Fonte: BCTL
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Quadro       Resultados do Sector Bancário

Items

Juros Liquidos
Comissões e Outras Receitas Op.
Resultado Operacional Bruto
Provisoes e Imparidades
Despesas Operacionais
Resultado Operacional Uquido
Resultado Liquido
RoA%-Rendibiidade dos Activos
RoE %- Rendibilidade do Capital

19%

14%

18%

-31%

9%

48%

47%

32%

16%

34

15

49

-4

-22

23

21

1.51%

18.5%

70%

30%

100%

-8%

-46%

46%

43%

69%

31%

100%

-13%

-50%

37%

34%

28

13

41

-5

-21

15

14

1.14%

16.0%

2019 Var % Ano 20182018 2019

Fonte: BCTL
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Em termos de variações, é de se salientar que o aumento das receitas operacionais, tanto 
dos juros líquidos como das comissões, dado também o ligeiro aumento das despesas 
operacionais, resultou no aumento assinalável dos resultados líquidos consolidados para 
$21 milhões em 2019, dos $14 milhões registados no ano anterior.

Este acréscimo explicou a subida da rentabilidade dos activos (RoA, ou Return On  
Assets) em 2019 para os 1.51%, face aos 1.14% de 2018, assim como a expansão da  
rentabilidade do capital (RoE, ou Return On Equity) para 18.5%. Note-se, contudo, que  
estas 2 taxas de rentabilidade cresceram em termos anuais a um ritmo inferior ao do 
aumento dos resultados líquidos absolutos, o que foi explicado pela maior expansão dos 
activos e capital dos bancos. Os bancos continuam a manter rácios de liquidez superiores 
aos exigidos pelo Banco Central.

2.6.4. Serviços de Transferência 

2.6.4.1. Transferência de Remesas – Banco Comerciais

Durante o ano de 2019, os serviços de transferência de dinheiro, reportados pelos  
bancos comerciais que operam em Timor-Leste, registaram um total de transferências  
para o exterior de cerca de 103 mil transacções, com um valor nominal agregado de  
$2,379 milhões. O número de operações assim realizadas desceu -3% face a 2018,  
mas o valor total transferido aumentou significativamente em 37%, o que se traduziu n 
um substancial aumento do valor médio por transferência para o exterior.

Por outro lado, o número de operações de transferências recebidas aumentou +7% em 
2019 para 54 mil transacções, mas o valor recebido desceu -16% para os $651 milhões.

Sendo assim, o saldo líquido das transferências recebidas e originadas pelos bancos 
comerciais registou um forte agravamento em 2019 para -$1,728 milhões, face a 2018, 
ano que se registou um saldo negativo -$962 milhões.

2.6.4.2. Transferência de Remessas – Operadores Especializados (MTO)

Em 2019, o conjunto dos Operadores de Transferências de Dinheiro (MTOs) registou um  
valor total de transferências para exterior de $115 milhões, face aos $116 milhões 
de 2018. 

O sistema bancário continua 
a apresentar niveis de 
rentabilidade robustos.

Registou-se um agravamento 
do saldo líquido das 
transferências efectuadas por 
bancos comerciais para -$1,728 
milhões em 2019.
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As tranferências provenientes do exterior e intermediadas por estes operadores registaram 
um montante de $67 milhões, face aos $59 milhões de 2018. Esta evolução representa  
uma melhoria do saldo deficitário deste tipo de transferências, visto que as entradas de 
divisas aumentaram +$8 milhões e as saídas desceram -$1 milhão.

As transferências pessoais continuaram a representar a maior parcela, tanto em termos 
de entradas, como de saídas, ascendendo a 55% e a praticamente 100% do total de 
transferências, num e noutro sentido. As transferências pessoais agregam os motivos 
‘familiar’, ‘educação’ e ‘poupança’ invocados nas operações. 

Em termos geográficos, a maior parte das entradas foram provenientes da Europa, tendo  
sido responsáveis por $44 milhões em 2019 (66% do total). Estes fluxos foram 
maioritariamente explicados pelo envio de remessas de trabalhadores Timorenses a residir  
e trabalhar na Europa. As saídas de remessas foram, na sua maior parte, encaminhadas  
para a região Asiática ($112 milhões), especialmente para a Indonésia ($102 milhões, ou 
88% do total de saídas), que continua a beneficiar das remessas enviadas por cidadãos 
Indonésios que residem e trabalham em Timor-Leste.

Os gráficos 2.29a e 2.29b apresentam o peso das transferências efectuadas de e para  
Timor-Leste, por finalidade, por recurso aos serviços dos operadores de transferência de 
dinheiro em 2019.

Pelo contrário, o saldo líquido 
das transferências efectuadas 
por MTOs melhorou em 2019 
para -$48 milhoes, face aos 
-$57 milhões de 2018.

Este tipo de entradas de divisas 
continua a ser maioritariamente 
proveniente da Europa e as 
saídas continuam a ter como 
principal destino o espaço 
Asiático e em particular a 
Indonésia. 
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A missão principal do Banco Central de Timor-Leste (BCTL) consiste 

em continuar a assegurar e melhorar a qualidade dos serviços 

que presta à Comunidade, mantendo, em simultâneo, um sistema 

monetário estável, assim como, em promover um sistema financeiro 

robusto e funcional.

Esta missão é prosseguida mediante a manutenção de: uma taxa 

de inflação baixa e estável, um sistema de pagamentos seguro e 

eficiente, o funcionamento credível do conjunto das instituições 

financeiras --- mediante a implementação de normas legais e 

regulamentadas apropriadas e da supervisão bancária ---, educação 

financeira da população, e a realização de estudos sobre a 

economia nacional, suportados por estatísticas úteis e de qualidade.

Tendo em conta a missão do BCTL, este capítulo faz uma análise 

global dos mandatos e funções da instituição, da sua estrutura 

governativa e actividades mais importantes, levadas a cabo 

durante o exercício de 2019, bem como o seu plano de acção para 

2020. Este breve sumário de actividades anuais detalha ainda as 

principais iniciativas desenvolvidas ao longo do ano por cada uma 

das várias áreas funcionais do BCTL.
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Principais Mandatos e Funções 

O Banco Central de Timor-Leste (BCTL) é uma pessoa colectiva de direito público, 
dotada de autonomia administrativa e financeira e de património próprio. O BCTL, os 
seus órgãos, funcionários e agentes, gozam de independência e não podem receber 
instruções de entidades que lhes sejam externas, assegurando a sua Lei Orgânica a 
necessária independência do Banco Central face ao Governo.

Como é usual na maioria dos bancos centrais a nível internacional, o principal 
objectivo do BCTL é, no domínio da política económica, assegurar a estabilidade dos 
preços domésticos. Outros objectivos igualmente importantes são a promoção de um 
sistema financeiro baseado nos princípios de uma economia de mercado e, por isso, 
em que haja concorrência e esta funcione a favor dos cidadãos e da economia em 
geral. Tendo como linha directora estes objectivos e princípios, o Banco Central deve 
ainda apoiar a política global do Governo na área económica.
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A fim de alcançar os seus objectivos, são funções do BCTL, nos termos da lei: 
a)	 Definir e implementar a política monetária do país;
b)	 Definir e adoptar o regime cambial bem como a política cambial associada;
c)	 Realizar operações em moedas estrangeira;
d)	 Deter e gerir as reservas oficiais externas do país;
e)	 Deter e gerir as reservas em ouro do Estado;
f)	 Emitir e gerir a moeda oficial de Timor-Leste --- neste momento o país usa a 

moeda dos EUA;
g)	 Reunir e publicar informação estatística sobre as áreas da sua competência, 

nomeadamente as estatísticas monetárias, financeiras e as da balança de 
pagamentos;

h)	 Informar o Parlamento Nacional, o Governo e o público em geral sobre as políticas 
que implementa;

i)	 Estabelecer, promover e supervisionar o sistema nacional de pagamentos, de 
forma a garantir a execução eficiente e segura de pagamentos;

j)	 Regular, licenciar e supervisionar as instituições financeiras que operem no país;
k)	 Aconselhar o Governo sobre matérias da sua competência;
l)	 Agir como agente fiscal do Governo;
m)	 Participar em organizações e reuniões internacionais que se debrucem sobre os 

pontos acima;
n)	 Ser parte de contractos e estabelecer acordos e protocolos com entidades 

nacionais ou estrangeiras, públicas ou privadas; e
o)	 Realizar quaisquer outras actividades que lhe sejam atribuídas por lei.

Actualmente, algumas destas funções não são ainda desempenhadas pelo Banco
Central de Timor-Leste, devido à adopção do dólar norte-americano (USD) como
moeda oficial do país.
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A autoridade máxima do BCTL é o seu Conselho de Administração, o qual formula as 
estratégias e políticas da instituição e supervisiona a sua implementação, incluindo a 
supervisão da administração e das actividades operacionais do Banco.

O Governador é o orgão executivo máximo do BCTL, ou o seu Presidente Executivo, 
sendo assistido por dois Vice-Governadores e por um Comité de Gestão composto 
pelos Directores e responsáveis dos vários departamentos do Banco. No final 
de 2019, ano a que se refere o presente relatório, o Conselho de Administração 
era composto pelo Governador, dois Vice-Governadores e quatro membros não-
executivos. A composição do Conselho de Administração e do Comité de Gestão é 
apresentada no final do capítulo. 

O BCTL encontra-se organizado em quatro departamentos principais: Supervisão 
do Sistema Financeiro; Sistema Bancário e Sistemas de Pagamento; Gestão do 
Fundo Petrolífero; e Departamento de Administração. Algumas Divisões e Gabinetes 
reportam directamente ao Governador, designadamente: a Unidade Jurídica, a 
Auditoria Interna, a Divisão de Economia e Estatística, a Unidade de Assuntos de 
Cooperação Institucional e a Divisão de Recursos Humanos que anteriormente 
pertenciam ao Departamento da Administração, e a Unidade de Informação 
Financeira. A Divisão de Contabilidade e Orçamento encontra-se na dependência do 
Vice-Governador responsável pela área da supervisão do sistema financeiro. O Banco 
Central está também encarregue do secretariado do Comité de Assessoria para o 
Investimento do Fundo Petrolífero.

O Conselho de Administração do BCTL continua a adoptar o lema abreviado pela sigla 
TIMOR, representando a Transparência, a Integridade, a Mobilização, a Obrigação e 
a Responsabilidade, palavras de ordem essenciais no dia-a-dia da instituição e dos 
seus funcionários.

Organização e Governação do BCTL
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Somos um exemplo para a sociedade e para as instituições, os 
nossos procedimentos e regulamentações são aplicados interna 
e externamente de forma universal, consistente e rigorosa. 

Exercemos a nossa actividade com honestidade e altos padrões 
ético-morais, respeitando a con�dencialidade e legalidade em 
todas as decisões que envolvem os nossos interesses e recursos.

Movemo-nos para prestar o melhor serviço à comunidade de 
Timor-Leste, através da nossa determinação e empenho para 
ouvir, aprender e assessorar.

Demonstramos um sentimento de pertença e envolvimento, estabelecendo 
como prioridade os  objectivos da instituição e exibindo disponibilidade 
para desempenhar tarefas para lá do que nos é pedido.

Investimos no desenvolvimento das nossas capacidades 
técnico-pro�ssionais, cumprimos com as responsabilidades que nos são 
atribuídas e que proactivamente procuramos, através da permanente 
monitorização das consequências das nossas decisões e acções.
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Encontra-se igualmente em vigor, no BCTL um código de ética aplicável a todos 
os seus funcionários, abrangendo também entidades externas que se relacionam 
com o Banco. O código de ética inclui normas estritas sobre vários aspectos do 
comportamento daqueles a quem se aplica. Refira-se, por exemplo, a obrigatoriedade 
de cada funcionário do Banco desempenhar as suas funções, tendo exclusivamente 
em consideração os interesses do público em geral e do BCTL e não os seus 
interesses individuais, o que inclui não receber instruções, quaisquer que elas sejam, 
de outras entidades que não as das estruturas legais do Banco Central.

Os funcionários do Banco estão também, naturalmente, proibidos de receber 
quaisquer valores pecuniários ou outros elementos remuneratórios, de quaisquer 
pessoas ou instituições que possam ter interesse em influenciar as suas decisões.
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As Actividades do BCTL em 2019 

No âmbito da missão do BCTL, consubstanciada na promoção da estabilidade 
monetária e financeira, no desenvolvimento do sistema financeiro e na promoção 
de um sistema de pagamentos seguro e eficaz, foram planeadas e implementadas 
várias atividades em 2019.

No âmbito da continuada implementação do Plano Director para o Sector Financeiro 
em Timor-Leste em 2019, o BCTL continuou a modernizar o sistema nacional de 
pagamentos. A este respeito, o BCTL realizou o lançamento oficial do sistema P24, 
baseado no sistema R-TiMOR. Fazendo uso da rede interbancária R-TiMOR, o P24 
consegue liquidar automaticamente o valor líquido das transações de cada banco 
numa base diária. Foi registado um número significativo de transações financeiras 
em 2019, tendo o volume total ascendido a 7.9 mil de transações e a $3,6 milhões 
em termos de valor.

Note-se que, em Agosto de 2018, o BCTL autorizou a Telemor Fintech Unipessoal 
Lda a operar num serviço de carteira de dinheiro electrónico (E-Wallet), sob a 
marca Mosan Service. Este serviço que continua em funcionamento permanente, 
sendo um serviço financeiro digital, permite aos respectivos utilizadores efectuar 
transferências, levantamentos e depósitos de dinheiro nas suas carteiras e outros 
tipos de transacções financeiras. No final de 2019, a empresa dispunha já de uma 
rede composta por 718 agências e 24,677 clientes.

No mesmo âmbito, o BCTL continuou a implementar em 2019 o programa de 
formação em literacia financeira nas escolas primárias do País. A este respeito, 
o BCTL realizou um ‘workshop’ para avaliar o progresso na implementação do 
programa piloto previsto no Memorando de Entendimento (MoU) com o Ministério da 
Educação acordado em 2016, e continuou a implementar o programa de “Training 
of Trainers”, em colaboração com o INFORDEP (Instituto Nacional de Formação de 
Professores e Profissionais da Educação), destinado a professores que continuarão 
o programa de formação de outros professores em todas as escolas. A formação 
abrangeu em 2019 os municípios de Aileu, Ainaro, Covalima e Bobonaro e um total 
de 82 professores. Até o final de 2019, a formação já cobriu nove municípios do País 
e a RAEOA e um total de 334 professores.
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O BCTL, em cooperação com o Institrudo de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial 
(IADE) e a Câmara de Comércio e Indústria de Timor-Leste (CCI-TL), continuou também 
a implementar o programa de formação em registo e contabilidade básica de quadros 
de Micro, Pequenas e Médias empresas (MPMEs), com o objetivo de fortalecer a sua 
capacidade de gestão empresarial e o seu acesso ao financiamento bancário. 

A comemoração do 5º aniversário do dia Nacional da Poupança em 2019 foi realizada 
no Posto Administrativo de Maliana, Município de Bobonaro, durante o qual se organizou 
um concurso de poesia e discursos entre os alunos de 10 escolas primárias da cidade 
de Maliana. Esta concurso teve lugar a 26 e 27 de Novembro e o vencedor recebeu o 
seu prémio simbólico a 29 de Novembro na sua escola, numa iniciativa que fez parte da 
comemoração do dia Nacional da Poupança.

O BCTL lançou em 2019 o Sistema de Garantia de Crédito (CGS) para Pequenas e 
Médias Empresas (PMEs), que se encontra já operacional para receber pedidos de 
garantia por parte de empresas interessadas.

No sentido de continuar a melhorar e fortalecer as relações de colaborações 
e cooperação institucionais, o BCTL criou em 2019 a Unidade de “Assuntos de 
Cooperação Institucional”, com base na Decisão do Governador Nº 121/2019, de 27 de 
Fevereiro de 2019. Esta nova Unidade, cuja importância organizacional é equivalente 
à de um Departamento, tem como função principal gerir a cooperação institucional 
com organizações parceiras ao nível nacional e internacional, nas áreas da assistência 
técnica, capacitação e outras formas de cooperação, além de promover a coordenação 
com outros Bancos Centrais e outras instituições financeiras. 

Finalmente, no sentido de se aprofundar a relação com suas instituições homólogas, o 
BCTL organizou dois encontros em 2019: a XXIII Conferência e 16ª Assembleia Geral da 
Associação de Supervisão de Seguros Lusófonos (ASEL) e o Lançamento da Iniciativa de 
Inclusão Financeira.

As principais actividades do BCTL realizadas ao longo de 2019 encontram-se descritas 
com maior detalhe na secção que se segue. 
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3.3.1. Sistema Nacional de Pagamentos

3.3.1.1. Sistema de Compensação e Liquidação Interbancária

Durante o período a que refere este relatório --- o ano de 2019 --- o Banco Central 
continuou a actuar de uma forma consistente, de modo a manter sempre reservas de 
caixa suficientes para responder às necessidades de pagamentos pecuniários, quer 
do Estado, quer dos bancos comerciais. Foi neste contexto que o BCTL assegurou o 
pleno funcionamento das transacções financeiras através dos sistemas da “Câmara 
de Compensação” Automática e de Liquidação Bruta em Tempo Real (RTGS). O quadro 
3.1 sintetiza os movimentos registados no Sistema de Compensação e Liquidação 
Interbancária (CEL) de Dili.

O sistema CEL funcionou de forma estável em 2019, tendo sido processadas 15,2 mil 
transações, correspondentes ao valor de $92,7 milhões. Contudo, estes movimentos 
representaram uma redução significativa de -21,6% em termos de quantidade e de 
-18% em valor, face a 2018. Estas diminuições reforçaram as descidas já registadas 
em 2018, que, embora menores, se avaliaram em -12,5% e -15,8%, respetivamente 
face a 2017.

Quadro   Transacções na CEL de Dili              
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

Mês

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
Total

1,645

1,708

1,791

1,726

1,538

1,602

1,706

1,608

1,483

1,626

1,371

1,518

19,322

11,060

10,531

10,163

9,262

9,086

9,937

9,839

9,408

7,269

9,638

8,012

8,947

113,152

1,385

1,220

1,347

1,266

1,369

1,273

1,393

1,152

1,213

1,228

1,136

1,175

15,157

9,415

5,540

7,076

6,784

8,239

7,118

8,793

6,810

7,410

9,163

7,713

8,611

92,673

-15,8

-28,6

-24,8

-26,7

-11,0

-20,5

-18,3

-28,4

-18,2

-24,5

-17,1

-22,6

-21,6

-14,9

-47,4

-30,4

-26,8

-9,3

-28,4

-10,6

-27,6

1,9

-4,9

-3,7

-3,8

-18,1

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Cheques 2018 Cheques 2019 Variação (%)

Fonte: BCTL

3.1
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3.3.1.2. Os Sistemas SWIFT e R-Timor (RTGS)

Os serviços de pagamentos prestados pelo BCTL subdividem-se em duas categorias: domésticos e 
internacionais. Os pagamentos domésticos são, por sua vez, de dois tipos: os de Valores Elevados 
e os de Pequeno Montante. Os pagamentos internacionais são efectuados do país para o exterior 
e vice-versa, sempre através do sistema SWIFT. Os pagamentos domésticos, principalmente no 
que diz respeito aos pagamentos de menor montante (retalho), são directamente executados pela 
câmara de compensação automática, duas vezes ao dia, processando pagamentos relativos a 
salários, subsídios a veteranos, pagamentos a fornecedores, que, entre outros, são processados 
e transferidos para os bancos comerciais. Os pagamentos de montantes elevados, acima de 200 
mil USD, são sempre efectuados através do RTGS.

O quadro 3.2 evidencia as estatísticas dos pagamentos, tanto nacionais como internacionais, 
durante o período em apreço. No que respeita aos pagamentos nacionais, foram processados 
177 mil documentos, correspondentes a um total de $13 milhões, representando um crescimento 
de 15,5% em termos de número e 129% em termos de valor, face a 2018. Saliente-se, assim, 
o notável crescimento deste tipo de pagamentos face ao ano passado, que se deveu ao início 
da utilização do sistema R-Timor (RTGS) para efectuar pagamentos nacionais. Por outro lado, 
no âmbito da actividade de pagamentos internacionais, foram processadas 2 mil operações, 
correspondentes ao valor de $1,341 milhões, o que representou uma descida de 22%, em 
termos de número e de 9% em termos de valor, face a 2018. A descida do nível de actividade 
internacional deveu-se, fundamentalmente ao decréscimo das transferências provenientes do 
exterior, que diminuíram 52% em número e 53% em valor.

Quadro   Pagamentos Nacionais e Internationais              
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

Pagamentos Nacionais
Câmara de Compesação Automática
RTGS-FICT
RTGS-SCCT
Sub Total
Pagamentos Internacionais
Transferéncia para o exterior-SWIFT
Transferéncia proveniente do 
exterio-SWIFT
Sub Total
Total

77.65

5.23

70.07

152.95

2.18

0.41

2.59

155.54

103.55

3,625.27

1,995.87

5,724.69

1,162.84

308.91

1,471.75

7,196.44

90.27

15.62

70.70

176.58

1.83

0.20

2.03

178.60

107.97

3,625.27

9,372.06

13,105.30

1,196.96

144.47

1,341.43

14,446.73

16.2

198.6

0.9

15.4

-16.1

-52.0

-21.8

14.8

4.3

0.0

369.6

128.9

2.9

-53.2

8.9

100.7

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

2018 2019 Variação (%)

3.2



91

O quadro 3.3 em baixo apresenta os dados estatísticos relativos a transacções 
internacionais, correspondentes a transferências e recebimentos realizados pelos 
bancos comerciais em 2019.

As operações de transferência externa recebidas em 2019 via SWIFT ascenderam a um 
total de 25,7 mil e corresponderam ao valor de $971.6 milhões, pelo que desceram 5% 
em número, mas aumentaram 182% em valor. Por seu lado, as transferências para o 
exterior totalizaram 17,6 mil transações, correspondentes ao valor de $1,449 milhões, 
o que resultou numa descida de 19,6%, em termos de quantidade e num aumento de 
44%, no que diz respeito ao valor transferido.  

3.3.1.3. O Sistema P24

Com a implementação do sistema P24 em 2019, os elementos principais do Sistema 
Nacional de Pagamentos de Timor-Leste encontram-se já totalmente operacionais. O sistema 
P24 faz uso da rede interbancária R-TiMOR, permitindo que o P24 liquide automaticamente o 
valor líquido das transações de cada banco, numa base diária.

O quadro 3.4 sintetiza a evolução das primeiras transações efectuadas no sistema P24 
no País. Apesar de o sistema ter sido apenas operacionalizado no final do ano, em 2019, 
registou-se já um número significativo de actividades de levantamento de dinheiro (‘cash’), 
tendo sido efectuadas 1,216 milhões de transacções e movimentado um montante de $142 
milhões no sistema P24 em 2019.  Em relação às transferências electrónicas de fundos, 
foram realizadas 7.9 mil operações e movimentados $3.6 milhões.

3.3Quadro   Entradas e Saídas de Transfências (SWIFT) 
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

Transfências proveniente do exterior
SWIFT
Non-SWIFT
Sub Total

Transfências para o exterior
SWIFT
Non-SWIFT
Sub Total
Total

27,0

7,8

34,8

21,8

61,1

83,9

118,7

344,6

144,4

489,0

1007,4

371,7

1379,1

1868,1

25,7

10,7

36,4

17,6

62,4

80,0

116,3

971,6

182,2

1153,7

1449,2

629,0

2078,2

3231,9

-5,0

37,5

4,6

-19,6

0,5

-4,7

-2,0

181,9

26,1

135,9

43,9

69,2

50,7

73,0

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

2018 2019 Variação (%)
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3.3.1.4. O Serviço Mosan (E-Wallet)

Em Agosto de 2018, o BCTL autorizou a ‘Telemor Fintech Unipessoal Lda’ a testar a 
operação de um serviço de carteira de dinheiro electrónico (E-Wallet), sob a marca 
‘Mosan Service’. Este sistema consiste num serviço financeiro digital que permite 
aos seus utilizadores efetuar transferências de fundos, levantar e depositar dinheiro 
nas suas carteiras, comprar recargas dos saldos de telemóvel (Top-up), efectuar pré-
pagamentos de energia eléctrica (ainda em processo de implementação) e consultar 
os balanços e os históricos de transações efectuadas. A Telemor Fintech foi também 
autorizada a estender o sistema de transferência de carteira eletrónica (Mosan) a 
utilizadores que ainda não se tenham inscrito formalmente no serviço. Em 2019, o 
BCTL concedeu a autorização formal e final à ‘Telemor Fintech Lda’ para operar o 
sistema Mosan.  

Quadro     Sistema P24
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

Jan/19
Fev/19
Mar/19
Abr/19
Mai/19
Jun/19
Jul/19
Ago/19
Set/19
Out/19
Nov/19
Dez/19
Total

58,838

82,067

96,166

97,878

104,515

101,076

110,652

104,689

104,573

114,832

105,262

135,762

1216,310

7,385

9,674

11,116

11,278

11,951

11,602

12,940

12,179

12,225

13,265

12,208

16,433

142,257

0,42

0,536

0,691

0,65

0,727

0,603

0,792

0,627

0,689

0,833

0,649

0,707

7,924

0,181

0,195

0,224

0,236

0,314

0,295

0,391

0,329

0,324

0,382

0,346

0,364

3,582

0,036

0,033

0,028

0,034

0,031

0,038

0,034

0,034

0,032

0,031

0,032

0,054

0,417

Quantidade Valor Quantidade Valor

Retirada de dinheiro (Cash)

Transacções Financeiras Trans. não �nanceira

Transferência
Consulta de saldo

Fonte: BCTL

3.4
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Por razões de natureza prudencial, foram impostos limites ao sistema ‘Mosan’, de 
modo que o saldo máximo de cada conta foi estipulado em $500 dólares e o máximo 
depositável por dia é de $300 dólares. No final de 2019, a empresa opera já uma rede 
que conta com 718 agências e 24,677 clientes nos vários municípios e também a 
RAEOA e prevê vir a dispor de filiais em todos os sucos de Timor-Leste.  Os Agentes do 
Mosan, que funcionam como ‘pontos de transacção’, permitem que os seus clientes 
possam:  

•	 Transferir e receber fundos;  
•	 Depositar e levantar dinheiro; 
•	 Registar o utilizador/conta e actualizar as informações do cliente.   

O ‘Mosan’ permite assim o acesso a serviços financeiros básicos a cidadãos de sucos e 
aldeias que vivem longe dos principais centros urbanos e a cidadãos que ainda não têm 
possibilidade de acesso a serviços financeiros formais em Timor-Leste. O quadro 3.5 
sintetiza as estatísticas relativas a transacções realizadas por este serviço em 2019. 
Neste primeiro ano de operação regular, o número de operações realizadas atingiu 585 
mil, correspondendo a um valor agregado de $6.4 milhões. Dadas as expectativas de 
expansão da rede e crescimento substancial dos seus clientes, espera-se que estes 
valores e volumes venham a crescer materialmente nos próximos anos, promovendo a 
inclusão financeira no nosso País.

3.5Quadro   Transacções de Serviço Mosan

Fonte: BCTL

37
27
3

517
0,381

585

4420
987
512
470

0,697
6389

Quantidade (000) Valor (000 USD)

Transferência
Cash-in
Cash-out
Top-up
Buy data
Total
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3.3.2. Sistema Bancário

As estatísticas apuradas no quadro 3.6 sintetizam a evolução das transacções em 
‘espécie’ (moedas ou notas) e outros meios, realizadas pelos bancos comerciais em 
Timor-Leste. O número de transacções em ‘moeda’, registado em 2019 no país, foi 
de 10,502 mil, ou 97% do total de transacções efectuadas, com um valor nominal de 
$2,202 milhões. O nível de actividade registou um decréscimo de 39% em termos de 
número e um aumento de 3,2% em termos de valor, face a 2018. As transacções em 
meios que “não espécie” foram apenas 322 mil, representando 3% do número total 
de transações e crescendo 1% em relação a 2018. Contudo, estas corresponderam a 
um valor agregado de $3,064 milhões, ou cerca de 58% do valor total. Em termos de 
transacções globais, o volume de operações desceu -38%, mas o seu valor subiu 12%, 
face 2018.   

O BCTL pretende que a liquidação de operações na economia se torne 
progressivamente mais eficiente e eficaz, através da maior utilização de meios de 
pagamentos electrónicos e de serviços financeiros digitais. Consequentemente, o 
BCTL continua a promover a expansão substancial da rede e gama de serviços de 
pagamento automático, que não recorram a notas/moedas e que utilizem o sistema 
de interligação nacional para a expansão dos serviços de pagamento, estimulando 
a utilização generalizada de cartões de débito e crédito e do telemóvel, como 
plataformas para efectuar pagamentos.

Os gráficos 3.1 e 3.2 descrevem a evolução do número de terminais de pagamento 
instalados no país, incluindo as caixas automáticas (ATM), que totalizavam 72 unidades 
em 2019 e as 152 unidades de terminais de pagamento automático (POS). 

Quadro   Transacções em Moeda e não em Moeda       
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

Transacções 
em Moeda
Transacções 
não em Moeda
Total

17,130

309

17,440

2,134

2,536

4,697

10,502

322

10,824

2,202

3,064

5,266

-38,7

4.0

-37,9

3,2

19,5

12,1

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

2018 2019 Variação (%)

Fonte: BCTL
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Note-se que estes valores, quando comparados com Dezembro de 2018, representam 
uma queda de 22% para as caixas eletrónicas (ATM) e uma descida de 13% para os 
POS, o que se deve à danificação dos mesmos.

A evolução dos cartões bancários emitidos em Timor-Leste pode ser observada no 
gráfico 3.3. A quantidade de cartões em circulação no país totalizava, em Dezembro 
de 2019, cerca de 83 mil, o que corresponde a um novo aumento de 33% em relação 
a 2018, ano em que esta quantidade tinha crescido 62%. Quanto à composição em 
termos de cartões de débito e crédito, não houve grande alteração, com os 2 tipos de 
cartão a registarem aumentos praticamente idênticos. O número de cartões de débito 
registou um crescimento de 35%, em comparação com o aumento de 32% observado 
em 2018. Apesar do abrandamento das taxas de crescimento do número de cartões 
bancários, a existência e utilização de cartões continua a registar uma tendência 
crescente, o que de facto traduz o interesse efectivo dos utilizadores nestes meios de 
pagamento e a modernização e crescente digitalização do nosso sistema financeiro.

Gráfico
Caixas de Pagamento Automático
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Os Progressos da Estratégia de Inclusão Financeira

Programa de Alfabetização Financeira
Em Fevereiro de 2019, o BCTL organizou um ‘workshop’ para avaliar o progresso da 
implementação do programa piloto do Memorando de Entendimento (MoU) com o 
Ministério da Educação, celebrado em 2016. O ‘workshop’ permitiu concluir que a 
implementação do programa de alfabetização financeira nas escolas é fundamental e 
é essencial que este programa venha a ser incluído no currículo nacional. 

O BCTL continuou ainda a implementar o programa de formação de instrutores, em 
parceria com o INFORDEP, para preparar professores, Directores e Vice-directores 
das escolas primárias e alargar a iniciativa, a fim de estender o programa a todas 
as escolas públicas de ensino básico. O programa de formação foi implementado 
em nove municípios, incluindo a RAEOA, e formou já 334 professores, ao longo dos 
últimos 3 anos. Em Setembro de 2019, o BCTL, em cooperação com a Federação de 
Cooperativas de Crédito Hanai-Malu (FCCHM), organizou a realização de uma formação 
de instrutores em literacia financeira, que visa estender o programa de formação a 
todos os municípios, incluindo a RAEOA.

Durante o ano, o BCTL também realizou várias sessões de formação de quadros 
de empresas privadas, em parceria com o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento 
Empresarial (IADE) e a Câmara de Comércio e Indústria de Timor-Leste. Estas 
formações administraram módulos de formação em sistema e métodos de registo e 
analise contabilística básica para Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME) de 
todo o País. Esta iniciativa, que procura fortalecer a capacidade de gestão e acesso 
das empresas a financiamentos bancários, beneficiou diretamente, em 2019, 71 
MPME de vários sectores, como o dos serviços, comércio, construção, pecuária, 
agricultura, finanças e pequenas indústrias.

Caixa
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Avaliação do Progresso da Estratégia Nacional de Inclusão Financeira
Em Abril de 2019, o BCTL divulgou formalmente o relatório com o título “Financial 
Inclusion Report 2018 – Measure, Strategize and Innovate”. O relatório, baseado 
em dados detalhados e atualizados do lado da oferta (informações de bancos 
comerciais e outros provedores de serviços financeiros), analisou o actual estado 
do processo de inclusão financeira e o progresso alcançado pelo País desde 2016. 
O relatório destacou o aumento de 36% nos pontos de acesso, a oferta de novos 
tipos de serviços financeiros, sobretudo dos novos serviços de carteira electrónica, o 
progresso da implementação da Estratégia Nacional de Inclusão Financeira e as várias 
actividades desenvolvidas no sentido de promover a inclusão financeira. O tema do 
relatório “Measure, Strategize and Innovate” sintetiza o seu objectivo, que consiste 
em actualizar o entendimento dos fatores que influenciam a inclusão financeira para 
formular recomendações para futuras orientações políticas e promover a inovação. 
O BCTL prevê realizar ainda, num futuro próximo, um relatório equivalente, mas que 
incida preferencialmente mais sobre o lado da procura, como forma de se realizar uma 
avaliação abrangente do processo de inclusão financeira.

Estabelecimento do Sistema de Garantias de Crédito (CGS) para PME e Formação
Em Julho de 2019, o BCTL lançou o Sistema de Garantia de Crédito (CGS) para 
Pequenas e Médias Empresas (PMEs), que já se encontra operacional para receber 
pedidos de garantia de instituições interessadas (dos credores). O CGS é uma 
plataforma totalmente digitalizada, baseada numa ferramenta on-line para agilizar 
os processos. O BCTL recebeu já solicitações do ‘Banco Nacional do Comércio de 
Timor-Leste (BNCTL)’ para abranger os empréstimos a PMEs no âmbito do CGS. 
O Banco ‘Bank Rakyat Indonesia’ (BRI) e o Banco Mandiri iniciaram também o 
respectivo processo de certificação do CGS. Durante o ano, o BCTL também promoveu 
a divulgação pública deste Sistema, em combinação com o programa de Literacia 
Financeira para MPME, explicando o processo de candidatura e outros processos do 
CGS. Neste âmbito, o BCTL celebrou já diversas parcerias para promover a divulgação 
pública do Programa em Dili, mas também e, sobretudo, nos vários Municípios do País.
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3.3.1.4. Importação e Exportação de Moeda

Uma das funções fundamentais do Banco Central consiste em assegurar que a 
economia nacional disponha de meios de pagamento necessários ao seu crescimento 
económico e à actividade económica corrente dos seus agentes. Neste sentido, o 
Banco Central desempenha a função de proteger a confiança pública na moeda do 
país, através do: fornecimento de notas e moedas que, em todos os momentos, devem 
satisfazer a procura do público; e da garantia da integridade física das notas.

Visto que o país usa notas de outro país e moedas metálicas próprias, mas não 
fabricadas em território nacional, o abastecimento da economia nacional em meios 
de pagamento físico (moedas e notas) exige a importação dos mesmos e, no caso das 
notas, quando atingem um grau de conservação muito baixo, a sua reexportação para 
o país de origem, os Estados Unidos. 

Durante o ano de 2019, o BCTL importou $145 milhões em notas de dólares norte-
americanos, representando um grande acréscimo de 89% em relação ao 2018, tendo 
colocado em circulação um total de $434 milhões, incluindo moedas (centavos). O 
montante colocado em circulação é maior do que o importado, devido às entradas de 
depósitos e à existência de reservas. Note-se também que as notas de 20 dólares 
continuam a ser as que mais se utilizaram em transações no país, representando 55% 
do total importado, 67% da circulação na economia e 71% do total (re)depositado pelos 
bancos junto ao banco central (Quadro 3.7). 

Gráfico
TL: Transacções de USD
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Quanto às moedas, a moeda de 200 centavos - colocada em circulação pela primeira 
vez em 2017 - registou um montante total de circulação em 2019 de 2.7 milhões de 
centavos. Este valor representa um aumento de 39% em relação 2018, com o valor 
em circulação desta denominação a continuar a exceder o valor das denominações 
de 100 e 50 centavos. Estas 2 últimas moedas registaram um valor em circulação de 
1,84 milhões e 1,40 milhões de centavos, respetivamente, em 2019. Estes valores, 
que ascendem a 27% e 20% do total de centavos em circulação, traduziram-se num 
aumento de 19% e 13% respectivamente face a 2018, contrariando assim as quedas 
de -44% e -31% registadas em 2018. 

Quadro   Movimento da Moeda
(Valores em milhões de USD)

Denominação

100
50
20
10
5
Total

2018 2019 2018 2019 2018 2019
Import-
ação

Import-
ação

Re-
circulação

Re-
circulação

Depósito Depósito

Importação Re-circulação Depósito Peso 2018 Variação (%)

Fonte: BCTL

4,800

6,400

44,160

18,240

2,800

76,400

4,800

8,800

80,000

46,880

4,160

144,640

10,560

16,800

249,201

96,290

6,425

379,276

7,200

11,700

286,361

116,260

5,170

426,691

1,960

0,900

191,681

69,967

2,601

267,109

4,801

4,450

218,391

76,510

2,626

306,779

3,3

6,1

55.3

32.4

2,9

100

2,8

4,4

65,7

25,4

1,7

100

1,7

2,7

67,1

27,2

1,2

100

0

38

81

157

49

89

-32

-30

15

21

-50

13

145

394

14

9

1

15
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Modernização do Sistema de Pagamentos de Timor-Leste 

1. O Sistema R-TiMOR
A aplicação R-TiMOR lançada em 2015 é o centro de uma rede integrada de sistemas 
que permite que os pagamentos sejam feitos eletronicamente em Timor-Leste entre 
dois indivíduos, empresas, outras entidades e organizações governamentais através 
dos participantes do R-TiMOR.

Após a implementação efetiva do R-TiMOR em 2015, o Banco Central continua a 
coordenar-se com o provedor de serviços e os participantes do R-TiMOR para aprimorar 
os serviços para facilitar e garantir um sistema de pagamentos eficiente e eficaz através 
do Straight Through Processing (STP) com o objetivo de viabilizar pagamentos são 
executados de maneira eficiente e eficaz.

Após o lançamento da interface entre o sistema GRP (Planejamento de Recursos 
Governamentais) do Ministério das Finanças e o sistema R-TiMOR do Banco Central 
(Rede Transferénsia iha Momentu Reál) no início de 2018 para permitir ao Ministério 
das Finanças criar e fazer pagamentos por cliente eletronicamente no GRP transferidos 
diretamente em tempo real através do R-TiMOR para as contas dos fornecedores e 
outras contas de beneficiários em bancos comerciais.

Em julho de 2019, o BCTL aprimorou os serviços do R-TiMOR ao introduzir um novo 
recurso de pagamento, a Transferência de conta própria (OAT), para transferências de 
fundos aceitáveis entre o Ministério das Finanças e suas subcontas com eficiência.

O BCTL continua a coordenar-se com o fornecedor do R-TiMOR e os participantes para 
obter os aprimoramentos adicionais necessários para facilitar pagamentos de contas, 
pagamentos dos impostos através de qualquer banco participante.

2. Os Projetos do Cartão Nacional e da Interligação do Sistema de Pagamentos 
Conforme relatado em anos anteriores, em março de 2017, o BCTL contratou a 
SIBS International para fornecer e implementar um Cartão Nacional e interruptor de 
Pagamento. O interruptor, designado de “P24” (o “P” associado às palavras Pagamentu, 
Pagamento, Payment e Pembayaran) em 24 horas, oferecerá uma gama completa de 
serviços de pagamento.

O P24 foi lançado em dezembro de 2018, a onde os caixas eletrônicos do BNU e do 
Bank Mandiri foram integrados durante a primeira etapa, permitindo que os clientes de 
cada banco possam realizar transações nos caixas eletrônicos de outros bancos.

Caixa
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O BNCTL ingressou ainda em dezembro de 2019 e o BRI também ingressou no início 
de fevereiro de 2020, onde um dos caixas eletrônicos dos dois bancos já integrados no 
sistema P24, para que o titular do cartão P24 possa realizar transações em qualquer 
caixa eletrônico com o logotipo P24. O BNCTL e o BRI estão em andamento na produção 
em massa e, uma vez concluídos, converterão a maioria de seus caixas eletrônicos em 
P24, o que facilitará os titulares de cartões a realizar transações com eficiência em 
qualquer caixa eletrônico com o logotipo P24.

Conforme relatado no ano passado, o BCTL autorizou a Telemor Fintech Lda em 2018 a 
testar o sistema de transferência de carteira eletrônica com a marca “Mosan”, com os 
recursos de transferência de dinheiro entre usuários de carteira eletrônica, depósitos 
(Cash-in), levantamentos (cash-out), air time purchase, consulta de saldo e consulta de 
mini extrato, além de facilitar as transferência entre a utilizadores que ainda não se 
tenham inscrito formalmente no serviço. A Telemor Fintech Lda cumpriu os requisitos 
estabelecidos no período experimental, portanto, em agosto de 2019, o BCTL emitiu 
uma autorização final para a Telemor Fintech Lda, abrangendo os serviços acima 
mencionados. No final de 2019, a Telemor possui 718 agentes operando na maioria 
dos Municípios e planeja ter mais agentes operando em aldeias rurais no futuro para 
facilitar os cidadãos que ainda não tenham o acesso dos serviços financeiros.

Em outubro de 2019, o BCTL também autorizou os Serviços de Pagamento de Carteira 
Eletrônica para Telin Digital Sollution (TDS) com a marca T-Pay a operar no sistema de 
pagamento com clientes internos limitados, com os recursos de depósito (cash-in), 
levantamentos  (cash-out), consulta de saldo, consulta de mini extrato, transferência de 
fundos entre usuários de carteira eletrônica no território de Timor-Leste e pagamento e/
ou compra de bens e serviços. O T-Pay já se estabeleceu em 13 pontos comerciais em 
redor de Díli para facilitar a compra de mercadorias.

Conforme relatado no ano anterior, sobre a conexão de carteiras-eletrônicas-telefônicas 
para permitir transferências entre contas carteira a carteira e entre contas carteira e 
conta bancárias e vice-versa, a Telemor Fintech se conectou ao sistema P24 enquanto 
ambas as carteiras-eletrônicas-telefônicas estão trabalhando para conectar-se e o 
T-Pay e também está trabalhando para conectar-se ao P24.

Com a integração das carteiras eletrônicas, trabalhando com seus provedores de 
serviços e participantes do P24, o BCTL iniciou um Switch Móvel que está atualmente 
em fase de testes que permitirá transferências de  conta bancária para a conta da 
carteira eletrônica e vice-versa. Uma vez concluído, isso facilitará os cidadãos a realizar 
transações com eficiência, principalmente aqueles que vivem em áreas remotas.
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O BCTL também está atualmente trabalhando com seu provedor de serviços e a 
Autoridade Tributária do Ministério das Finanças para ativar os pagamentos do serviço, 
o que facilitará os contribuintes a pagarem os impostos através de caixas eletrônicos 
no estágio inicial e, posteriormente, através de POS e Mobile -Wallets assim que o 
desenvolvimento for concluído.

Conforme relatado no ano passado, o BCTL continua trabalhando com os prestadores 
de serviços e os participantes do P24 na exploração da interface regional, começando 
na Indonésia e posteriormente expandido para os respectivos países da ASEAN, onde 
o titular do cartão P24 pode realizar transações na Indonésia e em outros países da 
ASEAN e vice-versa, uma vez concluído. As obrigações entre os bancos serão liquidadas 
automaticamente através do vínculo entre o sistema P24 e o sistema de liquidação do 
Banco Central (R-TiMOR). O sistema P24 levará algum tempo para ser concluído com 
uma gama completa de serviços, pois o projeto foi o mais complexo realizado pelo 
Banco Central até o momento.

Com o comutador central de P24 que liga as redes de ATMs, as redes de POSs e os 
fornecedores de carteiras eletrónicas, seria possível que um número muito maior 
de cidadãos timorenses tivesse acesso a serviços bancários e de pagamento. Dar 
às pessoas acesso a esses serviços é uma estratégia essencial do Banco Central 
para fortalecer e desenvolver o setor financeiro e apoiar o crescimento econômico, 
principalmente fora de Dili e áreas remotas.
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3.3.4. Sistemas Financeiro e Bancário

3.3.4.1. Licenciamento e Supervisão

O sistema financeiro de Timor-Leste é constituído por bancos comerciais, companhias 
de seguros, outras instituições tomadoras de depósitos, casas de câmbio e operadores 
de transferência de dinheiro (MTO), incluindo também várias cooperativas de crédito. O 
funcionamento do sistema financeiro evoluiu de forma sólida e segura ao longo do ano, 
continuando a contribuir significativamente para a estabilidade económica do país. 

BCTL	 +Agencia
CGD	 +9 Agencia
ANZ
BNCTL	 +13 
MANDIRI
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Oecusse

Atauro

Jaco

Servicos Bancarios em Timor-Leste
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Os artigos 5.º e 29.º da Lei n.º 5/2011, de 15 de junho, a Lei Orgânica do Banco 
Central de Timor-Leste, concedem ao BCTL o poder exclusivo de regulamentar, licenciar 
e fiscalizar todas as instituições financeiras. A Divisão de Supervisão do BCTL é 
responsável pela atribuição de licenças e supervisão das actividades dos bancos, casas 
de câmbio, companhias de seguros ou mediadores de seguros, outras instituições 
tomadoras de depósitos e operadores de transferência de dinheiro (MTOs), que operam 
no país.

O BCTL também concluiu, durante o ano, o processo de liquidação da ex-seguradora 
‘National Insurance Timor-Leste (NITL)’, em conformidade com o disposto na Lei 
de Seguros No.6/2005, relativa ao licenciamento, supervisão e regulamento de 
seguradoras e de corretoras de seguros.

Ainda em 2019, o BCTL implementou um sistema de relatórios on-line para todas as 
instituições financeiras, designada BSA, ou ‘Bank Supervision Application’. O BSA é 
um software de supervisão bancária baseado na Web que permite agilizar o envio dos 
relatórios das instituições financeiras, assim como a validação e análise de indicadores 
prudenciais para suportar tecnologicamente as actividades de supervisão bancária. 
Actualmente, esta aplicação é usada por 16 instituições reguladoras e supervisoras 
de 15 países do Sul e Leste de África, sendo Timor-Leste o primeiro país não-Africano 
a utilizar a aplicação. A fase de implementação incluiu também a formação intensiva e 
completa da equipa interna do BCTL e das equipas de outras instituições que irão fazer 
uso da nova ferramenta de relatórios bancários.
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Implementação da Estratégia Nacional do Programa da Educação 
Financeira Em Timor-Leste

3.1. Programa de Literacia Financeira nas Escolas Primárias

Uma vez que o BCTL definiu como uma das suas principais prioridades o 
desenvolvimento da literacia financeira, o banco tem vindo a implementar desde 
2016 um programa destinado a promover este objectivo. Em 2019, o BCTL continuou 
a manter uma forte relação com os seus parceiros e interlocutores nesta área, 
nomeadamente o Ministério da Educação e o Instituto Nacional de Formação de 
Professores e Profissionais de Educação de Timor-Leste (INFORDEPE).

Neste âmbito, ao longo do ano, uma das iniciativas mais relevantes consistiu na 
organização de um ‘workshop’ em Fevereiro de 2019. Os objetivos do workshop 
consistiram em identificar os pontos fracos e os desafios, bem como em definir o plano 
para implementar o Programa de Literacia Financeira nas escolas de ensino primário, 
conforme definido no MoU assinado entre o BCTL e o Ministério da Educação em 2016. 
O ‘workshop’ contou com a presença do Diretor Geral do Ministério da Educação e do 
INFORDEPE, além de todos os Directores de Educação Municipal e todos os professores 
que atualmente ensinam esse programa nos respetivos municípios. Entre os pontos 
discutidos, salientam-se: os principais elementos do programa de implementação, o 
progresso do programa de formação de instrutores do INFORDEPE, o progresso da 
implementação do programa de literacia financeira nas escolas de ensino primário, as 
possibilidades de melhoria do mecanismo de coordenação do ensino do programa nas 
escolas de ensino básico, a definição de um horário fixo para o ensino do programa nas 
escolas primárias; os planos de abrangência de novas escolas primárias e a eficácia do 
programa de monitorização.
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Em termos das conclusões mais relevantes do ‘workshop’, salientam-se as seguintes; o 
programa de alfabetização financeira deve ser incluído no currículo nacional das escolas 
primarias, é necessário aumentar os números de professores que ensinam o programa 
nas escolas primárias nacionais, ser desejável manter a cooperação proveitosa entre o 
BCTL e o INFORDEPE nos programas de formação dos Directores e Vice-Directores nas 
escolas primárias selecionadas, de modo a que os professores se familiarizem com os 
materiais de educação financeira antes da sua implementação.

Ao longo de 2019, as sessões de formação abrangeram os municípios de Aileu, 
Ainaro, Covalima e Bobonaro, contando aí com um número de participantes de 82 
professores. Entre 2016 a 2018, este programa foi já administrado nos municípios de 
Baucau, Manatuto, Lautem, Ermera, Liquica e na RAEOA, abrangendo aí um número 
total de participantes de 252 professores. Sendo assim, tendo em conta as sessões de 
formação realizadas em 2019, o número total de professores que participaram neste 
programa de formação foi já de 334 professores.
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3.2. Dia Nacional da Poupança 
 
A comemoração do Dia Nacional da Poupança em 2019 foi um pouco diferente 
em comparação aos anos anteriores, visto que o BCTL organizou uma competição 
educativa em várias escolas primárias, incluindo também escolas onde ainda não se 
ensina o programa de educação financeira, tendo-se também realizado sorteios em 
várias escolas. Foi ainda realizado um concurso de desenho em 14 escolas primárias 
de 8 municípios. A competição de desenho ocorreu entre 7 e 8 de Outubro.

A comemoração do 5º aniversário do Dia nacional da Poupança foi realizada no 
Posto Administrativo de Maliana, Município Bobonaro, durante a qual se organizou 
um concurso de poesia e outro de discursos, que contou com a participação de 
alunos de 10 escolas primárias de Maliana. Estes concursos tiveram lugar a 26 e 
27 de Novembro, tendo os vencedores recebido os seus prémios simbólicos a 29 de 
Novembro.

O BCTL continuou ainda a divulgar nas escolas e comunidades os benefícios de se 
abrirem contas “Hau-Nia Futuru” nos bancos comerciais, de forma a que se consigam 
atrair cada vez mais famílias, incluindo crianças e jovens, e promover o acesso 
generalizado a este produto de poupança.

Em paralelo, o BCTL organizou ainda em 2019 o evento GMN para promover a conta 
“Hau Nia Futuro” em várias escolas de Dili e Liquiçá. A ‘Global Money Week’ (GMN) é 

Foto: O vencedor do concurso de poesia – Maliana                              Foto: o vencedor da competição de discurso - Maliana
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uma iniciativa que visa aumentar e estimular a consciencialização das crianças e jovens 
sobre assuntos ‘monetários’. A celebração da GMN consistiu em visitas do BCTL, em 
conjunto com elementos dos bancos comerciais, às escolas para informar e partilhar as 
informações sobre a conta “Hau Nia Futuru”. Em concreto, a equipa visitou as escolas: 
EBC Farol, a EBC Maria Auxiliadora Comoro, a EBF Mauboge Liquica, a EBC Casait Liquica 
e escola Taibesi.

O BCTL beneficiou ainda em 2019 do aconselhamento de técnicos do Banco de Portugal 
no sentido de se poder melhorar a implementação do programa de literacia financeira, em 
concreto, na revisão do atual MoU com o Ministério da Educação e no ensino do programa 
nas escolas primárias.

Durante o ano, a equipa do BCTL continuou ainda a avaliar a implementação do 
programa da Literacia Financeira nas escolas, tendo-se salientado que as aulas da 

Fotos: implementação da educação financeira na EBC Simpang Tiga -Same e EBF Maununo- Ainaro.

Foto: entregue dos prêmios aos vencedores no Dia 
Nacional da Poupança na EBC Vitor santa, Maliana

Foto: alunos da EBC Farol visitam o escritório do BCTL

literacia financeira têm tido um impacto positivo nos comportamentos dos alunos, 
principalmente na gestão do seu dinheiro e consequentemente na sua disposição para 
efectuarem poupanças. Foram, porém, identificados alguns obstáculos enfrentados 
por estudantes que mostram interesse em abrir a conta “Hau-nia Futuru”, como, por 
exemplo, a distância e a dificuldade de acesso aos bancos e a dificuldade em preencher 
a totalidade dos formulários bancários, problemas esses que afectam mais os 
estudantes das áreas rurais.

Em termos da abrangência, note-se que, até ao final de 2019, 16 escolas ensinam já 
activamente o programa de educação financeira, contando com a participação directa 
de 5,403 alunos, dos quais 2,746 são do sexo masculino e 2,357 do sexo feminino.
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3.3 Conta “Há’u-Nia Futuru”

CONTAS DE  POUPANÇA DA CR IANÇAS“HA’U - N IA  FUTURU” 
A Conta “Há’u-Nia Futuru” é hoje um instrumento extremamente útil em termos da 
promoção da inclusão financeira de crianças e jovens no País, que sendo promovida 
activamente pelo BCTL, se encontra hoje disponível em 4 bancos comerciais (BNCTL, BNU, 
BRI e Mandiri). Em Dezembro de 2019, o valor de fundos depositados em contas ”Há’u-Nia 
Futuru” ascendia a $455 mil, o que se traduziu numa ligeira descida de 1% face aos $461 
mil de 2018. Em termos de novas contas deste tipo, em 2019 registou-se a abertura de 
6,146 novas contas, o que se traduziu num aumento notável face às 3,448 de 2018. 

O gráfico em baixo apresenta o valor das poupanças depositadas em contas ‘Hau nian 
futuro” nos últimos anos. Apesar de se notar uma tendência decrescente nos últimos 
2 anos, principalmente em 2018, note-se que esta tem resultado do facto de alguns 
titulares já terem ultrapassado os 17 anos, o que significa que os respectivos saldos 
são excluídos automaticamente deste apuramento.

Contas HNF - montantes anuais 

2019

2018

2017

2016

2015

 $455,203.61 

 $461,416.38 

 $175,248.12 

 $1,608,621.39 

 $694,989.25 

3116Homen 3080Mulher

HNF por Género 2019

50.3% 49.7%
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Caixa
Implementação do Plano Director de Desenvolvimento do Sector 
Financeiro

4.1 Formação em contabilidade e registo para empresas

O BCTL continuou em 2019 a apoiar as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) 
através de um trabalho conjunto com o IADE e a CCI-TL no âmbito da formação de 
quadros em contabilidade e registo empresarial. O programa de formação de 2019 foi 
realizado nos centros de formação do IADE, em Baucau, Viqueque, Maliana e Maubissi, 
alcançando assim uma maior participação das MPMEs.

À semelhança dos anos anteriores, o programa pretendeu reforçar a capacidade das 
empresas e dos seus quadros em termos do registo contabilístico e gestão dos seus 
negócios, assim como facilitar o seu acesso e pedidos de financiamento a instituições 
financeiras. A formação especifica em contabilidade pretende que os participantes 
tenham a capacidade de preparar e produzir autonomamente relatórios financeiros, 
incluindo balanços, demonstrações de resultados e de fluxos de caixa. 
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Em termos de abrangência, este programa já conseguiu alcançar, em virtude das 
iniciativas desenvolvidas entre 2016 e 2019, um total de 272 empresas, tendo contado 
com uma participação ligeiramente superior de mulheres (149), do que homens (123).

Estas sessões de formação também foram utilizadas para apresentar e divulgar o 
novo Sistema de Garantia de Crédito do BCTL, designadamente dos requisitos das 
candidaturas e o funcionamento da aplicação online disponibilizada às empresas. O 
BCTL continuou ainda a avaliar a qualidade das sessões de formação, realizando visitas 
aos centros de formação e monitorizando o sucesso na transmissão de conhecimentos.

Em termos de abrangência regional, a maioria das empresas participantes é oriunda de 
Dili (70 instituições), enquanto que as empresas sedeadas em Covalima, Manatuto e 
Aileu foram as que registaram menores números de participação.

Em termos sectoriais, as empresas do sector de serviços foram as que mais 
participaram, seguidas pelos sectores do comércio, pecuária e outros setores 
produtivos. Das 272 MPME participantes no programa de formação e até o final de 
2019, 26% faziam parte do sector de serviços, 17% do comércio, pecuária, construção 
12% e outros setores, incluindo o sector agrícola, 11%.
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Caixa
Reuniões e Encontros

XXIII Conferência e 16ª Assembleia Geral da Associação de Supervisão 
de Seguros Lusófonos (ASEL) 

O BCTL foi o anfitrião da XXIII conferência e a 16ª Assembleia Geral da Associação de 
Supervisão de Seguros de Lusófono (ASEL). Este evento anual contou com a participação 
das Autoridades de Supervisão de Seguros de Moçambique, Angola, Cabo Verde, Timor-
Leste e Macau.

O encontro começou com a Sessão de Abertura da XXIII Conferência e Assembleia Geral da 
ASEL liderada pelo Vice Governador, Venâncio Alves Maria, que representou o governador 
Abraão de Vasconselos. Prosseguiu de seguida com a apresentação das: ‘Oportunidades 
e Desafios para o Sector Segurador no Futuro’, a cargo do Dr. António Félix Pontes da 
AMCM (Presidente do IFS Training Macau), o ‘Estudo de Situações de Crise nos Seguros da 
Malásia’ por Dato ‘Syed Moheeb Syed Kamarulzaman, Ex-CEO do Instituto de Formação e 
Pesquisa em Seguros da Asean (AITRI), a ‘Boa Governação Corporativa para o Sector de 
Seguros’ por Dato Kamarulzaman e os ‘Problemas do Branqueamento de Capitais no Sector 
de Seguros’, pelo Dr. António Félix Pontes.

A Conferência e Assembleia Geral contaram com a participação de instituições oriundas de 
vários sectores, como companhias de seguros e universidades. Na conclusão do evento foi 
ainda realizada a eleição para a estrutura organizacional da ASEL para o período de 2019-
2020 e tomada a decisão de ser Angola a organizar a conferência para 2020 e o Brasil em 
2021. Em termos conclusivos, também se destacou a evolução positiva do mercado de 
seguros e fundos de pensões nas jurisdições dos membros da ASEL, tendo em conta os 
desafios da actual situação internacional. Salientou-se ainda a importância de reforçar a 
Literacia Financeira como um instrumento valioso na promoção dos benefícios e valor social 
das actividades de seguros e fundos de pensões. Adicionalmente, esta reunião enfatizou 
novamente a relevância e importância crescente da formação profissional dos supervisores 
de seguros e o fortalecimento da cooperação institucional entre os membros da ASEL.
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Divulgação do Relatório de Inclusão Financeira de 2018 

O Banco Central de Timor-Leste (BCTL) lançou a 2ª edição do “Relatório de Inclusão 
Financeira” com o tema “Measure, Strategize and Innovate”, com o objetivo de 
actualizar a compreensão dos factores que influenciam a inclusão financeira e 
fundamentar recomendações de melhoria de políticas e orientações e estimular a 
inovação neste contexto.

O relatório faz parte de uma série de publicações já realizadas pelo BCTL de modo 
a promover a inclusão financeira em Timor-Leste. O primeiro Relatório de Inclusão 
Financeira foi publicado em 2016 e incluiu a definição de um conjunto abrangente de 
indicadores relevantes e metas de longo prazo. Em 2017, o BCTL formulou a Estratégia 
Nacional para Inclusão Financeira de 2017 a 2022, definindo planos de acção 
concretos para coordenar os esforços das partes interessadas no sentido de alcançar o 
desejado desenvolvimento inclusivo e sustentável do setor financeiro.

O relatório, baseado em dados detalhados e atualizados do lado da oferta (informações 
de bancos comerciais e outros provedores de serviços financeiros), analisou o 
actual estado do processo de inclusão financeira e o progresso alcançado pelo País 
desde 2016, ano em que se definiu e implementou a estratégia nacional de inclusão 
financeira. O tema do relatório “Measure, Strategize and Innovate” sintetiza o seu 
objectivo, que consiste em actualizar o entendimento dos fatores que influenciam a 
inclusão financeira para formular recomendações de futuras orientações políticas e 
promover a inovação. O relatório destacou o aumento de 36% nos pontos de acesso 
financeiro, a oferta de novos tipos de serviços financeiros, sobretudo dos novos serviços 
de carteira electrónica, o progresso da implementação da Estratégia Nacional de 
Inclusão Financeira e as várias actividades desenvolvidas no sentido de promover a 
inclusão financeira.

O BCTL planeia realizar ainda, num futuro próximo, um relatório equivalente, mas que 
incida preferencialmente mais sobre o lado da procura, como forma de se realizar uma 
avaliação abrangente do processo de inclusão financeira.
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Aplicação de Supervisão Bancária 

Em 2019, o BCTL implementou um sistema de relatorios ‘on-line’ para todas as 
instituições financeiras, designado BSA, ou ‘Bank Supervision Application’. O BSA é 
um software de supervisão bancária baseado na Web que permite tornar mais facil o 
envio dos relatórios das instituições financeiras, assim como a validação e análise de 
indicadores prudenciais para suportar tecnologicamente as actividades de supervisão 
bancária. 

A aplicação foi inicialmente desenvolvida em 1997 por uma instituição de apoio 
multinacional, com o objetivo de harmonizar as práticas de supervisão bancária 
e promover a monitorização de indicadores prudenciais, incluindo indicadores 
económicos e financeiros de instituições financeiras e a fim de garantir o estrito 
cumprimento das normas e regulamentos em vigor e a implementação das orientações 
de referência internacional neste contexto. Actualmente, a aplicação é usada por 16 
instituições reguladoras e supervisoras de 15 países do Sul e Leste de África, sendo 
Timor-Leste o primeiro país não-Africano a utilizar a aplicação.

A fase de implementação incluiu também a formação intensiva da equipa do BCTL e 
das equipas de outras instituições que irão fazer uso da nova ferramenta de reporte 
bancário. O BCTL estipulou ainda um período de transição de 6 meses aplicável às 
instituições que reportam ao BCTL, findo o qual todas elas deverão passar a fazer uso 
da referida aplicação.
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3.3.4.2. Sector Segurador

O sector segurador doméstico continua, em 2019, a contar com a existência de duas 
instituições: a SinarMas (SMI) e a Federal Insurance Timor (FIT). O sector continua 
a registar uma melhoria progressiva do conjunto de serviços oferecido no país e da 
provisão de seguros gerais para os vários sectores de actividade, a preços acessíveis e 
um nível de concorrência adequado.

O total de activos do sector registava um montante de $10.5 milhões em Dezembro 
2019, tendo aumentado 41% face 2018. Ainda durante o ano de 2019, o total dos 
passivos aumentou 43%, perfazendo a quantia de $7.6 milhões no final do ano. O 
capital próprio do sector registou uma subida de 35%, para $2.9 milhões, constituído 
maioritariamente pelas participações do capital social (51%), mas também por lucros 
retidos (20%) e lucros correntes (29%).  

O gráfico 3.5 ilustra a evolução anual das principais medidas de avaliação do 
desempenho do negócio segurador em Timor-Leste.

Gráfico       Desempenho das Seguradoras
Em milhares de USD
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Fonte: BCTL
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3.3.5. Gestão do Fundo Petrolífero

De acordo com o enquadramento definido na Lei do Fundo Petrolífero, o Banco Central 
continua a ser responsável pela gestão operacional do Fundo. No final de 2019, o valor 
do capital do Fundo avaliava-se em $17,692 milhões, registando uma subida de 12% 
em relação ao ano anterior. As receitas petrolíferas anuais – impostos e “royalties” 
– cifraram-se em $756 milhões, resultando num aumento de 48%, relativamente a 
2018. Por outro lado, os levantamentos destinados ao financiamento da execução do 
Orçamento Geral do Estado de 2019 avaliaram-se em $969 milhões de ($983 milhões 
em 2018), registando uma redução anual de 1,4%. As despesas de gestão do Fundo, 
tanto externas como internas, ascenderam a $4.9 milhões em 2019, registando uma 
diminuição de 69% face 2018.

No que se refere ao desempenho financeiro durante o ano, o Fundo acumulou 
rendimentos brutos de $531 milhões, o que corresponde a 3% do valor médio investido 
no Fundo em 2019 ($17,418 milhões). A decomposição deste rendimento médio, 
permite-nos observar que o recebimento de juros e dividendos totalizou 0,6% do valor 
médio do Fundo em 2019, enquanto que as mais-valias registadas durante o exercício 
foram de 2,5%, equivalente a uma subida de 5,5% em relação a 2018. 

Gráfico
TL: Transacções de USD
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Somando estas 2 parcelas, o Fundo obteve uma rentabilidade bruta de 3,1%, sem 
contar com os efeitos cambiais. Contudo, a ligeira apreciação do dólar norte-americano 
em 2019 face às moedas em que se encontra denominada parte dos investimentos 
do Fundo, resultou numa perda de natureza cambial de $11.2 milhões em 2019, ou de 
-0,1% do valor do Fundo, depois de uma perda de $39.3 milhões registada em 2018. O 
retorno absoluto do Fundo em 2019 de $2,125 milhões constituiu o valor mais elevado 
na história do FP, permitindo recuperar totalmente da perda registada em 2018.

Em termos de actividades e desenvolvimentos relevantes nesta área, é de se assinalar 
que o Fundo continua a manter a alocação estratégica proposta, investindo 40% do 
total do Fundo em mercados acionistas, dos quais 35% em MSCI World índex e 5% 
nos instrumentos de dívida privado. O valor remanescente do capital do Fundo (60%) 
a ser investido em títulos de rendimento fixo, sobretudo e praticamente obrigações de 
Tesouros. 

O BCTL continuou a trabalhar em estreita colaboração com o Ministério das Finanças, 
bem como com o Comité de Assessoria para o Investimento (CAI), no sentido de 
reavaliar e monitorizar continuamente a adequação da alocação estratégica do Fundo, 
sempre dentro dos parâmetros definidos pelo quadro legal do Fundo Petrolífero. Refira-
se especificamente que o BCTL participou activamente nas discussões mantidas, ao 
nível do CAI, relativas à expansão do universo de investimento, aumento do grau de 
diversificação e adopção de novas políticas de gestão para permitir atingir o rendimento 
esperado do Fundo.

Até ao final do ano, os investimentos em títulos de rendimento fixo continuaram a ser 
geridos por 4 instituições, 3 dos quais são gestores externos - “Alliance & Bernstein”, 
“Wellington Management”, e Banco de Pagamentos Internacionais (BIS) - e o gestor 
interno, o próprio BCTL. Os gestores dos investimentos em acções são 3 instituições 
internacionais - Schroders Investment Management, State Street International Equity e 
o BlackRock Investment Management - e o próprio BCTL.

O BCTL continuou a investir nas políticas de formação dos recursos humanos e no 
aumento dos recursos técnicos e financeiros disponíveis para suportar e melhorar a 
gestão directa do Fundo, com o objectivo de internalizar uma fatia crescente dessa 
gestão. Na vertente da formação de recursos humanos, o BCTL continuou a suportar 
os custos da formação académica dos respectivos quadros e a sua participação 
em módulos de formação e seminários internacionais, organizados por parceiros 
institucionais do BCTL.
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3.3.6. Reforço institucional

O BCTL continua a desenvolver e reforçar o sistema financeiro Timorense e a modernizar 
a supervisão bancária. Em 2019, o BCTL implementou um sistema de reporte ‘on-
line’ para todas as instituições financeiras, designado BSA, ou ‘Bank Supervision 
Application’. O BSA é um software de supervisão bancária baseado na ‘Web’ que 
permite tornar mais expedito o envio dos relatórios das instituições financeiras, bem 
como a validação e análise de indicadores prudenciais e assim melhor suportar 
tecnologicamente as actividades de supervisão bancária. Actualmente, a aplicação é 
usada por 16 instituições reguladoras e supervisoras de 15 países do Sul e Leste de 
África, sendo Timor-Leste o primeiro país não-Africano a utilizar a aplicação.
Neste âmbito, o BCTL acredita que a progressiva modernização e qualificação do 
sistema financeiro é um pilar efectivo e fundamental para o fortalecimento do sector 
financeiro e da economia do País.

No contexto do reforço da eficiência e inclusão do sistema nacional de pagamentos, o 
BCTL autorizou Telemor Fintech Lda em 2018, a testar o seu sistema de carteiras de 
dinheiro electrónico sob a marca “Mosan”. Em 2019, tendo em conta que a Telemor 
cumpriu os requisitos estabelecidos no período experimental, o BCTL licenciou 
formalmente a empresa para oferecer os serviços acima mencionados.  O BCTL 
estabeleceu ainda regras e requisitos aplicáveis ao sistema, que permite aos seus 
utilizadores efectuar transferências, levantamentos e depósitos de dinheiro nas 
suas carteiras, recarregar o saldo dos seus telemóveis e pré-pagar as suas contas 
eléctricas (ainda em fase de testes), assim como consultar os balanços e históricos 
de transações.  O BCTL espera que, com o natural processo de expansão, este serviço 
possa vir a abranger todas as aldeias do país e facilitar substancialmente a vida dos 
cidadãos que ainda não têm acesso a serviços financeiros formais.

3.3.7. Pessoal e Programa de Formação

No final de 2019, o BCTL possuía 102 funcionários, um aumento de 12 funcionários em 
relação a 2018. O recrutamento foi realizado em dezembro de 2018 e março de 2019, 
levando à seleção de 12 funcionários, que começaram a trabalhar efetivamente em 
janeiro e setembro de 2019, respectivamente 
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O plano de recrutamento do BCTL para 2020 prevê a contratação de 9 funcionários 
adicionais para as carreiras profissionais de técnicos e assistentes.

O quadro de colaboradores do BCTL, incluindo os funcionários a recrutar em 2020 e os 
3 colaboradores da UIF, distribuídos pelas várias categorias profissionais, é apresentado 
no gráfico 3.7: 

No que diz respeito ao sistema de Avaliação de Desempenho dos funcionários do BCTL, 
ao longo do ano de 2019, a grande maioria dos colaboradores conseguiram atingir os 
objectivos estabelecidos ao nível da instituição e dos respectivos departamentos e 
divisões. 

O sistema de Avaliação de Desempenho é implementado pelos vários gestores 
departamentais, com o objectivo de valorizar o trabalho dos respetivos colaboradores e 
analisar as suas contribuições para a actividade do BCTL.  

As dimensões utilizadas na avaliação do desempenho dos funcionários mantiveram-se 
inalteradas em relação ao ano anterior, conforme indicado no diagrama que se segue, 
designadamente: Objectivos, Actividades e Competências para os colaboradores da 
carreira profissional Técnica; e Actividades e Competências para os colaboradores das 
carreiras profissionais de Assistente e de Suporte.
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Quanto ao desenvolvimento de capacidades e conhecimentos dos seus colaboradores, 
o BCTL continua a manter a alocação de um montante anual adequado para a 
implementação do seu programa de formação, que passa por formações em 
competências técnicas atribuídas aos seus colaboradores, tanto em Timor-Leste como 
no estrangeiro. Para além destas formações, o BCTL irá investir, na concessão de duas 
bolsas de estudo a dois dos seus quadros para frequentarem o programa de mestrado 
da Universidade ‘Macquarie University of Australia’.

Em 2019, a formação interna do BCTL focou-se no reforço da capacidade dos seus 
quadros nas áreas de Supervisão Bancária, Sistema de Pagamentos, Economia e 
Estatística e da Gestão do Fundo Petrolífero.

Os colaboradores do BCTL continuaram a participar em diversos programas de 
formação, conferências e seminários organizados por outros bancos centrais e 
instituições financeiras internacionais. O BCTL prevê que o seu quadro de colaboradores 
continue a usufruir deste tipo de programas e eventos de formação.

Os gráficos 3.8 e 3.9 detalham as informações relativas ao número de funcionários 
e dias de participação em formações, seminários e conferências ao longo do ano de 
2019.

• Objectivo
• Actividades
• Competéncias

Técnicos

Assistente
& Supporte

• Actividades
• Competéncias
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3.3.8. Relações Externas

O BCTL criou em 2019 uma nova unidade interna designada “Unidade de Assuntos 
de Cooperação Institucional”, com base na Decisão do Governador Nº 121/2019, 
de 27 de Fevereiro de 2019. Esta Unidade, que adquiriu o estatuto organizacional  
equivalente a um Departamento do Banco, tem como função principal, conforme 
estipulado na decisão, gerir a cooperação institucional com instituições parceiras ao 
nível nacional e internacional, nos âmbitos da assistência técnica, capacitação e outras 
formas de cooperação, além de  promover a coordenação com os Bancos Centrais e 
outras instituições financeiras, de modo a agilizar e reforçar as parcerias e laços de 
cooperação do BCTL.

No que diz respeito à cooperação, o BCTL continuou a manter estreitas relações de 
cooperação com instituições estrangeiras, especialmente com os seus homólogos dos 
países de língua portuguesa, e muito particularmente com o Banco de Portugal, com a 
qual mantém, desde 2001 e até à presente data, uma frutuosa relação de cooperação. 

Em 2019, o BCTL e a AMCM assinaram um acordo de cooperação em Lisboa 
visando o reforço da colaboração nas áreas de assistência técnica e capacitação de 
quadros. Para além da celebração de acordo com Autoridade Monetária de Macau, 
o BCTL assinou ainda um Memorando de Entendimento com a Universidade ‘Griffith-
Queensland Australia’, focada sobretudo no reforço dos métodos e resultados da 
investigação económica desenvolvida pelo BCTL.
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Para além da referida cooperação com os bancos centrais da CPLP, o BCTL tem vindo 
ainda a cooperar e a beneficiar do apoio de outros bancos centrais nomeadamente: 
Banco da Indonésia, Banco Negara Malaysia, Federal Reserve Bank dos EUA, Reserve 
Bank of Australia, SEACEN, STI-Singapura, APRA e bancos centrais das Ilhas Pacífico.   

No que diz respeito à cooperação ao nível nacional, o BCTL continua a manter a 
cooperação com a Universidade Nacional de Timor-Leste, tendo proporcionado a 
realização de estágios no BCTL a finalistas da Faculdade de Direito, pelo período de 
seis meses, com a possibilidade de se prolongarem até um ano, sujeitos à avaliação do 
respectivo desempenho.

12

11

3

1

0

5

Gráfico
Número de funcionários que participaram em formações
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Caixa
Execução e Plano de Acção do BCTL para 2020

6.1. Execução do Plano de Acção de 2019

Os planos do BCTL executados em 2019 foram os seguintes: 
a) 	 Implementação do sistema de reporte online “Banking Supervision Application 

(BSA)” a ser utilizado pelas Instituições Financeiras supervisionadas pelo BCTL; 
b) 	 Realização e avaliação do segundo relatório de Inclusão financeira;
c) 	 Concessão da licença final à Telemor Fintech para continuar a providenciar o seu 

serviço de carteira electrónica e de uma licença provisória à Telin Dijital Sollution, 
para início das suas operações no mesmo tipo de serviços;

d) 	 Implementação do Sistema de Garantia de Crédito (SGC) para Pequenas e Médias 
Empresas (PMEs), que permite receber pedidos de garantias nas instituições 
financeiras/mutuantes; 

e) 	 Implementação do novo mandato de investimento do Fundo Petrolífero em acções, 
segundo uma abordagem multi-factorial; 

f) 	 implementação do novo mandato de Investimento do Fundo Petrolífero em Ações 
Privadas. O BCTL realizou o primeiro investimento neste tipo de activos em Abril de 
2019, na sequência da decisão de investimento do Governo em activos petrolíferos, 
por via da Timor Gap, EP.

6.2. Plano de Acção para 2020

O BCTL prevê desenvolver um vasto conjunto de iniciativas em 2020, das quais se 
destaca a continuação da implementação do Plano Director de Desenvolvimento do 
Sector Financeiro e do Plano para o Sistema Nacional de Pagamentos.

Desenvolvimento do Sistema Financeiro 
O BCTL irá implementar novos programas e continuar a desenvolver e implementar 
os programas lançados nos anos anteriores, com objetivo de continuar a desenvolver 
o sistema financeiro, facilitando ainda mais o acesso dos agentes económicos e a 
expansão dos mercados financeiros nacionais. 

Em 2020, o BCTL concluirá a instalação do Sistema BSA (Bank Supervision Application) 
e as instituições financeiras começarão a submeter os relatórios mensais e anuais 
através deste sistema.
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A DFSS irá rever e melhorar o enquadramento regulamentar no quadro da protecção 
dos clientes de instituições financeiras, assegurando uma protecção mais justa, 
razoável e eficaz dos seus direitos.  Adicionalmente, a Divisão prevê rever e aperfeiçoar 
o enquadramento legal e a Lei Bancária que regula as actividades bancárias e 
financeiras, de forma a responder aos desenvolvimentos mais recentes dessas 
actividades e prioridades em termos de supervisão. Saliente-se a este propósito os 
objectivos subjacentes de se promover o acesso e qualidade dos serviços bancários, 
reforço das práticas de supervisão e preparar os enquadramentos de ‘Resolução’ de 
instituições bancárias e de outros tipos de sociedades financeiras.

Em termos da actividade de supervisão directa, a Divisão responsável irá continuar 
a realizar as regulares iniciativas de inspecção no terreno e proceder ao respectivo 
‘follow-up’ prudencial aos bancos comerciais, MTOs e seguradoras.

No âmbito da inclusão financeira, salienta-se o plano de se realizar, em parceria com 
a Direcção Nacional de Estatística (DNE), um novo relatório de inclusão financeira, na 
perspectiva da procura e dos clientes do sector. Ainda neste contexto, a Divisão de 
Desenvolvimento do Sector Financeiro (DDSF) irá implementar outras medidas definidas 
na Estratégia Nacional de Inclusão Financeira, incluindo planos como a expansão dos 
pontos de acesso a serviços financeiros nas áreas rurais e o fomento dos meios de 
pagamento de serviços providenciados ao retalho.

Em termos da promoção da literacia financeira, depois da celebração do novo MoU com 
o Ministério da Educação e a conclusão da formação de formadores dos 12 municípios 
e RAEOA pelo INFORDEPE em 2019, o BCTL irá redobrar a abrangência do programa 
de educação financeira. O BCTL espera que, no novo ano lectivo, as disciplinas da 
educação financeira sejam ensinadas nos 1o e 2o ciclos do ensino básico público.

Em 2020, a equipa do BCTL responsável pelo Sistema Garantia de Crédito (SGC) irá 
proceder à disseminação e divulgação pública do processo de implementação do SGC 
e ao apoio às candidaturas empresariais. Neste contexto, o BCTL considera que, para 
se beneficiar do respectivo Sistema, é necessário melhorar os processos de gestão e 
capacitação das empresas nacionais, assim como disponibilizar um apoio relevante em 
termos da submissão dos respectivos pedidos de garantia ao crédito. Tendo em conta 
estes objectivos, a equipa de projecto coordenada pelo BCTL em conjunto com o IADE 
irá realizar sessões de apresentação do SGC em todos os municípios.
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Ainda em 2020, o BCTL prevê implementar o projecto piloto do ‘Suco Digital no País, 
cujo objectivo consiste em estimular o uso dos meios digitais (Telemóvel, ATM e 
POS) nas Comunidades, para realizar transacções financeiras, como pagamentos, 
transferências e consultas de históricos e balanços. Este programa deverá estimular 
a utilização de novas tecnologias no âmbito do sector finceiro e demonstrar à nossa 
população o potencial desta utilização e dos respectivos meios tecnológicos.

Sistema Nacional de Pagamentos
Na sequência das recentes melhorias do serviço do R-Timor, o BCTL irá introduzir 
brevemente um regime de sancionamento que regule a participação das entidades 
e utilizadores que fazem uso do sistema, de forma a continuar a aperfeiçoar o seu 
funcionamento e qualidade dos serviços prestados. 

Em 2020 o BCTL irá implementar o sistema de interligação da rede nacional com 
a rede regional de pagamentos, prevendo-se primeiro a interligação com a rede de 
pagamentos da Indonésia. Esta interligação irá permitir aos titulares de cartões ‘P24’ 
realizar transações financeiras nos bancos indonésios que integram o seu sistema 
Nacional Payment Gateway (GPN- Gerbang Pembayaran Nasional). 

O BCTL prevê ainda implementar e apoiar as aplicações de ‘mobile banking’ dos bancos 
comerciais, depois de todos fazerem parte do sistema P24. Estas aplicações permitirão 
aos clientes bancários um acesso fácil as suas contas, assim como a realização das 
operações financeiras numa única aplicação, permitindo o verdadeiro funcionamento 
permanente dos bancos, durante as 24 horas do dia.

Investigação Económica, Compilação e Divulgação de dados  
O BCTL continua a incluir no seu plano estratégico o projeto de desenvolver um estudo 
aprofundado sobre a possibilidade de introdução de uma moeda nacional em Timor-
Leste, contando com o suporte de um perito externo nesta matéria. O especialista 
deverá trabalhar em estreita colaboração com a Divisão de Economia do BCTL no 
desenvolvimento do estudo.

Neste contexto, salienta-se a futura realização de estudos comparativos tendo por base 
países semelhantes da região do Pacifico, que procurem identificar experiências e lições 
relevantes em termos da gestão monetária das suas economias, sobretudo, em termos 
de política económica, processos de implementação das políticas monetárias e gestão 
da moeda em termos físicos e logísticos.
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No âmbito da melhoria continua dos métodos de compilação e disseminação de dados 
económicos, o BCTL pretende automatizar o seu sistema de compilação de dados, 
sobretudo no âmbito da Balança Nacional de Pagamentos. O BCTL irá continuar a 
realizar projectos de investigação económica e estudos sobre questões relacionadas 
com as principais funções do BCTL e estatísticas publicadas pelo Banco.

O BCTL irá ainda realizar sessões de socialização e sensibilização públicas 
subordinadas à discussão da questão da moeda nacional e divulgar as características 
das notas de dólar dos estados unidos e moedas centavos para facilitar e identificar as 
possíveis tentativas de contrafacção de dinheiro.
  
Gestão Operacional do Fundo Petrolífero  
O BCTL irá continuar a melhorar a gestão do Fundo Petrolífero através do 
aperfeiçoamento das actividades e processos do Departamento do FP continuando a 
optimizar a utilização da plataforma da Bloomberg e do sistema BAAM. O BCTL prevê 
implementar em 2020 o programa de investimento do Fundo da Segurança Social.
 
Fornecimento de Moeda e Serviços Bancários 
O BCTL, via DOM, prevê adquirir em 2020 uma máquina ultravioleta que vai contribuir 
para melhorar a detecção de moedas falsas no serviço da Unidade Contrafacção. Além 
disso, irá aumentar a cooperação e coordenação das suas actividades com a unidade 
de Polícia Científica de Investigação Criminal (PCIC), de forma a facilitar a partilha de 
informação no âmbito do combate à contrafacção e circulação de dinheiro falso na 
economia Timorense.    
 
Fortalecimento Institucional e Capacitação Interna 
O Banco Central através da Divisão de Contabilidade prevê adquirir um novo sistema 
de contabilidade designado de ‘Core Banking System (CBS)’ para substituir o 
sistema contabilidade atual, o T1 e assim aumentar as funcionalidades e o nível de 
automatização do sistema. Este sistema permitirá integrar e facilitar a: gestão de 
investimentos monetários e obrigacionistas, o registo de títulos do Tesouro, operações 
cambiais, pagamentos, integração com o sistema R-TiMOR, operações de contabilidade, 
confirmação e liquidação, o aprovisionamento, a gestão do Fundo Petrolífero e do Fundo 
Especial e a gestão de recursos humanos.
   
O Banco Central, através da sua Divisão de Tecnologia de Informação (DIT), planeia 
modernizar a sua infraestrutura tecnológica para suportar as recentes mudanças 
efectuadas na área das tecnologias de informação do BCTL. A DIT irá trabalhar com os 
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departamentos relevantes para modernizar ou renovar os sistemas, principalmente nas 
áreas de supervisão bancária, pagamentos, contabilidade e segurança. 

No âmbito do desenvolvimento dos seus recursos humanos, respectivo conhecimento e 
técnicas de gestão, em 2020 o BCTL irá continuar a providenciar sessões de formação 
intensiva e especializada, destacando-se o fomento da participação em eventos 
internacionais relevantes e a oferta de formações em línguas aos seus funcionários, 
tanto no país como no estrangeiro. Além disso, o BCTL irá continuar a providenciar 
bolsas de estudo a alguns dos seus funcionários que frequentam actualmente 
programas de mestrado e doutoramento.

O Banco Central irá organizar eventos importantes e participar em eventos 
internacionais relevantes em 2020, como o Encontro Anual do BCTL e os seminários 
e workshop organizados por instituições internacionais como o Banco Mundial, IMF, 
BIS, AFI, ASEL, SEACEN, APG e Bancos Centrais da CPLP. O BCTL irá ainda organizar o 
VII Encontro da Supervisão e realizar o VI Encontro de Emissão e Tesouraria, ambos no 
contexto da cooperação com os bancos centrais da CPLP. 
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Principais Órgãos de Gestão do Banco 
Central de Timor-Leste (BCTL)

Conselho de Administração

O Governador
Abraão de Vasconselos
	
Vice-Governadora 
Nur Aini Djafar Alkatiri

Vice-Governador 
Venâncio Alves Maria 

Membros Não-Executivos 
Maria Madalena Brites Boavida
Aicha B.U. Bassarewan
Francisco da Costa Guterres
Elizário Ferreira

Comité de Gestão

O Comité de Gestão do BCTL inclui todos os responsáveis das principais áreas 
organizacionais do Banco. São eles:

O Governador, Abraão de Vasconselos
A Vice-Governadora, Nur Aini Djafar Alkatiri
O Vice-Governador, Venâncio Alves Maria
Chefe da Divisão de Contabilidade, Fernando de Carvalho
A Directora da Unidade de Assuntos de Cooperação Institucional, Raquel Gonçalves
A Directora do Departamento de Administração, Maria Ângela de Sousa S.
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Conselho do 
Administração

Governador

DGFP

DGI
DGR

DA

DSG
DAP

DSBP

DOB
DSP
DCC
DOM

DSSF

UJ

DCO

DSF

DRH

AI

DEE

ACI

DIT

DSB
DSS
DLR

Comité 
de Auditoria

Secretariado
do CAI

Vice-Governador Vice-Governadora

Legenda:
CAI	 Comité de Assessoria para o Investimento

DA	 Departamento de Administração
	 DSG	 Divisão de Serviços Gerais
	 DAP	 Divisão de Aprovisionamento

DSBP	 Departamento do Sistema Bancário e 
	 Sistemas de Pagamento
	 DOB	 Divisão de Operações Bancárias
	 DSP	 Divisão de Sistemas Pagamento
	 DCC	 Divisão de Câmara de Compensação
	 DOM	 Divisão de Operação de Moeda

DGFP	 Departamento da Gestão do Fundo Petrolífero
	 DGI	 Divisão de Gestão de Investimento
	 DGR	 Divisão de Gestão de Risco

DSSF	 Departamento de Supervisão do 
	 Sistema Financeiro
	 DSB	 Divisão de Supervisão Bancária
	 DSS	 Divisão Supervisão de Seguros
	 DLR	 Divisão de Licenciamento e Regulamentação

DSF      	Divisão de Desenvolvimento do setor Financeiro
DCO	 Divisão de Contabilidade e Orçamento

AI	 Auditoria Interna
DEE	 Divisão de Economia e Estatística
UJ	 Unidade Jurídica
DRH	 Divisão de Recursos Humanos
ACI	 Assuntos de Cooperação Institucional
DIT	 Divisão de Sistemas de Informação
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Declaração de Conformidade
 
As Demonstrações Financeiras apresentadas nas páginas 93 a 96 e as Notas 
explicativas das mesmas, e que constam das páginas 97 a 128, foram preparadas 
pela Administração e aprovadas pelo Conselho de Administração do Banco Central 
de Timor-Leste. 

Declaro que as Demonstrações Financeiras estão de acordo com os requisitos 
constantes da Lei n.º 5/2011, de 15 de junho (Lei Orgânica do Banco Central) e 
que representam, de uma forma fidedigna, a verdadeira situação financeira e o 
desempenho do Banco Central de Timor-Leste à data de 31 de dezembro de 2019.

Díli, 31 de março de 2020

Abraão de Vasconselos							     
Governador	 			 
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Demostração de Posição Finaceira 
Para O Ano Terminado em 31 de Dezembro de 2019 

Ativo
Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Propriedade, edifícios e equipamentos
Outros ativos
Total de Ativo
 
Passivo
Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo
 
Capital
Capital
Reserva
Resultado líquido do exercício

Total de Passivo e de Capital Próprio

Notas

7
10
11
12

13
14
15

16

662,026
34.073
2,038
6,296

704,433

449,068
147,359

9,480
21,214

627,121

70.000
762

6.550
77,312

704,433

680,741
34,276
2.021
5.183

722,221

397.925
193.416
42.117
18.659

652.117

65.000
762

4.342
70.104

722.221

2019 MIL USD 2018 MIL USD

As notas explicativas anexas, das páginas 137 a 171. fazem parte integrante destas 
demonstrações financeiras.
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Demostração dos Resultados
Do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 

Rendimento de Operações
Rendimento de investimentos
     Juros recebidos
     Juros pagos
Rendimento líquido de investimento

Taxa de gestão do Fundo Petrolífero
Despesas de gestão do Fundo 
Petrolífero
Receitas líquidas de comissão

Taxas e comissões
Outros Rendimentos
Rendimentos totais
 
Custos 
Custos com Pessoal
Despesas de circulação monetária
Gastos Gerais Administrativos
Depreciações
Custos Totais 

Lucros / Perdas
Outros rendimentos / perdas
Resultado líquido do exercício 

Notas
 

19
19

21

21

20

 
 
 
22.25

23
11

8.471
-1.244
7.227

14.081
-9.324

4.757

747                 
214

12.945

2.362
1.086
2.269

678
6.395

6.550
0

6.550

5.254
-748

4.506

13.959
-8.752

5.207

730
1

10.444

2.174
717

2.518
693

6.102

4.342
0

4.342

2019 MIL USD 2018 MIL USD

As notas explicativas anexas. das páginas  137 a 171. fazem parte integrante destas 
demonstrações financeiras.
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Demonstração de Alterações no Capital Próprio
do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019
 

Saldo em 31 de dezembro de 2018
Resultado líquído do exercício
Outro rendimento integral
Total do rendimento integral
Aumento de capital
Transferênica de excedente para o 
Governo
Saldo em 31 de dezembro de 2019

65.000
-
-
-

5.000
-

70.000

762
-
-
-
-
-

762

70.104
6.550

-
6.550
5.000
-4.342

77.312

4.342
6.550

-
6.550

-
-4.342

6.550

Reservas Resultado
Líqudo

TotalCapital

135

As notas explicativas anexas, das páginas  137 a 171. fazem parte integrante destas 
demonstrações financeiras.
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As notas explicativas anexas, das páginas  137 a 171. fazem parte integrante destas 
demonstrações financeiras. 

Demonstração dos Fluxos De Caixa
do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 
 

6.550
677

-7.227
0

-1.112
51.143
-46.057
-32.637
-28.663

8.471
-1.244

-21.436

202
-694
-492

2.555
5.000
-4.342

3.213

-18.715

680.741

662.026

4.342 
693 

-4.506
529 
223

110.164 
-503 

13.671 
124.084 

5.254 
-748

128.590 

827
-502
325

2.786 
5.000 
-3.110

4.676 

133.591

547.150

680.741

2019 
MIL USD

2018 
MIL USDFluxos De Caixa de Atividades Operacionais

Resultado líquido do exercício
Depreciações
Rendimento líquido de investimento 
TOTAL
Alteração nos recebimentos, pré-pagamentos e stock
Alteração nos Depósitos do Governo
Alterações nos Outros depósitos 
Alteração nos Outros passivos

Juros recebidos
Juros pagos
Fluxos de caixa líquidos das atividades operacionais

Atividades de Investimento
Alterações nos Investimentos
Aquisição de Propriedade, edifícios e equipamentos 
Fluxos de caixa líquidos das atividades de investimento

Atividade de Financiamento
Moeda emitida
Capital (subscrição pelo Governo)
Transferência de excedente para o Governo de 
Timor-Leste
Fluxos de caixa líquido  das atividades de �nanciamento

Variação Líquida em Caixa e Seus Equivalentes 

Caixa e seus equivalentes no início do exercício

‘Caixa’ e Seus Equivalentes no Final do Exercício 
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Notas Às Demonstrações Financeiras:

1. Banco Central de Timor-Leste e base estatutária

As demonstrações financeiras apresentas correspondem às demonstrações financeiras 
do Banco Central de Timor-Leste (“Banco” ou “BCTL”), uma entidade pública e 
legalmente autónoma estabelecida pela Lei n.º 5/2011, de 15 de junho, a Lei Orgânica 
do Banco Central de Timor-Leste. O endereço oficial da sede do BCTL é Avenida Xavier 
do Amaral, n.º 9, P.O. Box 59, Díli, Timor-Leste.

As demonstrações financeiras do Banco são relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 e, de acordo com o disposto no Artigo 58.º da Lei n.º 5/2011, as 
demonstrações financeiras são elaboradas de acordo com as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro (IFRS).

O principal objetivo do Banco é alcançar e manter a estabilidade dos preços internos. 
Adicionalmente, o Banco apresenta como objetivos assegurar a liquidez e solvência 
de um sistema bancário e financeiro estável, baseado nas leis do mercado; executar a 
política cambial de Timor-Leste; e promover um sistema de pagamentos seguro, sólido e 
eficiente.

O papel do Banco é funcionar como o Banco Central de Timor-Leste. As funções do 
BCTL encontram-se definidas na Lei Orgânica n.º 5/2011 e em outras leis, sendo 
resumidas como se segue:
  
•	 recomendar ao Governo as grandes linhas de política nas áreas da sua 

responsabilidade;
•	 emitir moedas designadas “centavos” que têm, em conjunto com o dólar dos 

Estados Unidos da América, o estatuto de moeda corrente no país;  
•	 formular e implementar medidas, e supervisionar e regular os sistemas de liquidação 

e de pagamentos de transações em moeda corrente doméstica e estrangeira em 
Timor-Leste;  

•	 possuir, operar, ou participar em um ou mais sistemas de pagamento;  
•	 agir como banco do Governo e das agências dele dependentes;  
•	 agir como agente fiscal do Governo e das agências dele dependentes;  
•	 deter e administrar todos os recursos financeiros públicos, inclusive as reservas 

oficiais de moedas estrangeiras;   
•	 assegurar a administração operacional do Fundo Petrolífero de Timor-Leste;  
•	 deter depósitos em moeda corrente estrangeira dos bancos comerciais;  
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•	 assegurar uma provisão adequada de notas e moedas necessárias à realização das 
transações em dinheiro no país;  

•	 Ser banco depositário de títulos e moedas; autorizar, supervisionar e regular a 
atividade dos bancos comerciais;  

•	 autorizar, supervisionar e regular a atividade de casas de câmbio;   
•	 autorizar, supervisionar e regular companhias e intermediários de seguros; e  
•	 levar a cabo, com regularidade, a análise económica e monetária da economia de 

Timor-Leste, tornando públicos os resultados das mesmas e submeter propostas e 
medidas ao Governo com base nas análises efetuadas.

2. Bases de Preparação

a) Declaração de Conformidade
Estas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como emitidas pelo International 
Accounting Standard Board (IASB).
A sua publicação foi autorizada pelo Conselho de Administração do BCTL em 31 de 
Março de 2020.

b) Bases de Mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas seguindo o princípio do custo histórico, 
com exceção de certos títulos de investimento que se encontram registados ao valor de 
mercado.

c) Adoção das Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS)
As presentes demonstrações financeiras seguem as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro em vigor a 31 de dezembro de 2019. O Banco não adotou 
antecipadamente qualquer norma ou interpretação.

d) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão expressas em dólares dos Estados Unidos 
(USD), sendo esta a moeda oficial de Timor-Leste. A informação é apresentada em 
USD arredondados ao milhar mais próximo, salvo indicação contrária. Esta prática 
pode resultar em ligeiras diferenças entre as demonstrações financeiras tal como 
apresentadas na demonstração dos resultados e no balanço e as notas explicativas de 
apoio às demonstrações financeiras.
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e) Uso de julgamentos e estimativas
A preparação das demonstrações financeiras exige à gestão efetuar julgamentos, 
estimativas, e adotar pressupostos que afetam a aplicação das políticas contabilísticas 
e os montantes de proveitos, custos, ativos e passivos. 

As estimativas e os pressupostos estão sujeitos a um processo revisão permanente. 

As revisões das estimativas contabilísticas são repercutidas na contabilidade no 
período em que elas são revistas e em todos os períodos futuros igualmente afetados. 
As áreas que envolvem um maior nível de julgamento ou de complexidade, e onde são 
utilizadas pressupostos e estimativas significativas na preparação das demonstrações 
financeiras encontram-se divulgadas na nota 3.

f) Informação Comparativa 
De modo a assegurar consistência da informação financeira divulgada com referência a 
31 de dezembro de 2018, é apresentada informação comparativa de outros períodos, 
sempre que considerado apropriado. Foram introduzidas algumas alterações na 
apresentação das demonstrações financeiras face ao ano anterior.

3. Principais Políticas Contabilísticas

As políticas contabilísticas apresentadas abaixo foram aplicadas de uma forma 
consistente a todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras.

a) Taxas de câmbio
As transações envolvendo moeda estrangeira foram convertidas em USD às taxas de 
câmbio aplicáveis nas datas de transação. Os ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira foram reconhecidos utilizando as taxas de câmbio praticadas na data de 
referência de balanço.

Os ganhos ou perdas em bens monetários correspondem à diferença entre o custo 
de amortização na moeda funcional no início do período, ajustado com o juro efetivo 
e os pagamentos ocorridos durante o período, e o custo de amortização em moeda 
estrangeira à taxa de câmbio no fim do período.

Os ativos e passivos não monetários denominados em moeda estrangeira que são 
medidos ao preço mercado são convertidos na moeda funcional à taxa de câmbio da 
data em que o referido valor estimado foi calculado.
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As taxas de câmbio relevantes utilizadas para efeitos de determinação dos valores dos 
principais ativos e passivos destas demonstrações financeiras foram as seguintes:

b) Método da taxa de juro
Os rendimentos e os custos com juros são apresentados na demonstração dos 
resultados utilizando o método da taxa de juro efetiva. A taxa de juro efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos e recebimentos futuros estimados durante 
a vida esperada do instrumento financeiro (ou, quando apropriado, um período mais 
curto). Ao calcular a taxa de juro efetiva o Banco estima os fluxos de caixa considerando 
todos os termos contratuais do instrumento financeiro, não considerando, eventuais 
perdas de crédito futuras.

O cálculo da taxa de juro efetiva inclui as comissões que sejam parte integrante da 
taxa de juro efetiva, custos de transação e todos os prémios e descontos diretamente 
relacionados com a transação. Os custos de transação incluem custos incrementais que 
são diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de instrumentos financeiros.

O rendimento e os custos com juros apresentados na demonstração dos resultados 
incluem:
• 	Juros de ativos e passivos financeiros ao custo amortizado, registados pelo método  

da taxa de juro efetiva.

c) Taxas
Os rendimentos provenientes de taxas, incluindo taxas de gestão de depósitos 
bancários, de distribuição de dinheiro e de gestão de investimentos são contabilizadas 
quando os respetivos serviços são prestados. O rendimento das taxas pagas pelo 
Governo é reconhecido após a aprovação pelo Parlamento Nacional e amortizado 
durante o período durante o qual os serviços são prestados.

1.4401
0.7232
0.9012

1.4215
0.7190
0.8748

31 DEZ 2019 31 DEZ 2018

Dólares Australianos (AUD)
Direitos Especial de Saque (DES)
Euro (EUR)
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As taxas e comissões pagas dizem respeito, principalmente a taxas de transações 
e prestação de serviços que são reconhecidos em resultados à medida que os 
correspondentes serviços são recebidos. 

d) Resultado Operacional 
O resultado operacional compreende os ganhos líquidos de perdas relacionadas com as 
transações de ativos e passivos e inclui todas as alterações, verificadas ou não, no valor 
de mercado (com a exceção das alterações estimadas dos valores relativos a ativos 
comercializáveis).

e) Impostos
O Banco goza de imunidade tributária, nos termos do disposto no Artigo 72.º da Lei 
Orgânica de Timor-Leste.

f) Ativos e Passivos Financeiros

i) Reconhecimento
O Banco reconhece e contabiliza empréstimos, adiantamentos e depósitos na data 
em que os mesmos são constituídos. Os outros ativos financeiros são inicialmente 
contabilizados na data de liquidação em que o pagamento é feito e o título recebido de 
acordo com as condições contratualmente estabelecidas.

Um ativo ou um passivo financeiro é inicialmente reconhecido ao seu valor de mercado 
adicionado (para os itens não posteriormente medidos ao preço de mercado por 
ganhos ou perdas) dos custos de transação, diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão.

O Banco efetua transações quando adquire ativos, mas não assume todos os riscos e 
recompensas dos ativos ou parte dos mesmos. Tais ativos, incluindo os adquiridos em 
resultado da gestão do Fundo Petrolífero pelo Banco não são contabilizados no seu 
balanço.

ii) Classificação
Ver a Política Contabilística nº 3 alíneas g) e h).

iii) Desreconehcimento
O Banco procede ao desreconhecimento dos ativos financeiros do balanço quando os 
direitos contratuais do Banco relativos aos respetivos fluxos de caixa expiram, ou na 
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data em que é transferido o direito legal a receber os fluxos de caixa relativos aos ativos 
financeiros.

O mesmo acontece quanto aos passivos financeiros, que são desreconhecidos quando 
as obrigações subjacentes são liquidadas, expiradas ou canceladas.

iv) Compensação de instrumentos financeiros
O valor dos ativos e passivos financeiros é alvo de compensação e o seu valor líquido 
expresso no balanço quando, e somente quando, o Banco tiver o direito legal executável 
de compensar os montantes reconhecidos e exista a intenção de os liquidar pelo seu 
valor líquido ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

v) Custo Amortizado
O custo amortizado de um ativo financeiro é o montante pelo qual esse ativo é avaliado 
no momento do seu reconhecimento inicial menos os pagamentos de capital, mais ou 
menos a amortização acumulada usando o método da taxa de juro efetiva ou qualquer 
outra diferença entre o montante inicial registado e o montante na maturidade, menos 
qualquer redução por imparidade.

vi) Valor de Mercado
A determinação do valor de mercado para os ativos financeiros é baseada nas 
cotações dos respetivos instrumentos financeiros em mercados ativos. Um mercado é 
considerado como ativo se as cotações nele verificadas sejam acessíveis e representem 
de uma forma fidedigna e atualizada as transações nele efetuadas.

A manifestação mais evidente do valor de mercado de um instrumento financeiro no 
momento do seu registo contabilístico inicial é o preço da sua transação, i.e., o valor 
pago ou recebido, a não ser que o valor de mercado do referido instrumento resulte 
da comparação com outras transações de mercado do mesmo instrumento (i.e., sem 
modificação ou alterações das suas características) ou baseado numa técnica de 
avaliação que inclua, como variáveis, apenas informações de mercados analisáveis.

vii) Identificação e cálculo de imparidade 
Em cada data de reporte, o Banco reconhece uma imparidade para perdas de crédito 
esperadas (ECL) para todos os instrumentos de dívida não detidos ao justo valor através 
de resultados. As ECL são baseadas na diferença entre os fluxos de caixa devidos nos 
termos do contrato e todos os fluxos de caixa que o Banco espera receber, descontados 
a uma taxa de juro aproximada à taxa de juro efectiva original.
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As ECLs são reconhecidas em duas fases. Para exposições de crédito relativamente 
às quais não se verificou um aumento significativo do risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, são fornecidas ECLs para perdas resultantes de um potencial 
evento que ocorra os próximos 12 meses (ECL de 12 meses). Para as exposições 
de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, é necessária uma imparidade resultante de potencais eventos 
de perda até à maturidade, independentemente do momento do incumprimento (ECL 
lifetime).

O Banco considera um activo financeiro em situação de incumprimento quando os 
pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. Contudo, em certos casos, o 
Banco pode também considerar que um activo financeiro se encontra em situação de 
incumprimento quando as informações internas ou externas indiquem que é pouco 
provável que o Banco receba a totalidade dos montantes contratuais em dívida antes 
de considerar quaisquer reforços de crédito detidos pelo Banco. Um activo financeiro é 
desreconhecido quando não existe uma expectativa razoável de recuperação dos fluxos 
de caixa contratuais.

O Banco tem em consideração evidências de imparidades de títulos de investimento 
quer a nível individual de cada ativo específico quer a nível coletivo. Todos os ativos 
individualmente significativos, são avaliados para determinação de perdas potenciais. 
Os ativos que não são individualmente significativos são então avaliados coletivamente 
para estimar a perda esperada até à maturidade caso ocorra default por parte dos 
credores (lifetime ECL). Os ativos avaliados coletivamente são agrupados tendo por 
base características de risco semelhante.

Perdas por imparidade em títulos de investimento subsequentemente avaliados ao justo 
valor através de outro rendimento integral são reconhecidas constabilísticamente em 
reservas de justo valor. A perda acumulada desreconhecida de capital que é registada 
em resultados corresponde à diferença entre o custo de aquisição líquido de pagamento 
de capital e amortização, e o justo valor atual, deduzido de perda por imparidade 
previamente reconhecida em resultados. Alterações na imparidade registada atribuída 
a diferenças temporais são refletidas como componente de rendimento de juros.
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g) Caixa e equivalentes de caixa 
O conceito de caixa e equivalentes de caixa inclui notas e moedas, e saldos disponíveis 
sem restrições junto de outros bancos que estejam sujeitos a riscos insignificantes de 
alteração de valor e que são usados pelo Banco na gestão das suas responsabilidades 
de curto prazo, incluindo a manutenção da oferta de divisas dos Estados Unidos de 
modo a assegurar uma oferta adequada de notas e de moedas para a realização de 
transações em Timor-Leste.

A caixa e equivalentes de caixa são contabilizados no balanço ao valor nominal, o que 
se aproxima do valor de mercado.

h) Fundo Monetário Internacional (FMI)
A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de julho 
de 2002. O Banco foi designado como o depositário oficial de acordo com o Artigo 
XIII dos Estatutos do FMI. De acordo com práticas contabilísticas geralmente aceites 
nos Bancos Centrais, o Banco inscreveu a quota de subscrição de Timor-Leste como 
um ativo no seu balanço, mas simultaneamente reconhece os depósitos do Fundo 
(numerário e títulos) como sua responsabilidade.

O reconhecimento das transações e saldos com o FMI segue as indicações dadas por 
esta instituição, que consideram as características específicas das relações financeiras 
dos países membros com o Fundo.

A conta de títulos do FMI reflete o valor de uma Nota Promissória em custódia no BCTL 
a favor do FMI e pagável pelo Ministério das Finanças da RDTL enquanto agente fiscal 
do FMI em Timor-Leste. O balanço regista o valor equivalente em USD dos DSE à taxa 
de câmbio DSE/USD aplicável.

O Banco reconhece um ativo e um passivo em relação aos títulos do FMI, sendo que 
posteriormente são mensurados ao custo amortizado.

i) Transações do mercado overnight
O Banco estabelece acordos no mercado overnight no decorrer da gestão das suas 
disponibilidades de caixa. Estas transações são registadas no balanço em Caixa e 
disponibilidades em bancos, sendo o seu rendimento contabilizado em resultados na 
data de transação.

144



145

j) Outros ativos e Outros passivos
O dinheiro em moeda local ou em moeda estrangeira, depósitos e as contas a receber 
e a pagar são registadas na data em que se efetuam as transações, adicionadas de 
eventuais juros.

As contas a receber são registadas na data em que se espera realizar o valor 
correspondente após devida provisão para dívidas de cobrança duvidosa.

O inventário de moeda, que não se encontra em circulação, é registado como existência 
ao custo de aquisição, sendo apenas registado como custo aquando da sua entrada em 
circulação. O inventário de moeda é mensurado pelo menor de entre o custo e o valor 
líquido realizável. O custo é calculado numa base de média ponderada.

k) Propriedade, edifícios e equipamentos

i) Reconhecimento e mensuração 
Os ativos reconhecidos como propriedade, edifícios e equipamentos encontra-se 
valorizados ao custo deduzido das respetivas depreciações acumuladas e perdas de 
imparidade.

O custo inclui despesas que sejam razoavelmente atribuíveis à aquisição do ativo. Um 
Software adquirido para funcionamento de determinados equipamentos, considerado 
essencial à sua utilização, é considerado como sendo parte daquele equipamento.

Quando partes de um ativo registado em propriedade, edifícios e equipamentos 
têm diferentes vidas úteis, os ativos são contabilizados como elementos separados, 
é o caso dos maiores ativos que constituem a rúbrica de Propriedade, edifícios e 
equipamentos.

O terreno e o edifício onde se localiza a sede do Banco, encontram-se registados na 
contabilidade ao custo de aquisição. O terreno e o edifício foram adquiridos no ano 
de 2000 por um valor de zero dólares. O valor pelo qual a sede do Banco se encontra 
registado só irá ser alterado quando for possível determinar o valor de mercado do 
terreno e edifício através de avaliações objetivas, em consequência do funcionamento 
do mercado de terras e de propriedades em Timor-Leste. 
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ii) Custos Subsequentes
O custo de substituição de uma parte da propriedade, edifícios ou equipamentos é 
reconhecido nas contas pelo montante sobrante do valor do item se se entender que é 
provável que os benefícios económicos nele incorporados beneficiarão o Banco e que 
os seus custos podem ser medidos de uma forma fiável.  Os custos subsequentes com 
propriedades, edifícios e equipamentos são reconhecidos apenas se: (1) for provável 
que deles resultarão benefícios económicos futuros para o Banco, e (2) se for possível 
de serem calculados de forma viável. Todas as despesas de manutenção e reparação 
são reconhecidas como custos, de acordo com o princípio da especialização dos 
exercícios.

iii) Depreciação
As depreciações são contabilizadas em resultados numa base de taxa de depreciação 
constante ao longo do tempo durante a vida útil dos bens. Os terrenos não são 
depreciados.

O Banco divide os seus ativos em grandes grupos de bens e deprecia-os de acordo com 
a vida útil esperada indicadas no quadro abaixo:

O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais dos ativos são revistos a 
cada data de relato financeiro. 

iv) Imparidade 
O valor recuperável de um ativo é estimado em cada data de balanço para determinar 
se existe alguma indicação de que um ativo possa estar em imparidade. Se tal 
indicação existir, o valor recuperável do ativo é estimado, devendo ser reconhecida 
uma perda por imparidade sempre que o valor líquido de um ativo exceda o seu 
valor recuperável. As perdas de imparidade são reconhecidas na demonstração dos 
resultados.

20 anos
5 anos
8 anos
4 anos
5 anos

20 anos
5 anos
8 anos
4 anos
5 anos

2019 2018

Edifícios e benfeitorias
Instalações
Equipamento de escritório
Computadores e equipamento eletrónico
Veículos
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l) Moeda em circulação
A moeda emitida pelo Banco sob a forma de moedas de centavos (que constituem 
legalmente subunidades do dólar dos Estados Unidos, utilizadas apenas em  
Timor-Leste) representa uma responsabilidade do Banco perante os detentores de 
moedas. A responsabilidade pelo valor da moeda em circulação é registada ao valor 
facial da mesma em balanço.

O Banco também emite moedas de coleção. Embora seja pouco provável que 
montantes significativos desta moeda sejam devolvidos para substituição por moeda 
corrente o Banco contabiliza o valor facial das moedas de coleção vendidas como se de 
moeda em circulação se tratasse.

m) Benefícios dos empregados

i. Benefícios de curto prazo dos empregados

Os benefícios de curto prazo dos empregados do Banco incluem o montante total 
dos rendimentos auferidos pelo pessoal da instituição, nomeadamente salários e 
suplementos variados. Os acréscimos de custos com pessoal são registados no balanço 
como outros passivos.

As obrigações com os benefícios a curto prazo dos funcionários são contabilizadas 
como custo quando o serviço relacionado é prestado. Um passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago se o Banco tiver uma obrigação legal ou construtiva de pagar 
esse valor, em função de serviço passado prestado pelo funcionário, e a obrigação seja 
possível de ser mensurada de forma credível.

ii. Benefícios de longo prazo dos empregados
Não existem benefícios de longo prazo a empregados no Banco. 

n) Alterações de Políticas Contabilísticas 

i. Alterações voluntárias nas Políticas Contabilísticas
Durante o ano não houve alterações voluntárias nas políticas contabilísticas utilizadas 
pelo Banco, sendo as políticas contabilísticas utilizadas na preparação destas 
demonstrações financeiras consistentes com as políticas utilizadas nas demonstrações 
financeiras com referência a 31 de dezembro de 2018.
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ii. Novas normas emitidas e alteradas e interpretações aplicáveis no ano
Não houve um impacto significativo nas políticas contabilísticas e divulgações 
decorrentes da adopção por parte do Banco de novas normas, revisões, emendas e 
atualizações das normas e interpretações aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2019. 
Estas novas normas, revisões, emendas e atualizações das normas e interpretações 
são as seguintes:
•	 IFRS 16 Locações 
•	 IFRIC 23 Incerteza sobre o tratamento de Imposto sobre o rendimento
•	 Elementos de pré-pagamento com compensação negativa – Alteração à IFRS 9
•	 Investimentos de longo-prazo em associadas e empreendimentos conjuntos – 

Alteração à IAS 28
•	 Alterações, reduções e liquidações de planos de benefícios definidos – Alteração à 

IAS 19
•	 Atualização Anual

o	 IFRS 3 Definição do Negócio– Juros préviamente detidos em operações 
conjuntas

o	 IFRS 11 Acordos Conjuntos – Juros previamente detidos em operações conjuntas 
o	 IAS 12 Imposto sobre o rendimento– Imposto sobre o rendimento em 

consequência de pagamentos de instrumentos financeiros classificados como 
capital.

o	 IAS 23 Custos de Empréstimos Obtidos – Custos de empréstimos elegíveis para 
capitalização

A partir de 1 de Janeiro de 2020, são aplicáveis novas normas, revisões, emendas e 
atualizações às normas e interpretações seguintes:
•	 Definição de Negócio – Alterações à IFRS 3 
•	 Reforma de referência de taxa de juros– Alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7
•	 Definição de Material –  Alterações à IAS 1 e IAS 8
•	 Estrutura Conceptual ao Reporte Financeiro
•	 IFRS 17 Contratos de Seguro
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4. Gestão dos Riscos de Atividade

a) Introdução e síntese    
O Banco Central de Timor-Leste está exposto aos seguintes riscos, decorrentes do uso 
de instrumentos financeiros:   
•	 Risco de crédito;
•	 Risco de liquidez;  
•	 Risco de mercado;  
•	 Risco operacional.  
  
Esta nota apresenta informação sobre a exposição do Banco para cada um dos riscos 
acima, os objetivos do Banco, as suas políticas e procedimentos para mensuração e 
gestão do risco e do capital pelo Banco.    

b) Quadro geral da gestão do risco  
O Conselho de Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e 
supervisão do quadro geral de gestão do risco do Banco.    
  
O Conselho de Administração é orientado pelo disposto na Lei Orgânica do Banco 
Central, que estabelece as diretivas genéricas para a gestão do risco, incluindo as 
seguintes:  
•	 O Artigo 19.º permite ao Banco deter na sua carteira de investimentos qualquer dos 

seguintes ativos externos: ouro e outros metais preciosos detidos sobre custódia do 
Banco, incluindo créditos no balanço que representem esses ouro e outros metais 
preciosos; moeda estrangeira sob a forma de notas e moedas detidas em Timor-
Leste, que sejam livremente convertíveis, detidas pelo, ou por conta do Banco; 
saldos bancários e depósitos interbancários pagos a pronto ou dentro de um curto 
prazo e denominados em moedas livremente convertíveis e que estejam registados 
em contas do Banco, nos livros de bancos centrais estrangeiros ou de instituições 
financeiras internacionais; títulos de dívida prontos a serem negociados, emitidos ou 
acreditados por governos estrangeiros, bancos centrais ou instituições financeiras 
internacionais; obrigações em instituições financeiras internacionais em resultado 
de acordos de recompra, de venda, de compra e de acordos de empréstimos dos 
referidos títulos de dívidas;   Direitos especiais de saque registados na conta de 
Timor-Leste no Fundo Monetário Internacional; e a posição de reserva de Timor-Leste 
no Fundo Monetário Internacional.
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•	 O Artigo 71.º n.º 1 proíbe o Banco de conceder crédito; exercer atividade comercial, 
comprar ações de qualquer empresa, incluindo participações no capital social em 
qualquer instituição financeira, ou, ter um interesse como proprietário em qualquer 
empresa financeira, comercial, agrícola, industrial ou outro tipo;  de  adquirir 
quaisquer direitos reais em propriedade imóvel, excluindo a que for considerada 
necessária para a sua administração e realização das suas operações;

•	 O Artigo 39.º autoriza o Banco a gerir fundos especiais propriedade do Estado, 
nos termos de um contrato de gestão e a manter receitas consignadas em contas 
especiais, desde que os ativos e as responsabilidades desses fundos sejam 
separados dos outros ativos e responsabilidades do Banco.

O Banco estabeleceu um Gabinete de Auditoria Interna, cujos deveres incluem levar 
a cabo revisões do controlo e procedimentos de gestão do risco cujos resultados são 
reportados ao Governador e, se assim o entender o Auditor Interno, ao Conselho de 
Administração.

c) Risco de Crédito
Risco de crédito constitui o risco de perda financeira do Banco decorrentes do 
incumprimento de um cliente ou de uma contraparte de um instrumento financeiro 
falharem no cumprimento das suas obrigações contratuais. O risco de crédito encontra-
se relacionado com o investimento e com as atividades bancárias do Banco. 

São realizadas auditorias internas aos departamentos do Banco ligados à temática do 
investimento. 
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A exposição do Banco ao risco de crédito, baseado nas avaliações realizadas pela S&P 
Ratings, é como se segue:  

Demostração de Posição Finaceira 
Para O Ano Terminado em 31 de Dezembro de 2019 

Caixa e disponibilidades em bancos
Caixa
Depósitos em Bancos Centrais
Depósitos em Bancos em território 
nacional
Depósitos em Bancos no 
estrangeiro

Investimentos
Fundo Monetário Internacional 

Total de Ativo

Sumário por Tipo de Rating

AAA
A-
B
Não aplicável
Total de Ativo

Rating*

AAA
AAA

BBB-

A-

N/A

92.41%
0.45%
2.25%
4.89%
100%

643.241
3.107

15.678
34.073

696.100

92.56%
0.25%
2.40%
4.79%
100%

661.831
1.764

17.146
34.276

715.017

Rating*

AAA
AAA

BB-

A-

N/A

36.663
606.578

15.678

3.107
662.026

34.073

696.100

Dez 2019

16.396
645.435

17.146

1.764
680.741

34.276

715.017

Dez 2018

Dez 2019 Dez 2018Dez 2019 Dez 2018

*Quando um Banco Central não possui rating é divulgado o rating do país.

À data de balanço não haviam perdas por imparidade a registar. 

O montante registado destes ativos aproxima-se do seu valor de mercado.
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d) Risco de Liquidez  
Risco de liquidez é o risco de o Banco encontrar dificuldades no cumprimento das 
obrigações resultantes das suas responsabilidades financeiras. O risco de liquidez é 
também o risco de o BCTL ter de vender rapidamente um ativo financeiro por um valor 
muito inferior ao seu valor de mercado.    
  
O Banco é responsável por administrar a liquidez diária do sistema bancário. Este papel 
inclui a administração do sistema de compensação [clearing]. O BCTL está proibido, nos 
termos da sua Lei Orgânica, de adiantar fundos ao sistema bancário.

A abordagem do Banco quanto à administração do risco de liquidez é a de assegurar 
sempre que possível, que possui liquidez suficiente para responder às suas 
responsabilidades, quer seja em condições normais quer em condições especiais, sem 
incorrer em perdas inaceitáveis ou colocar em risco a sua reputação.    

A função de gestão de investimento considera os fluxos monetários observados 
historicamente nas contas de depósito do governo e dos bancos comerciais. A partir 
desta informação são tomadas decisões sobre a dimensão das disponibilidades 
físicas em dinheiro detidas em Timor-Leste, a quantidade de dinheiro a ser mantido em 
contas em bancos correspondentes e a natureza dos investimentos a serem realizados 
em títulos de curto prazo do Tesouro dos Estados Unidos --- para os quais existe um 
mercado com grande grau de liquidez --- de tal modo a que existam sempre títulos perto 
de maturidade que podem ser vendidos se necessário, sem correr o risco de sofrer uma 
perda de mercado significativa.    
  
No quadro seguinte são apresentadas as maturidades contratuais dos passivos 
financeiros existentes à data de reporte. Os valores encontram-se brutos e não 
atualizados, incluindo o montante de juros contratualizados e excluindo o impacto dos 
acordos de compensação.
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Em Mil USD

Caixa e disponibilidades em bancos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

662.026 
662.026

 449.068
 147.359

 9,480
 21.214
627.121

662.026 
662.026

 449.068
 113.263

 9,480
 21.214
593.025

0
0

0
34.096

0
0

34.096

6 meses
ou menos

Mais de
6 mesesTotal 2019

Em Mil USD

Caixa e disponibilidades em bancos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

680.741 
680.741

 397.925
 193.416
 42.117
 18.659
652.117

680.741
680.741

397.925
159.151
42.117
18.659

617.853

0
0

0
34.265

0
0

34.265

6 meses
ou menos

Mais de
6 mesesTotal 2018

e) Risco de Mercado  
Risco de mercado é o risco de perda do valor de um instrumento financeiro como 
consequência da variação da taxa de juro, preços de ações, taxas de câmbio, e spread 
de crédito (não atribuíveis a alterações da classificação de crédito dos emitentes). O 
objetivo da gestão de risco de mercado é o de gerir e controlar a exposição ao risco de 
mercado dentro de parâmetros aceitáveis, e otimizar o retorno tendo por base o risco.

A forma como o BCTL entende a gestão de riscos de mercado é fortemente guiada pelo 
seu enquadramento legal, o qual exige que os seus investimentos sejam efetuados em 
instrumentos financeiros de elevada qualidade.   
O Banco mensura e gere a sua exposição ao risco de mercado em termos de risco 
de taxa de juro e risco de câmbio de moeda estrangeira. Nas secções seguintes é 
detalhada informação sobre estes dois riscos. 
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i) Risco de Taxa de juro
O risco de taxa de juro é o risco de perdas resultantes de eventuais alterações às taxas 
de juro.    

A gestão do risco de taxa de juro é determinada parcialmente pelo quadro legal referido 
acima e por uma política de gestão que define a reavaliação periódica dos ativos e 
passivos financeiros.    
  	
Os ativos e passivos do Banco atingem sua maturidade ou são reavaliados nos 
seguintes períodos:   

Em Mil USD

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Diferença líquida quanto à 
sensibilidade à taxa de juro

662.026
34.073
 6,296 

 702.395
 

449.068
147.359

 9.480 
 21.214 

 627.121 

75.274

0
34.073
 6,296 

 40.369 

0
34.096
 9.480 

 21.214 
 64.790 

     
(24.421)

 662.026
0
0

662.026 

449.068
 113.263

0 
0

562.331

99.695

Não sensível
à taxa de juro

6 meses
ou menosTotal 2019
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Em Mil USD

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Diferença líquida quanto à 
sensibilidade à taxa de juro

680.741
34.276
5.183

720.200
720.200

397.925
193.416
42.117
18.659

 652.117

68.083

0
34.276
5.183

39.459
39.459

0
34.265
42.117
18.659
95.041

     
-55.582

 680.741
0
0

680.741
680.741 

397.925
 159.151

0 
0

557.076

123.665

Não sensível
à taxa de juro

6 meses
ou menosTotal 2018

ii) Análise de sensibilidade – Risco de taxa de juro
Ao gerir a sua exposição ao risco de taxa de juro o Banco tem como objetivo principal 
reduzir o impacto das flutuações de curto prazo no seu rendimento líquido. A 31 de 
Dezembro de 2019 estimava-se que uma subida generalizada das taxas de juro em 
1 ponto percentual aumentasse os resultados do Banco em cerca de 6.620 mil USD 
(2018 – $6,807 mil USD).

iii) Risco Cambial 
O risco cambial é o risco de se registar um prejuízo resultante de alterações nas taxas 
de câmbio.

A administração do Banco mantém uma baixa exposição a moedas estrangeiras, 
as quais são mantidas apenas a um nível que seja suficiente para cumprir com 
as obrigações operacionais de liquidação de dívidas. O Banco não se envolve em 
atividades em moedas estrangeiras.    
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A 31 de Dezembro de 2019 a exposição líquida do Banco às principais moedas era a 
seguinte:

Em Mil USD

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Exposição líquida ao risco cambial

662.026

34.073

 6.296 

 702.395

 

449.068

147.359

 9.480 

 21.214 

 627.121 

 75.274 

661.702

0

 6.296 

 667.998

 

449.068

113.263

 9.480 

 21.214 

 593.025 

 74.973 

14

0

0

14

0

0

0

0

0

14

0

34.073

0

34.073

0

34.096

0

0

34.096

-23

310

0

0

310

0

0

0

0

0

310

Dólares 
E.U.A.

Dólares
Austrália

IMF 
SDR EuroTotal 

2019

Em Mil USD

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Exposição líquida ao risco cambial

680.741

34.276

5.183

720.200

397.925

193.416

42.117

18.659

652.117

68.083

680.260

0

5.183

685.443

397.925

159.151

42.117

18.659

617.852

67.591

34

0

0

34

0

0

0

0

0

34

0

34.276

0

34.276

0

34.265

0

0

34.265

11

447

0

0

447

0

0

0

0

0

447

Dólares 
E.U.A.

Dólares
Austrália

IMF 
SDR EuroTotal 

2018
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iv) Análise de sensibilidade – Risco Cambial
Na gestão de risco cambial. o Banco só possui posições líquidas pequenas em moeda 
estrangeira e, portanto, não é materialmente exposto a mudanças nas taxax de câmbio.

f) Risco Operacional  
Risco operacional é o risco de perda direta ou indireta resultante de uma grande 
variedade de causas associadas com os procedimentos do Banco, nomeadamente, 
o comportamento das pessoas, da tecnologia e infraestruturas utilizadas na sua 
atividade e de acontecimentos externos diferentes dos riscos de crédito, de mercado e 
de liquidez, tais como s resultantes de exigências legais ou acontecimentos adversos na 
comunidade em geral. O Risco operacional surge em todas as operações desenvolvidas 
pelo Banco e é enfrentado por quaisquer entidades empresariais.

O objetivo do Banco é gerir o risco operacional de modo a assegurar um equilíbrio das 
perdas financeiras e dos danos de reputação do Banco, tentando obter uma otimização 
dos custos incorridos e evitando procedimentos de controlo que restrinjam a iniciativa e 
a criatividade.    

A principal responsabilidade de desenvolver e implementar controlos que façam face 
ao risco operacional pertence ao topo da administração de cada área de atividade 
do Banco. Esta responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões para a 
gestão do risco operacional nas seguintes áreas:   

•	 Segregação de funções, incluindo autorizações independentes para as transações;  
•	 Exigências de reconciliação e monitorização das transações;  
•	 Cumprimento escrupuloso das exigências legais e outras existentes;  
•	 Documentação de suporte de todos os principais procedimentos operacionais;  
•	 Exigências de avaliações periódica dos riscos operacionais que o Banco possui e a 

adequação de controlos e procedimentos para fazer face aos riscos identificados; 
•	 Exigência de informar sobre as perdas operacionais verificadas e o desenvolvimento 

de ações que ajudem a remediar a situação;  
•	 Desenvolvimento de planos de contingência;  
•	 Contínuo desenvolvimento de capacidades e de desenvolvimento profissional;  
•	 Estabelecimento de padrões éticos de comportamento; e  
•	 Mitigação do risco, incluindo seguros para as operações de risco mais elevado.  
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O cumprimento destes padrões é apoiado por um programa de revisões periódicas 
baseadas no risco levadas a cabo pela Auditoria Interna. Os resultados das revisões 
realizadas são discutidos com os responsáveis das áreas de atividade, sendo os 
resultados posteriormente submetidos mensalmente ao Governador. Adicionalmente, 
é apresentado um resumo do trabalho realizado trimestralmente ao Conselho de 
Administração.    

g) Gestão de Capital   
A gestão do capital do BCTL está sujeita ao disposto na Lei Orgânica do Banco Central 
de Timor-Leste. Em particular, a Lei estipula as seguintes exigências:  
•	 O capital do BCTL é de USD 20.000.000 integralmente subscrito e realizado.
•	 O capital do Banco pode ser aumentado, sob proposta do Conselho de 

Administração, aprovada pelo Governo.
•	 Existência de uma conta de reserva geral creditada no valor de 50% dos ganhos, 

até que o capital e a reserva geral representem 10 por cento do total dos ativos 
financeiros do Banco. 

•	 O capital do Banco não pode servir de garantia nem ser penhorado.

Não houve nenhuma mudança material na administração do capital do Banco durante o 
exercício de 2019.    
  
A distribuição de capital entre operações e atividades específicas é, em larga medida, 
ditada pela necessidade para prover liquidez aos sistemas financeiro e económico 
de Timor-Leste. No mesmo sentido, uma parte significativa de capital é alocada à 
manutenção de montantes físicos de moeda corrente em Timor-Leste, os quais não 
ganham nenhum juro, e em contas à ordem em bancos correspondentes.

5. Principais julgamentos utilizados nas políticas contabilísticas  
do Banco

Os principais julgamentos utilizados na aplicação dos princípios contabilísticos pelo 
Banco são:
•	 Embora o Artigo 39.º da Lei Orgânica do Banco Central n.º.5/2011 estabeleça que 

relativamente à gestão de fundos especiais o Banco pode  registar no seu balanço 
os ativos e passivos dos fundos, desde que os mesmos sejam separados dos ativos 
e passivos do Banco, a administração do BCTL, tendo solicitado entendimento 
sobre o estabelecido na Lei do Fundo Petrolífero e nas IFRS, determinou que as 
responsabilidades e os ativos do Fundo Petrolífero geridos e registados em nome do 
Banco não devem, para efeitos de reporte, ser apresentados no balanço do Banco. 
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6. Reporte por segmentos

A função primária do Banco é agir como o banco central de uma área geográfica 
específica: Timor-Leste. O capital do Banco não é comercializado publicamente. Assim 
sendo, ao BCTL não é exigido a apresentação de informação segmentada.

7. Caixa e disponibilidades em bancos

8. Títulos detidos para negociação

Não houve investimento em títulos e valores mobiliários no ano de 2019.

9. Ativos e Passivos Financeiros

O quadro abaixo apresenta a classificação que o BCTL atribui a cada classe de ativos 
e de passivos, identificando a natureza e montantes dos ativos e passivos financeiros, 
com base nos seus valores de mercado (excluindo os juros adicionados).

36.663 
606.578 
15.678 
3.107

662.026 

16.396 
645.435 
17.146 
1.764

680.741 

2019 2018Em Mil USD

Dinheiro
Depósitos em bancos centrais
Bancos no país
Bancos-não residentes
Total
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Em Mil USD

Ativos Financeiros

Caixa e disponibilidades em 
bancos
Investmentos
Ootros ativos
Total de Ativo (Excluido PPE)
 
Passivos Financeiros
Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de PASSIVO

2018

0

0

0

0

0

0

0

0

0

2019

 

0

0

0

0

 

 

0

0

0

0

0

2019

 

662.026

34.073

6.296

702.395

 

 

449.068

147.359

9.480

21.214

627.121

2018

680.741

34.276

5.183

720.200

397.925

193.416

42.117

18.659

652.117

2019

 

0

0

0

0

 

 

0

0

0

0

0

2018

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Custo 
Amortizado

Justo Valor através 
de outro rendimento 
integral

Justo Valor através 
de resultados

10. Investimentos 

A) Fundo Monetário Internacional (FMI)
A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de julho 
de 2002. O Banco foi designado como o depositário oficial de acordo com o Artigo 
XIII dos Estatutos do FMI. De acordo com práticas contabilísticas geralmente aceites 
nos Bancos Centrais, o Banco inscreveu a quota de subscrição de Timor-Leste como 
um ativo no seu balanço, mas simultaneamente reconhece os depósitos do Fundo 
(numerário e títulos) como sua responsabilidade.

O reconhecimento das transações e saldos com o FMI segue as indicações dadas por 
esta instituição, que consideram as características específicas das relações financeiras 
dos países membros com o Fundo.

A conta de títulos do FMI reflete o valor de uma Nota Promissória em custódia no BCTL 
a favor do FMI e pagável pelo Ministério das Finanças da RDTL enquanto agente fiscal 
do FMI em Timor-Leste. O balanço regista o valor equivalente em USD dos DSE à taxa 
de câmbio DSE/USD aplicável.
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B) Grupo do Banco Mundial
A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro de três instituições que 
compõem o chamado “Grupo do Banco Mundial” em 23 de julho de 2002. Ao abrigo 
das disposições relevantes dos Estatutos destas instituições, o BCTL foi designado 
como depositário oficial. De acordo com a prática generalizada, o Banco regista 
os saldos existentes com os membros do Grupo Banco Mundial numa base de 
responsabilidades líquidas. Os montantes subscritos denominam-se em dólares dos 
Estados Unidos e são como segue:

International Bank for Reconstruction and Development
O Banco regista o saldo do balanço com o IBRD numa base de responsabilidades 
líquidas.
	
International Development Association
Timor-Leste subscreveu USD 314.858, dos quais USD 314.858 foram pagos sob a 
forma de uma Nota Promissória depositada no BCTL.

Multilateral Investment Guarantee Agency
Timor-Leste subscreveu 50 ações com um valor global de USD 54.100, tendo sido os 
mesmos pagos sob a forma de uma Nota Promissória depositada no Banco.

O Banco reconhece um ativo e um passivo em relação aos títulos do FMI. Os saldos 
subjacentes da conta do FMI são denominados como os seguintes:

IMF detenção de moeda
IMF DSE detenção 
Total

21.250

3.391

24.641

29.385

4.688

34.073

21.250

3.395

24.645

29.554

4.721

34.276

Em DSE’000 Em DSE’000
2019

Em DSE’000 Em DSE’000
2018
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11. Propriedade, edifícios e equipamentos

Custo

Balanço em 01 de janeiro 

de 2018

Aquisições 

Transferências

Balanço em 31 de 

dezembro de 2018

Aquisições 

Transferências

Balanço em 31 de 

dezembro de 2019

Depreciações Acumuladas

Balanço em 01 de janeiro 

de 2018

Depreciações do período

Ajustamentos

Balanço em 31 de 

dezembro de 2018

Depreciações do período

Ajustamentos

Balanço em 31 de 

dezembro de 2019

Montantes a transitar

Balanço em 31 de 

dezembro 2019

Balanço em 31 de 

dezembro 2018

970

331

0

1,301

 84 

 0

   

 1,385 

 

 699

57

0

756

66

0

822

 

 

564

 

545

395

20

0

415

 0   

 0

   

 415 

354

21

0

375

22

0

397

18

40

968

85

0

1,053

 15 

 0

   

 1,068 

 

 

643

85

0

728

90

0

817

 

 

251

 

325

2.558

817

0

3.375

 557 

 0

   

 3,932 

1.887

478

0

2.365

453

0

2.818

1,114

1,010

557

36

0

593

 0   

 0

   

 593 

 

 

470

52

0

552

49

-2

569

 

 

24

 

71

815

0

-786

29

 0   

 38

 

 67 

0

0

0

0

0

0

67

29

6.263

1,288

-786

6.766

656

38

7.460

 

 

4.052

693

-

4.745

680

-2

5.422

 

 

2,038

 

2,021

Edifícios
US$ '000

Instalações
US$ '000

Veículos
US$ '000

Total
US$ '000

Equipamento 
de escritório
US$ '000

Computa
dores 
US$ '000

Trabalho 
em curso 
US$ '000
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Devido à inexistência de um sistema de registo de propriedade em Timor-Leste e de um 
mercado imobiliário no qual seja possível estabelecer, graças aos preços no mercado, 
o valor de estabelecimentos comerciais e outros tipos de propriedade, o Conselho de 
Administração do Banco mostrou-se incapaz de estabelecer um valor de mercado para 
o terreno e as instalações da sede da instituição.

Em resultado, o custo original da terra e dos edifícios foi considerado nulo, não tendo 
sido posteriormente feita qualquer avaliação dos mesmos. Os trabalhos em curso em 
2019 incluíam os custos incorridos com a implementação dos projetos do Sistema 
SINTRAF, o sistema do Pagamento Nacional de Swicth. No decorrer do ano de 2018,  
os custos foram capitalizados tendo sido transferidos para a conta de Equipamentos  
e edifícios. 

À data de reporte não existiam perdas por imparidade a registar. 

 
12. Outros ativos

O detalhe da conta Outros ativos é o seguinte: 

O inventário compreende o custo de moedas de centavos ainda não emitidas, mas 
existentes nos cofres do Banco Central. À data do balanço não havia a registar 
quaisquer perdas por imparidades nestes ativos.

4.981
101

1.214
6.296

3.602
40

1.541
5.183

2019 2018Em Mil USD
Outros Ativos
Contas a receber
Adiantamento, Segurança e Pré-Pagamento
Inventário
Total
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13. Depósitos do Governo

14. Outros depósitos

15. Outros passivos

349.824
26.855

761
14.387

887
56.354

449.068

305.207
33.954

619
12.547
11.116
34.482

397.925

2019 2018Em Mil USD

Fundo Consolidado 
Fundo de Infraestruturas
Fundo de Desenvolvimento do 
Capital Humano
Contas das Agências Autónomas
Contas dos Municípios
Fundo de Segurança Social
Total

113.263
34.096

147.359

159.151
34.265

193.416

2019 2018Em Mil USD

Instituições �nanceiras nacionais
Instituições �nanceiras internacionais 
Total

 3.267 
 38 

 209 
 201 

 5.765 
 9.480 

6.581
52

175
 173

35.136
42.117

2019 2018Em Mil USD
Outros passivos 
Outras contas a pagar 
Impostos retidos a pagar
Provisão para a conta de serviço prolongado
Letras de crédito
Contas operacionais
Total
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16. Capital e reservas

O capital do Banco ascende a 70.000.000 USD (2018 – 65.000.000 USD).  
As seguintes reservas são estabelecidas pelo artigo 10.º n.º 1 da Lei Orgânica do Banco 
Central:  
a)	 Uma quantia equivalente a 50 por cento dos ganhos é creditada na conta de reserva 

geral, até que o capital e a reserva geral representem 10 por cento do total de ativos 
financeiros do Banco; 

b)	 Uma parte dos ganhos restantes pode, sob proposta do Conselho de Administração, 
aprovada pelo Governo, ser creditada nas contas de reserva especiais estabelecidas 
nos termos do n.º 4 do artigo 8.º, até que as contas de reserva atinjam um montante 
que o Conselho de Administração considere adequado;  

c)	 Depois de deduzidas as quantias referidas nas alíneas a) e b), os lucros restantes 
são utilizados para amortizar os títulos emitidos pelo Banco, sendo o remanescente 
transferido para o Tesouro e inscrito como receita no Orçamento Geral do Estado. 

17. Provisão para a transferência de excedente para o Governo  
de Timor-Leste

O Artigo 9.º da Lei Orgânica do Banco Central, determina que o lucro líquido do Banco, 
depois das deduções estatutárias para a Conta de Reserva Geral e a Conta de Reserva 
Adicional, seja transferido para o Governo de Timor-Leste.  

Segundo o artigo 10.º n. º1 alínea a) da Lei Orgânica do Banco Central, uma quantia 
equivalente a 50 por cento dos ganhos deverá ser creditada à conta de reserva geral 
até que o capital autorizado e as reservas gerais atinjam 10 por cento do total de ativos 
financeiros do Banco. A transferência para o Governo será feita como se segue:    

 6.550
 -6.550   

0

4.342
-4.342   

0

2019 2018Em Mil USD
Transferência para o Governo
Resultado líquido do exercício 
Transferência para/da Reserva Geral 
Total
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O Banco transferiu um montante de US$ 4.3 milhões para o Governo dos lucros 
distributíveis do exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2019, a transferência de excedente será realizada após o Conselho 
de Administração proceder à aprovação das demonstrações financeiras e do Relatório 
de Gestão de 31 de dezembro de 2019. A distribuição de resultados deve ter lugar nos 
primeiros quatro meses do ano de 2020.

18. Passivos contingentes

Em 31 de dezembro de 2019 não haviam passivos contingentes. 

19. Rendimento líquido de investimento 

20. Rendimentos de Taxas e de Comissões Cobradas

8,321
150

8.471

1.238
6

         1.244

5.190
64

5.254

740
8

748

2019 2018Em Mil USD
Juros recebidos de ativos �nanceiros
Juros de depósitos em outros Bancos 
Centrais
Juros de depósitos em Bancos no País
Total de juros recebidos

Juros pagos de passivos �nanceiros
Juros pagos aos Depósitos do Governo
Juros pagos aos Bancos Comerciais
Total de juros pagos

15
232
500
747

23
207
500
730

2019 2018Em Mil USD
Taxas e de Comissões
Taxas por levantamento de notas/moedas
Taxas de licenciamento e supervisão
Taxas de gestão da conta do Governo
TOTAL de taxas e comissões
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Os custos com a gestão operacional interna do BCTL encontram-se detalhados no 
quadro seguinte.

21. Taxa de gestão do Fundo Petrolífero

Em conformidade com as disposições da Lei do Fundo Petrolífero (Lei n.º 9/2005) o 
Banco tem o direito de cobrar uma taxa pela gestão operacional do Fundo Petrolífero 
de Timor-Leste que representa, sob um critério de razoabilidade, o custo de gestão do 
Fundo Petrolífero. O saldo do Fundo Petrolífero em 31 de dezembro 2019 (não auditado) 
foi de 17.692 milhões USD (2018 – 15.804 milhões USD).

O Ministério das Finanças acordou, para cobrir a taxa de gestão interna do BCTL, até 4 
pontos base numa base anual. Em 31 de dezembro de 2019, a taxa de gestão interna 
ascendia a 14.081 mil USD, representado 7 pontos base (2018 13.959 Mil USD ou 9 
pontos base) do valor médio do fundo sobre gestão, durante o ano de 2019. A taxa de 
gestão interna de 2019 ascendeu a US $ 14.081 mil, sendo que a taxa de gestão para 
os serviços de custódia, gestão externa e do Comité Assessoria para o Investimento 
são deduzidas diretamente à taxa de gestão do fundo, representando um montante de 
9.238 mil USD ou 66% da taxa de gestão interna do BCTL. A  taxa de gestão  deduzida 
da gestão operacional interna do fundo ascendeu a 5.074 mil USD ou 36%. No quadro 
infra detalham-se os rendimentos com a gestão do fundo petrolífero, por natureza:

14.081
-9.063

-261
317

5.074

13.959
-8.560

-192
0

5.207

2019 2018Em Mil USD

Total Taxa de gestão do Fundo Petrolífero
Custo Gestão Externa e serviços de custódia
Custo Comité Assessoria para o Investimento
Outros
Receitas líquidas de comissão

1.015
1.624

1.268
913
254

5.074

2.150
1.060

839
996
162

5.207

2019 2018Em Mil USD
Salário, capacitação e outros custos 
com pessoal
Serviços de IT, sistemas e dados
Pesquisa, consultoria e honorários 
de serviços jurídicos
Custos comuns alocados ao BCTL
Outros custos
Custos de gestão operacional interna do BCTL
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22. Custos com Pessoal 

23. Gastos Gerais Administrativos

 1.669 
 182 
 269 
 242 

 2.362 

1.621
125
295
133

2.174

2019 2018Em Mil USD
Custos com Pessoal
Salários e outras remunerações equivalentes
Prestações sociais
Despesas com a formação do pessoal
Representação em conferências e similares
Total de Custos com Pessoal

58
90

1.164
44

156
561
196

2.269

50
54

1.096
74

168
868
208

2.518

2019 2018Em Mil USD
Gastos Gerais Administrativos
Despesas de manutenção dos ativos
Comunicações
Sistemas de Informação
Despesas gerais
Despesas de escritório
Comissões a pro�ssionais
Outras despesas administrativas
Total de Gastos Gerais Administrativos

24. Fundo Petrolífero de Timor-Leste  

O Banco é responsável pela gestão operacional do Fundo Petrolífero de Timor-Leste 
conforme disposto na Lei n.º 9/2005, de 3 de agosto (Lei do Fundo Petrolífero), 
conforme alterada e no novo acordo de Administração Operacional assinado entre o 
Banco e o Ministério das Finanças.  
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No quadro desses arranjos legislativos e contratuais, o Banco estabeleceu os 
seguintes mecanismos para a realização da referida gestão:
1.	 Foi aberta pelo Banco, em seu próprio nome e junto da Reserva Federal de 

Nova Iorque, uma conta destinada especificamente e apenas a receber todos os 
pagamentos relativos a receitas de petróleo. 

2.	 Os investimentos do Fundo Petrolífero e os acordos de custódia com eles 
relacionados são efetuados em nome do Banco.

3.	 O Banco não é responsável por perdas que surjam das operações do Fundo 
Petrolífero, a não ser que tais perdas surjam de negligência do Banco ou dos seus 
funcionários.    

Tomando em consideração as normas estabelecidas pelos padrões internacionais de 
contabilidade, os ativos e passivos do Fundo Petrolífero não são incluídos no balanço 
do Banco.  
  
Os ativos e passivos do Fundo Petrolífero a 31 de dezembro de 2019 eram como se 
segue:

Nota: Os montantes apresentados no Balanço do Fundo Petrolífero são não auditados.

25. Partes relacionadas

Controlador em última instância    
O capital do Banco é detido pela República Democrática de Timor-Leste e não inclui 
outros direitos de voto ou controlo que não os desta. O Banco encontra-se legalmente 
estabelecido como entidade pública distinta e autónoma, dotada de autonomia 
administrativa e financeira e de património própria. O Artigo 3.º n.º 2 da Lei Orgânica 

921.876
32.684

16.758.013
(20.757)

17.691.816

17.691.816
17.691.816

725.099
25.799

15.072.096
(19.356)

15.803.638

15.803.638
15.803.638

2019 2018Em Mil USD
Ativos do Fundo Petrolífero
Caixa e disponibilidades em bancos
Outras contas a receber
Ativos �nanceiros ao valor de mercado
MENOS: títulos com compra pendente
Total de Ativos

Capital
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do Banco Central dá ao Banco completa autonomia legal, operacional, administrativa 
e financeira relativamente a qualquer outra pessoa ou entidade, incluindo o Governo e 
quaisquer das suas agências e órgãos ou entidades subsidiárias.    

Conselho de Administração
O Conselho de Administração do Banco inclui três membros executivos, cujas 
remunerações, determinadas pelo Governo através do decreto do Governo n.º 3/2015 
de 21 de janeiro, são as seguintes:

Membros não-executivos
O Conselho de Administração compreende ainda quatro membros não-executivos, que 
não se incluem no quadro dos elementos-chave de gestão do Banco, cuja remuneração 
é a seguinte:

Comité de Gestão 
A administração do Banco é exercida por um Comité de Gestão que inclui os dois 
membros de categoria profissional mais elevada.  

286
286

258
258

2019 2018Em Mil USD
Compensação dos membros executivos 
Compensação dos membros do conselho 
(incluído nos custos com pessoal)
Total

85
85

86
86

2019 2018Em Mil USD
Compensação do membro não-executivo 
Subsídio de presença (incluído nos custos 
com pessoal)
Total

76
76

57
57

2019 2018Em Mil USD
Remunerações do Comité de Gestão
Benefícios de curto prazo (remunerações) 
(incluídos nos custos com pessoal)
Total
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Entidades relacionadas com o Governo 
O Banco presta serviços bancários numa base de relação estreita com o Ministério 
das Finanças e a outras entidades públicas que estão isentas dos requisitos de 
informação constantes do parágrafo 18 da IAS 24 “Informação sobre entidades 
relacionadas”, relativamente às transações com elas e os balanços resultantes, 
incluindo compromissos assumidos. As naturezas e quantificações de cada transação 
individualmente significativa com entidades governamentais relacionadas são 
divulgadas nas Notas 13, 15, 22 e 25.

26. Autorização de publicação das Demonstrações Financeiras

Estas demonstrações financeiras foram autorizadas para publicação pelo Conselho de 
Administração do Banco Central de Timor-Leste em 31 de março de 2020.

27. Eventos Subsequentes

A existência do Corona vírus (2019-nCoV) foi confirmada em 2020 com várias zonas 
na China e Europa a serem afetadas, mantendo-se a situação de quarentena sem 
previsão de quando poderá ser decretada a sua conclusão. O Vírus tem tido uma rápida 
propagação do vírus a nível mundial, não tendo sido encontrado uma vacina/antibiótico 
eficaz no combate da doença. 

O impacto nas empresas nos EUA e na UE já se fazem sentir, tendo-se repercutido no 
fornecimento de bens destes países. Dada a rapidez que a situação esta a fluir, não 
consideramos fiável uma estimativa de impacto desta situação para o Banco.
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Avenida Xavier do Amaral
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Posto Administrativo Nain Feto
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